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“A academia não é o paraíso. Mas o aprendizado é um lugar onde o 

paraíso pode ser criado. [...] Isso é a educação como prática da 

liberdade” (Hooks, 2017, p. 273). 



RESUMO 

 

 Diante do contexto estrutural e estruturante do racismo na sociedade brasileira, a 

população necessita, cada vez mais, de uma formação antirracista, orientada pelas políticas 

públicas já vigentes, bem como por outras que ainda devem ser pensadas. Para isso, é necessária 

uma formação de professores, em todas as áreas, também pautada por essa perspectiva. Então, 

aqui buscamos compreender como as discussões referentes às relações étnico-raciais se dão na 

política de formação continuada a partir de cursos e programas que os professores de 

matemática de Feira de Santana participaram. A partir disso, como problema de pesquisa, tem-

se: como as discussões referentes às relações étnico-raciais se dão na política de formação 

continuada a partir de cursos e programas que os professores de matemática de Feira de Santana 

participaram? Assim, caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, de cunho documental, 

exploratório e descritivo, desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa e utilizará as 

lentes da Educação Antirracista, da Educação Matemática Crítica e da Teoria Crítica, tendo 

como método a análise de conteúdo. Com isso, foram analisados documentos, políticas públicas 

e leis que embasam os cursos e programas de formação continuada citados por meio do 

questionário on-line. Dessa forma, foi possível compreender que, apesar do grande avanço em 

comparação à formação inicial de professores de matemática, ainda existem lacunas na 

formação continuada no que se refere às pautas da educação para as relações étnico-raciais e da 

Educação Matemática Crítica, a qual se encontra ainda mais distanciada do processo formativo 

desses profissionais. 

 

Palavras-chave: formação continuada de professores de matemática; educação para as relações 

étnico-raciais; Educação Matemática Crítica; políticas públicas educacionais.  



ABSTRACT 

 

Given the structural and structuring context of racism in Brazilian society, the 

population increasingly needs anti-racist training, guided by public policies already in force, as 

well as others that still need to be considered. To achieve this, teacher training is necessary in 

all areas, also guided by this perspective. So, here we seek to understand how discussions 

regarding ethnic-racial relations take place in the continuing education policy based on courses 

and programs that mathematics teachers from Feira de Santana participated in. From this, as a 

research problem, we have: how do discussions regarding ethnic-racial relations take place in 

the continuing education policy based on courses and programs that mathematics teachers from 

Feira de Santana participated in? Thus, it is characterized as a bibliographical research, of a 

documentary, exploratory and descriptive nature, developed from a qualitative approach and 

will use the lenses of Anti-Racist Education, Critical Mathematics Education and Critical 

Theory, using content analysis as a method. With this, documents, public policies and laws that 

support the courses and continuing education programs mentioned through the online 

questionnaire were analyzed. In this way, it was possible to understand that, despite the great 

advances compared to the initial training of mathematics teachers, there are still gaps in 

continued training with regard to the guidelines of education for ethnic-racial relations and 

Critical Mathematics Education, which is even more distant from the training process of these 

professionals. 

 

Keywords: continuing education of mathematics teachers; education for ethnic-racial relations; 

Critical Mathematics Education; educational public policies. 
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1 INTRODUÇÃO: INICIANDO O PERCURSO 

 

Inicio minha trajetória acadêmica com muitas indagações, principalmente no que diz 

respeito às diversas reivindicações – por salários justos, melhores condições de emprego, 

infraestrutura, alimentação e moradia, por políticas públicas de permanência, entre outros – 

existentes nesse espaço, por não ser um cenário próximo ao que eu havia experienciado até 

então. No entanto, desde esse momento, leio essas lutas a partir de um olhar sensível, de quem 

não entendia muito bem as diversas pautas solicitadas, mas que compreendia serem elementos 

importantes para a manutenção e valorização das condições de estudo e trabalho daquelas 

pessoas.  

Dentre essas lutas, estavam as questões voltadas às cotas raciais, às condições de 

permanência para estudantes negros e aos casos de racismo nas instituições. Ainda, durante as 

conversas em sala de aula, palestras e seminários, surgiam relatos de professores que não 

sabiam como lidar com o racismo fortemente presente nas escolas. Essas eram discussões que 

me inquietaram por muito tempo, principalmente ao olhar para a minha formação, no curso de 

Licenciatura em Matemática da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), e perceber 

que também não possuía elementos que possibilitassem uma prática antirracista ou que, ao 

menos, auxiliasse em mediações de atitudes racistas em sala de aula. 

Diante desse cenário, desde a graduação, enquanto licencianda em matemática, busco 

ambientes, leituras e reflexões que possam me subsidiar no desenvolvimento de um letramento 

racial crítico1. Entretanto, é importante citar que desperto para essas questões somente no 

contato com a universidade, visto que, antes de ingressar no curso, estive poucas vezes presente 

em discussões com esse viés. 

Essa “omissão” não foi proposital, mas reflexo de uma sociedade que não discute 

racismo, principalmente com pessoas brancas – suas causadoras (Carreira, 2018; Pinheiro, 

2023). Diante disso, eu, como mulher branca, durante a infância e adolescência, estive presente 

em ambientes que mais propagavam o racismo do que o combatiam. Como consequência, por 

momentos, também fui propagadora. 

Contudo, a potência presente nos ambientes formativos da universidade – que vão além 

da sala de aula –, me possibilitaram ouvir, refletir e aprender. Com isso, não silenciei a 

inquietação provocada em mim e percebi que, justamente por ser uma pessoa branca, preciso, 

 
1 Letramento racial crítico é um termo que Pereira e Lacerda (2019, p. 95) conceituam como “uma 

corrente dos letramentos que se propõe a estudar e entender como as relações de poder são engendradas 

para modelar as identidades de raça e como essas identidades atuam no seio das sociedades”.  
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sobretudo, combater o racismo presente na sociedade. Além disso, apesar de não estar no chão 

da escola, é meu papel, enquanto professora de matemática – ciência exata que, normalmente, 

é desenvolvida distante de questões sociais –, contribuir para que a pauta seja levada ao âmbito 

escolar e acadêmico. 

Nessa perspectiva, é importante citar que essa pesquisa surge, também, em decorrência 

da continuação do trabalho de conclusão de curso (TCC). No estudo, investigamos a existência 

de discussões voltadas à educação para as relações étnico-raciais (ERER) nos currículos dos 

cursos de Licenciatura em Matemática das instituições de ensino superior (IES) públicas 

baianas. 

A partir da análise de dados realizada no TCC, compreendemos que existe um déficit 

nos respectivos cursos, que foram nossos objetos de pesquisa, visto que são poucas as 

disciplinas que abordam a temática racial. Dessa forma, como resultado, temos um ensino 

voltado para as relações étnico-raciais que é desenvolvido apenas quando o professor se 

interessa, sem a obrigatoriedade curricular através dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs), 

resultando na falta de garantia das discussões para todos os futuros professores de matemática 

(Santos; Araújo, 2022). 

Por meio da revisão de literatura realizada no trabalho de conclusão de curso, foi 

possível perceber a lacuna existente nas produções acadêmicas, no que se refere à temática das 

relações étnico-raciais atrelada à formação de professores de matemática. Devido a isso, após 

entender que a formação inicial ainda não está em seu melhor cenário, percebemos a 

necessidade de investigar, também, a formação continuada, tendo em vista que a maioria dos 

professores que estão em exercício, atualmente, na Bahia, não foram formados em cursos que 

desenvolvessem uma perspectiva antirracista para a educação. Assim, será possível contribuir 

para o desenvolvimento do tema no âmbito acadêmico. 

Diante disso, trago as palavras de Carreira (2018, p. 134), que me despertaram grandes 

reflexões no decorrer desse processo, inclusive durante a escrita do TCC: 

Ser sujeito branco antirracista passa por se colocar disponível para reconhecer 

e se construir nessa interdependência; enfrentar o desconforto das conversas 

sobre o racismo e refletir criticamente como a branquitude se constrói em 

nossa história de vida, nas nossas relações, nas nossas práticas sociais, nas 

nossas instituições. Reconhecer que fomos educadas e educados para não nos 

reconhecermos como pessoas brancas, mas como seres humanos que 

representam a universalidade humana descorporificada, o padrão, a norma 

como lugar de poder. 

Tendo isso em vista, entende-se que a educação é o elemento-chave para combater os 

séculos de injustiças, desvalorização e apagamento vividos pelo povo negro, num cenário em 
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que foram marginalizados e humilhados. Como afirmou Terena (2019, p. 71), suas histórias, 

culturas, lideranças e participações no país foram escondidas e esquecidas. “Lembra quem quer, 

lembra o que quer”. 

A luta contra o racismo através da educação foi propagada no Brasil com maior 

veemência a partir da queda da ditadura militar, nos anos 80 do século XX, quando os 

movimentos sociais, incluindo o Movimento Negro, mobilizaram-se por meio de uma luta mais 

intensa pela cidadania e democracia, buscando conquistas referentes às questões ainda em pauta 

atualmente: o patriarcado, o capitalismo e o racismo; as quais se interseccionam em diversos 

contextos, bem como possuem suas especificidades. Dessa forma, a comunidade negra entende 

que, para serem reconhecidos como cidadãos de direitos, precisam reivindicar o 

reconhecimento e valorização de suas histórias e culturas (Domingues, 2007; Gomes, 2017; 

Lima, 2010).  

Buscamos, neste trabalho, discutir e enfatizar a importância da presença da educação 

para as relações étnico-raciais e da história dos africanos e afrodescendentes em todos os 

ambientes educacionais. Para isso, é preciso que o descrito nos currículos da educação básica 

e, por vezes, da educação superior seja efetivado. Desse modo, as políticas públicas 

educacionais que regem o país têm o importante papel de dispor sobre esta necessidade, bem 

como de garantir o monitoramento de tais ações.  

Entendemos que, para haver mudanças positivas nas práticas desenvolvidas nas salas de 

aula da educação básica, é necessário que as alterações iniciem na formação de professores. 

Aqui, focamos na formação continuada, tendo em vista que boa parte dos docentes atuantes não 

tiveram acesso na formação inicial aos conhecimentos voltados à ERER (Santos; Araújo, 2022; 

Santos; Souza, 2018), então precisam encontrar essas discussões durante a profissionalização 

contínua. 

Visto isso, a fim de propor alterações ou minimamente provocar o debate no contexto 

dos cursos de formação continuada de professores (FCP), esta pesquisa objetivou compreender 

como as discussões referentes às relações étnico-raciais se dão na política de formação 

continuada a partir de cursos e programas que os professores de matemática de Feira de Santana 

participaram. Vale destacar que os cursos de formação continuada aos quais nos referimos são 

definidos como qualquer atividade formativa institucionalizada. Sendo assim, podem ser 

ofertados pelas Secretarias de Educação municipal e estadual ou por instituições de ensino, 

como universidades ou as próprias escolas em que os professores atuam. 

Como problema de pesquisa, temos: como as discussões referentes às relações étnico-

raciais se dão na política de formação continuada a partir de cursos e programas que os 
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professores de matemática de Feira de Santana participaram? Diante disso, os processos 

metodológicos foram desenvolvidos através de uma pesquisa de cunho documental, 

exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, o que será aprofundado na próxima seção 

“Caminhos metodológicos: o percurso da pesquisa”. Para o processo de análise e interpretação 

dos dados coletados, foi utilizado o método análise de conteúdo, conforme Bardin (2016). 

Contamos também com o papel da Educação Matemática Crítica (EMC), teoria desenvolvida 

por Ole Skovsmose, enquanto embasamento teórico e de análise.  

Assim, ao compreender que as políticas públicas de formação de professores de 

matemática se mantêm distanciadas das questões raciais, consideramos a EMC como um 

elemento relevante para que, de algum modo, estes profissionais desenvolvam tal 

posicionamento crítico, que os possibilitem perceber a necessidade de buscarem formações 

voltadas à ERER, conforme discutido na seção “Formação continuada de professores de 

matemática e Educação Matemática Crítica: aliadas no ensino?”. Visto isso, além das questões 

raciais, buscamos nas análises se há o desenvolvimento da EMC, considerando que não é 

suficiente para efetivar uma educação antirracista, mas pode aproximá-la. 

Ainda, é importante destacar que a escolha por Feira de Santana se dá pelo fato de ser 

nossa cidade de atuação acadêmica e profissional, bem como onde está localizado o Programa 

de Pós-graduação em Educação (PPGE) da UEFS. Além disso, a cidade conta com os espaços 

formativos da maioria dos professores de matemática que atuam nas escolas da microrregião 

(Souza, 2023). A UEFS é a principal instituição responsável por nossas experiências 

acadêmicas, onde foram provocados todos os desconfortos iniciais e posteriores, por isso sua 

importância e da cidade em que se situa neste estudo. Nela, tive a oportunidade de obter maior 

aprofundamento nas temáticas, a partir das aulas das disciplinas do Mestrado em Educação e, 

principalmente, com a minha vivência no estágio docente, na disciplina “Relações étnico-

raciais na escola”, ministrada pelo Prof. Dr. Otto Vinicius Agra. 

Também ressaltamos que Feira de Santana é uma cidade da Bahia, a maior do interior 

do Norte e Nordeste. Dessa forma, pontuamos ainda mais a importância deste estudo, tendo em 

vista que, conforme o IBGE2 (2020), o estado é composto em 80% por pessoas negras 

(autodeclaradas pretas e pardas), as quais estão presentes nas escolas, institutos e 

 
2 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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universidades3, em busca, também, da reparação dos séculos de danos a seus direitos e à sua 

identidade. 

Por fim, deixo um recado necessário e pertinente de Pinheiro (2023, p. 82): “Você, 

professor antirracista, não deve abordar em sala de aula a cultura africana, afro-brasileira e 

indígena pela obrigatoriedade legal, mas sim pela consciência de reparação histórica”. E 

completa dizendo: “Entretanto, a lei é importante, pois onde a consciência não chega, a 

obrigatoriedade legal age”. Nessa perspectiva, é importante que essa temática seja desenvolvida 

e efetivada em todas as áreas da formação de professores, não somente pelo cumprimento 

legislativo, mas, sobretudo, para que se quebrem as estruturas do racismo enraizado em nossas 

relações, vivências, ambientes e experiências. 

Desse modo, este trabalho se divide em seções e subseções para abarcar as discussões 

necessárias. Após a introdução, conta com o desenvolvimento do percurso metodológico da 

pesquisa. Em seguida, apresentamos as seções teóricas: “Política de formação de professores: 

um panorama histórico” – com uma subseção voltada ao aprofundamento das políticas públicas 

de formação continuada; em seguida, “Relações étnico-raciais para a formação continuada de 

professores: historicidade, teorias e políticas públicas”, apontando um breve percurso histórico 

da educação da comunidade negra, bem como as políticas públicas envoltas nesse contexto. 

Dando continuidade, a última seção teórica busca discutir as políticas públicas de 

formação de professores de matemática e a EMC. Por fim, temos as discussões de análise e 

discussão dos dados obtidos por meio das respostas ao questionário, bem como os obtidos a 

partir da investigação realizada nos documentos norteadores dos cursos e programas de pós-

graduação. Enfim, apresentamos as considerações finais. 

  

 
3 Destacamos que a comunidade negra ocupa as universidades, principalmente, após a implementação 

das políticas de ações afirmativas, a partir de 2005, no que diz respeito ao acesso e, também, à 

permanência, na maioria das IES baianas públicas. 
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2 CAMINHOS METODOLÓGICOS: O PERCURSO DA PESQUISA 

 

 Buscando traçar um caminho metodológico para o estudo, é importante destacar que se 

caracteriza como uma pesquisa do tipo descritiva-explicativa. A pesquisa descritiva é 

compreendida como aquela que “deseja descrever ou caracterizar com detalhes uma situação, 

um fenômeno ou um problema” (Fiorentini; Lorenzato, 2012, p. 70). Nesse sentido, a pesquisa 

explicativa, comum em um estudo descritivo, busca explicitar as causas do objeto de pesquisa 

(Fiorentini; Lorenzato, 2012). 

Ainda, ressaltamos sua abordagem qualitativa. Isso, pois procura entender as 

implicações do tema para a vida de pessoas4 envoltas por ele, considerando, para isso, os 

contextos, opiniões, perspectivas e contribuições dos participantes, o que, conforme Yin (2016), 

são características de uma pesquisa com a referida abordagem. Com isso, ao visualizar a 

importância da abordagem qualitativa, é importante destacar que ela se “difere por sua 

capacidade de representar as visões e perspectivas dos participantes de um estudo. [...] Assim, 

os eventos e ideias oriundos da pesquisa qualitativa podem representar significados, dados e 

fatos da vida real pelas pessoas que os vivenciam [...]” (Yin, 2016, p. 7). 

 O processo conta, ainda, com dois procedimentos metodológicos, a fim de investigar o 

tema. Por isso, a pesquisa se caracteriza, também, como bibliográfica e documental, de modo 

que foram elencadas bibliografias voltadas, principalmente, à formação continuada de 

professores, formação continuada de professores de matemática, relações étnico-raciais na 

educação e Educação Matemática Crítica. Conforme Lakatos e Marconi (2010, p. 166), a 

finalidade da pesquisa bibliográfica “é colocar o pesquisador em contato direto com tudo que 

foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto”. A partir disso, foi possível desenvolver 

um referencial teórico consistente que nos deu embasamento para analisar os dados encontrados 

posteriormente, e, assim, alcançar resultados para o estudo. 

Destacamos que as bibliografias foram escolhidas a partir dos mecanismos de busca em 

cinco plataformas de pesquisa, por meio das palavras-chave do estudo – “relações étnico-

raciais”, “formação continuada de professores”, “formação de professores de matemática” e 

“políticas educacionais” –, individualmente, em pares e utilizando todas, com o recorte 

temporal entre 1996 e 2022. As plataformas utilizadas foram: Google Acadêmico, Periódicos 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Scientific 

 
4 Chamadas aqui de participantes da pesquisa, que, conforme Yin (2016), parece ser a melhor alternativa 

para denominar esses sujeitos. 
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Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e o Grupo de Trabalho 21 (GT 21) – Educação e Relações Étnico-raciais, da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).  

Diante dos resultados obtidos a partir das buscas nas plataformas supracitadas, foi 

possível observar que não havia qualquer trabalho que tratasse da especificidade do nosso tema, 

no que se refere à temática educação para as relações étnico-raciais na formação continuada de 

professores de matemática. Assim, concluímos que existem lacunas numa questão 

imprescindível para a formação de professores, principalmente quando nos voltamos a analisar 

o contexto dos professores de matemática de Feira de Santana, cidade que possui outras 

situações adversas que prejudicam esta formação. 

 Além disso, o caráter de pesquisa documental se justifica pela importância de diversos 

documentos no desenvolvimento do estudo, como leis federais, estaduais e municipais, 

decretos, portarias e resoluções, voltadas, inclusive, à formação de professores e à educação 

para as relações étnico-raciais. Ainda, foram utilizados relatórios de monitoramento de 

programas e políticas públicas, bem como Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs), documentos 

basilares para os programas de pós-graduação (PPGs), matrizes curriculares e, também, bases 

de dados do Ministério da Educação (MEC), Capes, Secretaria de Educação da Bahia e 

Secretaria de Educação de Feira de Santana, entre outras. 

 Para fins de esclarecimento, destacamos que, por ser uma pesquisa envolvendo seres 

humanos, obedeceu à Resolução nº 674, de 6 de maio de 2022, que estabelece o procedimento 

dos protocolos de pesquisas científicas nestes moldes, a partir de diretrizes e normas 

regulamentadoras (Brasil, 2022c). Devido a isso, a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) e, posteriormente, aprovada pelo Parecer nº 5.897.657. 

Nesse contexto, é importante ressaltar, novamente, o objetivo central do estudo, que 

consistiu em compreender como as discussões referentes às relações étnico-raciais se dão na 

política de formação continuada a partir de cursos e programas que os professores de 

matemática de Feira de Santana participaram. A fim de traçar e entender melhor o processo 

metodológico, para, assim, desenvolvê-lo eficientemente, salienta-se que os objetivos 

específicos desta pesquisa foram: 

a) mapear as políticas públicas educacionais vigentes e finalizadas, criadas entre 1996 e 

2022, voltadas à formação de professores e às relações étnico-raciais. 

b) discutir a formação continuada de professores de matemática sob a perspectiva da 

Educação Matemática Crítica; 
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c) investigar o processo de formação continuada em Educação para as Relações Étnico-

raciais dos professores de matemática que trabalham na rede pública da educação 

básica de Feira de Santana; 

d) compreender como a temática “educação para as relações étnico-raciais” está posta 

nas legislações e documentos que embasam os cursos e programas de pós-graduação 

realizados pelos professores de matemática de Feira de Santana. 

A partir disso, após discussão teórica voltada aos temas, o primeiro passo foi realizado 

a partir de uma análise documental, como supramencionado, que, segundo Sá-Silva, Almeida e 

Guindani (2009, p. 5) é “[...] é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a 

apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos”. Isso se desenvolveu 

visando à aplicação do que Flick (2004) defende ao afirmar que o pesquisador precisa pensar 

além do conteúdo posto no documento, pois, apesar de ser importante, é necessário considerar, 

também, o contexto, a utilização e a função desses. Então, a fim de aprofundar as observações 

acerca dos cursos e programas de formação continuada, utilizamos, ainda, na análise 

documental, os documentos que apresentam e desenvolvem as políticas públicas aqui 

discutidas. 

Tendo em vista essas considerações, em contato com o Núcleo Territorial de Educação 

19 (NTE 19) e a Secretaria de Educação da cidade de Feira de Santana, foram identificados os 

professores de matemática da rede pública. Estes receberam, antes do envio do formulário, os 

objetivos da pesquisa e como iriam contribuir para ela. Além disso, tiveram acesso ao Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A), para que pudessem compreender 

quais os benefícios e desconfortos provenientes da participação, visto que as questões poderiam 

desencadear gatilhos mentais desfavoráveis; como também, a partir do TCLE, compreenderiam 

outras questões que envolvem o processo, e, por fim, demonstrariam a concordância em 

continuar. 

Então, foi aplicado um questionário on-line (Apêndice B) que buscou entender sobre a 

trajetória de formação desses docentes, dando ênfase à informação referente à participação nos 

cursos e programas de formação continuada voltados ao ensino das relações étnico-raciais, 

principalmente para identificar quais são e onde foram realizados. Vale destacar que o 

questionário foi realizado através da plataforma Google Forms e divulgado por meio de contato 

por e-mail e telefone com os respectivos educadores, além do compartilhamento em redes 

sociais, para obter um maior alcance. 

De acordo com Günther (2003), é possível aplicar questionários às diversas áreas das 

ciências sociais, por isso, considerando sua ampla funcionalidade, escolhemos esse instrumento 
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para a coleta de dados. Então, seu uso auxiliou no contato mais próximo com os participantes, 

evidenciando, também, a relevância da pesquisa para a sociedade e, de forma mais específica, 

para a comunidade escolar.  

Tendo isso em vista, avaliamos qual método se enquadraria melhor em nossa 

investigação, pois seria necessário para a etapa de análise das informações obtidas por meio do 

questionário. Então, optamos pelo método análise de conteúdo, que, de acordo com Bardin 

(2016, p. 34), vai ao encontro daqueles que  

querem dizer não “à ilusão da transparência” dos fatos reais, recusando ou 

tentando afastar os perigos da compreensão espontânea. É igualmente “tornar-

se desconfiado” relativamente aos pressupostos, lutar contra a evidência do 

saber subjetivo, destruir a intuição em proveito do “construído”, rejeitar a 

tentação da sociologia ingênua, que acredita poder apreender intuitivamente 

as significações dos protagonistas sociais, mas que somente atinge a proteção 

da sua própria subjetividade.  

Bardin (2016, p. 34) ainda afirma que a escolha pela análise de conteúdo significa “[...] 

dizer não “‘à leitura simples do real’, sempre sedutora, forjar conceitos operatórios, aceitar o 

caráter provisório de hipóteses, definir planos experimentais ou de investigação (a fim de 

despistar as primeiras impressões [...])”. Com isso, a análise se dividiu em três etapas: pré-

análise; exploração do material; tratamento dos resultados e interpretação (Bardin, 2016).  

Assim sendo, destacaremos os procedimentos realizados para alcançar os objetivos 

propostos na pesquisa, tendo em vista a utilização do método. Então, no primeiro momento – a 

etapa da pré-análise – , organizamos o material que compôs a pesquisa, nesse caso, as respostas 

ao questionário e os documentos referentes à legislação. Feito isso, realizamos a leitura 

flutuante de todas as respostas, o que nos permitiu conhecer previamente o material de análise. 

Ainda na pré-análise, foi feita a escolha do material, a partir da regra da homogeneidade, 

visto que todos os participantes são professores de matemática da rede pública de Feira de 

Santana. Para atender a essa regra, desconsideramos uma das participantes que respondeu ao 

questionário, a professora My5, pois atuava apenas na rede privada, o que se contrapõe ao que 

já havia sido estabelecido. Além disso, consideramos a regra da pertinência, a qual, segundo 

Bardin (2016, p. 65), diz que “os documentos retidos devem ser adequados, enquanto fonte de 

informação, de modo a corresponderem ao objetivo que suscita a análise”. Visto isso, o 

questionário foi enviado no formato on-line, a fim de disponibilizar maior facilidade para os 

professores, sendo, portanto, adequado enquanto fonte de informação (Bardin, 2016). 

 
5 Os participantes serão identificados por pseudônimos escolhidos por eles próprios. 
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Também na pré-análise, foram selecionados os demais documentos que iriam compô-

la. Conforme as respostas dos participantes no que diz respeito às formações continuadas, 

elencamos PPCs, matrizes curriculares, catálogos de disciplinas e planos de curso, para que 

fosse possível analisá-los juntamente com o que foi relatado pelos professores. 

Para tratar o material, realizamos sua codificação. Segundo Bardin (2016, p. 67), “a 

codificação corresponde a uma transformação [...] dos dados brutos do texto, transformação 

esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo 

ou da sua expressão”. Posteriormente, efetuamos o recorte, ou seja, a escolha das unidades de 

registro, que se dividiram em três: 1) não participou de formação continuada que aborde as 

relações étnico-raciais e acredita que a matemática pode ser uma aliada para uma educação 

antirracista; 2) participou de formação continuada que aborde as relações étnico-raciais e 

acredita que a matemática pode ser uma aliada para uma educação antirracista; 3) não participou 

de formação continuada que aborde as relações étnico-raciais e não acredita que a matemática 

pode ser uma aliada para uma educação antirracista.  

Por fim, a interpretação dos dados, última etapa, foi realizada por meio de inferências, 

que se deram a partir do diálogo e confronto com estudos teóricos já consolidados e, inclusive, 

mobilizados no decorrer da pesquisa, o que nos possibilitou a reflexão acerca das informações 

obtidas a partir do nosso estudo. Ressalta-se que, nessa pesquisa, foram utilizadas as lentes da 

Educação Antirracista, da Educação Matemática Crítica e da Teoria Crítica, em busca de, como 

exposto por Silva (1999), desconfiar, questionar e buscar transformações acerca das questões 

sociais e educacionais, visto que “a educação tem sentido unicamente como educação dirigida 

a uma auto-reflexão crítica” (Adorno, 1995, p. 121). Portanto, nesse sentido, Miranda, Santos 

Junior, Pinheiro e Pilatti (2012, p. 11) afirmam que  

o homem, como sujeito dessa teoria educacional, deverá propor mudanças 

sociais e políticas por meio de sua ação no mundo em que vive. Logo, a crítica 

busca desconstruir ideais implantados como verdades absolutas, que têm o 

objetivo de manter a ordem social e os modos de domínio da sociedade, 

propondo caminhos alternativos.  

Com isso, entende-se que a Teoria Crítica tem como característica central a 

emancipação do indivíduo. Além disso, busca com que as formas de exploração e opressão 

sejam libertas por meio da educação (Freire, 1979). Dessa maneira, fica explícito o intuito de 

promover uma discussão que vise à promoção de uma sociedade mais justa e letrada racialmente 

por meio da educação, especialmente com as aulas de matemática. 
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3 POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UM PANORAMA HISTÓRICO 

 

Para iniciar a discussão, é preciso explicitar qual a compreensão de políticas públicas 

que tomaremos aqui, pois diversos são os conceitos apresentados no rol acadêmico (Souza, 

2006). Visto isso, entendemos as políticas públicas pelo viés de Höfling (2001), que as define 

como um projeto de governo implantado pelo Estado, por meio de ações e programas voltados 

às diversas áreas da sociedade. 

Para uma melhor compreensão, observemos a conceituação de Estado e governo. O 

Estado é caracterizado por Höfling (2001, p. 31) como “o conjunto de instituições permanentes 

- como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras que não formam um bloco monolítico 

necessariamente - que possibilitam a ação do governo”. Enquanto o governo se caracteriza 

como o  

conjunto de programas e projetos que parte da sociedade (políticos, técnicos, 

organismos da sociedade civil e outros) propõe para a sociedade como um 

todo, configurando-se a orientação política de um determinado governo que 

assume e desempenha as funções de Estado por um determinado período 

(Höfling, 2001, p. 31). 

 Ainda, vale refletir que as políticas sociais, especificamente, desenvolvem ações 

voltadas à proteção social, principalmente no que se refere à redistribuição de benefícios, de 

modo a buscar diminuição das desigualdades estruturais causadas pelo sistema socioeconômico 

adotado no país, o capitalismo. Assim, Höfling (2001, p. 31) entende a “educação como uma 

política pública social, uma política pública de corte social, de responsabilidade do Estado - 

mas não pensada somente por seus organismos”.  

Diante disso, entendendo que a formação de professores se configura como uma política 

pública e a fim de tratar sobre a FCP, também é necessário contextualizar acerca da formação 

inicial de professores (FIP), tendo em vista que, apesar de possuírem nomes, processos e serem 

partes de momentos diferentes, são contínuas e, por isso, estão diretamente interligadas. Dessa 

forma, entendemos a FIP como “o primeiro estágio de uma formação continuada” (Dias, 2012, 

p. 39), de modo que deve “colaborar no processo de passagem dos alunos de seu ver o professor 

como aluno ao seu ver-se como professor. Isto é, de construir a sua identidade de professor” 

(Pimenta, 1997, p. 7, grifo do autor). 

 A partir disso, é importante considerar que, por mais que a formação inicial seja 

desenvolvida da melhor forma possível, em termos de conhecimentos desenvolvidos, didática, 

experiências etc., as mudanças da sociedade ocorrem continuamente e, assim, devem estar 

presentes nas discussões dessas formações, bem como na sala de aula da educação básica. Por 
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isso, “o aperfeiçoamento contínuo dos professores é essencial para que o sistema educativo 

consiga graus maiores de eficiência e se integre nas mudanças sócio-culturais, 

tecnológicas/telemáticas/informatizadoras/científicas da sociedade” (Martins, 1991, p. 32). 

 Tendo em vista essa necessidade da continuidade da formação inicial, de forma que 

possamos aperfeiçoar os conhecimentos já obtidos e incluir novos, é preciso destacar o que 

entendemos por formação continuada, pois ela pode ser compreendida de diversas maneiras. 

Contudo, aqui tomaremos o conceito apresentado por Gatti (2008), quando diz que a formação 

continuada é um enorme guarda-chuva, que considera conceitos advindos de diversas pesquisas 

desenvolvidas na área, os quais não auxiliam a precisar um conceito, ficando, então, aberto ao 

percurso histórico. 

 Nesse sentido, Gatti (2008) explica que os diversos significados existentes acerca da 

FCP perpassam pela ligação da formação continuada aos cursos formalizados que são 

oferecidos após a graduação. Porém, a autora também afirma que aparecem de maneira genérica 

e ampla, considerando inúmeras atividades que possam contribuir para o desenvolvimento 

profissional – seja em reuniões pedagógicas, trocas com outros profissionais no dia a dia, 

eventos voltados à educação, entre outros, tanto presencialmente quanto virtualmente.  

 Desse modo, consideramos que não há um conceito único6 para a formação continuada, 

assim, possui perspectivas diferentes a depender de quem a discute (Alarcão, 1998; Dourado, 

2015; Freitas, 2014; Gatti, 2008, 2021; Gatti; Barretto; Afonso André, 2011; Imbernón, 2010; 

Veiga, 1998). Então, consideraremos, neste trabalho, que a FCP abarca cursos e programas de 

pós-graduação, além de cursos, seminários, congressos e eventos, oferecidos pelas instituições 

de ensino e Secretarias de Educação, em prol de aperfeiçoar conhecimentos já obtidos na 

formação inicial e inserir as novas bagagens emergentes na sociedade. 

 Por esse viés, para iniciar as discussões acerca da formação continuada de professores 

de matemática voltada às questões étnico-raciais, é preciso entender melhor como essa 

formação vem se desenvolvendo nos últimos anos, inclusive no que se refere às políticas 

públicas da área. Pensando nisso, apresentaremos um apanhado contextualizado voltado ao 

panorama histórico da política de formação de professores, sendo analisado a partir da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 – mais conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) –, até os dias atuais. 

 
6 Imbernón (2010), por exemplo, traz que, além da teoria por trás da formação continuada, necessita-se 

da prática e, consequentemente, da análise de sua concretização, com o intuito de observar as 

complexidades que podem surgir durante o processo. Assim, o autor propõe que os cursos de formação 

continuada tenham, também, essa preocupação. 
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 A escolha por esse período se deu visando às diversas mudanças advindas após o 

estabelecimento da LDB. Com isso, vale ressaltar que essas alterações ocorreram por 

considerarem, após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que a LDB de 

1971 estava obsoleta, mas, apesar disso, só após oito anos uma nova lei foi publicada (Chaves, 

2021). 

 Refletimos, diante disso, que a LDB atual se caracteriza como um marco para a 

educação devido ao progresso que apresentou em comparação às demais, visto que a primeira 

Lei de Diretrizes e Bases foi publicada em 1961, pelo presidente João Goulart, e a segunda em 

1971, durante o regime militar, período este marcado por muitos prejuízos para a população 

brasileira, especialmente para a educação, tendo em vista que as políticas educacionais 

instituídas “[...] levariam a educação a formar cidadãos aptos para o mercado de trabalho, 

deixando de cumprir assim seu papel: a formação crítica dos alunos” (Leme, 2015, p. 5). Dessa 

forma, após essa época conturbada e com a instituição da CF/88, foi possível desenvolver 

diretrizes que alterassem o cenário educacional da época. 

 Nesse sentido, precisamos pensar a formação de professores observando, também, o 

atual contexto da educação brasileira, que passou por um processo de desmonte desde o golpe 

parlamentar sofrido pela presidenta Dilma Roussef, em 2016 (Lino, 2019). A partir daí, iniciou-

se uma série de ações contrárias às conquistas e políticas sociais alcançadas pela luta popular, 

estabelecidas com maior veemência no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) 

e continuadas no governo Dilma (Amorim; Soares, 2021). 

 Em 2018, a partir da candidatura do presidente Jair Bolsonaro, vivemos, com mais força, 

um “processo orquestrado pelo campo conservador, de direita e de extrema-direita da política 

brasileira, retomando pautas que achávamos estar superadas” (Amorim; Soares, 2021, p. 819). 

Na educação, temos inúmeros fatores que demonstram seu desmonte e sucateamento, direta ou 

indiretamente, perante a gestão que estava no poder. De acordo com Cássio (2019) e Lino 

(2019): 

a) Reforma Trabalhista e Previdenciária; 

b) corte de investimentos públicos; 

c) congelamento de salários; 

d) privatização de empresas públicas, da saúde e da educação; 

e) promulgação da Emenda Constitucional 95/2016, que integra um novo regime fiscal 

e, na realidade, congela os gastos públicos por vinte anos; 

f) Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) e instituição da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC); 
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g) tentativa de censura ao professorado; 

h) anti-intelectualismo, negacionismo e revisionismo histórico; 

i) militarização das escolas. 

 Esses são alguns dos diversos fatores ocorridos durante os governos de Michel Temer e 

Jair Messias Bolsonaro, relacionados à educação e outras áreas que a afetam. Contudo, ainda 

há inúmeras questões voltadas aos demais âmbitos da gestão, como saúde e mercado de 

trabalho, as quais também precisam de atenção (Lino, 2019). A partir disso, percebemos um 

grande retrocesso no que se trata das conquistas anteriores, inclusive àquelas voltadas à 

formação de professores, como abordamos no decorrer desta seção. 

Temos como objetivo, aqui, desenvolver uma discussão voltada a analisar os marcos 

referentes à política de formação de professores, para que se compreenda melhor como 

ocorreram os avanços e declínios no período de 1996 a 2022. Para isso, como já mencionado, 

compreendemos que a FCP é um processo permanente de aperfeiçoamento das práticas 

docentes, de forma que potencialize troca de saberes, discussões e reflexões. Desse modo, 

promove um espaço de interação, após a formação inicial, com o intuito de garantir um ensino 

bem estruturado para os estudantes (Chimentão, 2009; Gatti, 2008, Gomes, 2008).  

De tal maneira, considerando o conceito apresentado, mobilizaremos leis, diretrizes, 

resoluções, pareceres, planos nacionais e, também, dados da Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (Anfope). Alguns deles foram dispostos no Figura 1, 

a fim de possibilitar uma melhor visualização das legislações utilizadas no referencial teórico 

deste estudo e que, consequentemente, serão a base para a análise de dados. 

Figura 1 - Principais legislações apresentadas cronologicamente 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023). 

A partir disso, apresentaremos brevemente a origem e ideais da Anfope, que se 

caracteriza como uma entidade iniciada por meio do movimento social dos educadores, do final 
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da década de 1970, sendo criada como comitê em 1980 e efetivada enquanto associação apenas 

em 1992 (Anfope, 2018). Desde então, conforme Freitas (2019), vem sendo fonte de 

engajamento e lutas em prol de políticas de formação e valorização dos profissionais da 

educação. O autor também afirma que 

a ANFOPE tem uma concepção de organização regionalizada, com 

permeabilidade para os estados, e que pode ser para mobilizar as agências 

formadoras na ponta, gerando mecanismos de difusão e resistência por parte 

de professores e estudantes. Aliada à atividade de outras entidades 

educacionais, pode constituir-se em um importante fator de resistência 

propositiva no campo de sua especialidade: a formação do educador (Freitas, 

2019, p. 29).  

Com isso, é possível perceber a forte atuação da Anfope nas conquistas referentes à 

formação inicial e continuada de professores no decorrer desses anos. Inclusive, observamos 

essa presença, tanto na elaboração quanto na efetivação das políticas públicas apresentadas 

neste trabalho, tendo em vista que foram fixadas a partir de 1996, ou seja, após a criação da 

Associação. 

Pensando nisso, podemos citar um dos principais documentos que foram utilizados, 

visto que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394/96, já citada 

anteriormente. Esta, no que se refere ao tema, afirma a obrigatoriedade da promoção da 

formação continuada por parte do Distrito Federal (DF), estados e municípios. Além disso, trata 

da possibilidade de utilização de recursos e tecnologias da educação a distância (EaD) (Brasil, 

1996a).  

Em parágrafo único, por trecho incluído pela Lei nº 12.796, de 2013, a LDB explica que 

será garantida a “formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 

trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 

profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação” (Brasil, 

1996a, art. 62-A). 

Dessa forma, percebemos, em ambos os artigos, a obrigatoriedade da garantia de 

formação continuada para os professores, tanto da educação básica quanto do ensino superior, 

o que fica evidente, também, no artigo 63 da mesma lei. Por fim, citamos mais um artigo em 

que a educação continuada é abordada, o qual afirma que “o Poder Público incentivará o 

desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 

modalidades de ensino, e de educação continuada” (Brasil, 1996a, art. 80). 

No art. 80 da LDB, é possível perceber o tratamento de uma educação continuada, em 

sua totalidade, e, também, fortalece a modalidade de educação a distância. Tendo isso em vista, 

é importante citar o Decreto nº 5.622/2005, publicado pelo presidente Lula, que caracterizava 
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a EaD como modalidade educacional, mas com diversas regras de credenciamento, supervisão 

e avaliação (Ricardo, 2017). Este foi substituído pelo Decreto nº 9.057/2017, promulgado pelo 

presidente Michel Temer, juntamente com a Portaria nº 11, também de 2017, que, como 

abordado por Ricardo (2017, p. 5), “cedem às pressões e contemplam os interesses das IES 

privadas, favorecendo o credenciamento e recredenciamento de novos cursos a distância e 

simplificando a supervisão e avaliação”. 

Por esse viés, entendemos que, a fim de fortalecer o vínculo com as IES privadas, houve 

um afrouxamento nas regras que organizam e regulamentam a educação a distância no Brasil. 

Ainda, destacamos que a modalidade inclui todos os níveis de ensino, da educação básica à 

educação superior, o que abriu brechas para a tentativa de regulamentação do homeschooling, 

visto que a prática ganhou mais força a partir do governo Bolsonaro, que, “logo após sua posse, 

no início de 2019, [...] anunciou que uma das medidas prioritárias no campo da educação para 

os seus cem primeiros dias de governo seria a regulamentação da homeschooling no Brasil” 

(Cecchetti; Tedesco, 2020, p. 4, grifo do autor). 

Dando continuidade, temos a Resolução CP nº 1, de 30 de setembro de 1999, que trata 

sobre os institutos superiores de educação e corrobora com o expresso na LDB, abordando, de 

maneira mais específica, o que se refere às IES. Assim, inclui em seu texto que a formação 

continuada de professores diz respeito à atualização dos profissionais da educação básica em 

seus diversos níveis – não englobando os profissionais do ensino superior. Além disso, 

apresenta elementos sobre a organização, duração, certificação e regulamentação do 

funcionamento desses programas, sem demasiado aprofundamento (Quadro 1). 

Quadro 1 - Questões sobre a formação continuada de professores apresentadas na Resolução CP nº 1, 

de 30 de setembro de 1999 

“Os programas de formação continuada estarão abertos a profissionais da educação básica 

nos diversos níveis, sendo organizados de modo a permitir atualização profissional” 

(Brasil, 1999, p. 4). 

“Os programas de formação continuada para professores terão duração variável, 

dependendo de seus objetivos e das características dos profissionais neles matriculados” 

(Brasil, 1999, p. 4).  

“A conclusão de programa de formação continuada dará direito a certificado” (Brasil, 

1999, p. 4). 

“Os programas de formação continuada ficam dispensados de autorização de 

funcionamento e de reconhecimento periódico” (Brasil, 1999, p. 5). 

Fonte: elaborado pela autora a partir de Brasil (1999). 
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Destacaremos, então, as três resoluções – que podem ser discutidas também com base 

em seus respectivos pareceres – que foram marcos para o âmbito da formação de professores 

da educação básica, são elas: a Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002; a Resolução 

CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 e; a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019. 

A Resolução CNE/CP 1, de 2002 “institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena” (Brasil, 2002a, p. 1), sendo discutida nos Pareceres CNE/CP 9/2001 e 

27/2001. Nela, a formação continuada é citada apenas uma vez, quando se refere à possibilidade 

da sua implantação para tornar oportuno o retorno dos egressos às instituições. Já no Parecer 

CNE/CP 9/2001, a FCP é mais abordada, porém, superficialmente, e tratando, em sua maioria, 

do texto da LDB. 

Por conseguinte, temos a Resolução nº 2, de 1º de julho de 20157, na qual encontramos 

um avanço em comparação à anterior, visto que a formação continuada aparece desde a sua 

ementa, obrigatoriamente articulada com a FIP, sendo citada em diversos momentos do texto 

como um elemento essencial para a formação dos profissionais de educação e, de forma mais 

específica, no capítulo VI, “Da formação continuada dos profissionais do magistério”. Assim, 

já em seu início, afirma que: 

Art. 1º Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível 

Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica, 

definindo princípios, fundamentos, dinâmica formativa e procedimentos a 

serem observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de 

formação, bem como no planejamento, nos processos de avaliação e de 

regulação das instituições de educação que as ofertam (Brasil, 2015a, p. 2-3, 

grifo nosso). 

 É imprescindível destacarmos os diversos pontos abordados por essa Resolução, no que 

diz respeito à FCP. São eles: 

a) obrigatoriedade de promoção da formação continuada pelas instituições formadoras 

em articulação com as redes de ensino; 

b) concepção da formação continuada conforme as políticas públicas educacionais, 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), padrão de qualidade e, também, 

considerando o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes); 

c) destinação ao desenvolvimento de profissionais da educação básica em suas etapas 

(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e modalidades (educação de 

jovens e adultos, educação especial, educação profissional e técnica de nível médio, 

 
7 Tem como base, entre diversos documentos, o Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015. 



35 

 

educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e 

educação a distância); 

d) equidade no acesso à formação continuada; 

e) articulação entre formação inicial e continuada; 

f) compreensão da FCP como componente que considera os diferentes saberes e 

experiência docente; 

g) valorização da diversidade étnico-cultural dos povos indígenas, comunidades 

quilombolas e do campo; 

h) articulação entre ensino, pesquisa e extensão por IES que ministram programas e 

cursos de formação continuada; 

i) cumprimento da legislação no que refere à oferta, desenvolvimento e avaliação, por 

parte dos cursos e programas de FCP; 

j) aquisição de repertório de informações e habilidades, advindos do processo de 

formação; 

k) dimensões coletivas, organizacionais e profissionais que compõem a formação 

continuada (Brasil, 2015a). 

 Nessa perspectiva, é importante, ainda, apresentar o conceito de formação continuada 

exposto na Resolução nº 2/2015, quando diz que esta 

compreende dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, bem como 

o repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, e envolve atividades 

de extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e 

ações para além da formação mínima exigida ao exercício do magistério na 

educação básica, tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática 

educacional e a busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político 

do profissional docente (Brasil, 2015a, p. 13). 

Ressaltamos que o documento aborda também outras questões e se aprofunda, de certa 

forma, nestas aqui apresentadas, dando atenção à questão da formação continuada, o que não 

ocorre, por exemplo, na Resolução de 2002. Contudo, esse é um fato que se justifica, no 

contexto do início dos anos 2000, pela tímida oferta de vagas e, consequentemente, pelo acesso 

restrito às instituições, tendo em vista que, como os professores eram formados apenas no 

magistério, a formação inicial precisava ser o foco no momento, apesar de, ainda assim, não 

receber a devida valorização (Marques; Pereira, 2002). 

Nesse viés, analisaremos a última e vigente implementação de DCNs para a formação 

de professores, a qual revoga a Resolução de 2015, que, em 2019, ainda não havia sido 

implementada por grande parte das universidades, apesar de decorridos quatro anos desde sua 

instituição. A partir disso, temos, então, mais um dos inúmeros prejuízos ao âmbito educacional 
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brasileiro provocados pelo governo Bolsonaro: a promulgação da Resolução CNE/CP nº 2, em 

20 de dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

de professores para a educação básica e institui a Base Nacional Comum para a formação inicial 

de professores da educação básica (BNC-Formação). 

Observamos, já em sua ementa, que, ao contrário da Resolução de 2015, essa não trata 

da formação continuada de professores, focando apenas na FIP, o que se caracterizou como seu 

primeiro retrocesso. Nesse sentido, cita a FCP de forma superficial e rápida, em seu art. 6º, com 

pontos já abordados no documento de 2015. As situações apresentadas se resumiram apenas às 

questões: da equidade no acesso; da articulação entre formação inicial e continuada; e da 

importância da formação continuada como um componente essencial para a profissionalização 

docente, considerando os saberes e experiências dos profissionais. 

Dessa forma, diante dos regressos em relação à Resolução anterior, inúmeras críticas 

surgiram a respeito do documento. Um exemplo é o Boletim Anfope n. 4, de 2019, o qual expõe 

que a referida Resolução desfigura a formação de professores propondo que se concorde com a 

BNCC, desconsiderando, assim, as críticas voltadas a ela que foram apresentadas pelos 

educadores (Rocha; Lino; Gonçalves, 2019). 

Sabe-se que, por serem políticas de governo, com as respectivas mudanças ocorridas 

nele, alteram-se as orientações políticas, trazendo grande instabilidade para determinadas ações 

que são vistas como ameaças. Isto aconteceu com a instauração das DCNs definidas em 2015, 

pois, apesar de  

[...] ter sido muito bem recebida pela comunidade acadêmica, que a entendia 

como resultado do esforço coletivo dos educadores comprometidos com o 

tema da formação docente nas últimas décadas [...], foi ficando evidente que 

seus princípios e fundamentos seriam incompatíveis com as orientações 

advindas do Governo – golpista e conservador – de Temer e de seu sucedâneo, 

ainda mais reacionário (Bazzo; Scheibe, 2019, p. 672). 

O fato descrito acima por Bazzo e Scheibe (2019) pode ser percebido através das 

postergações que ocorreram para que as DCNs fossem implantadas, o que foi acompanhado e 

reivindicado pela comunidade educacional, que exigiu sua vigência, tendo em vista a 

importância das conquistas alcançadas. Contudo, ficou evidente que o governo apenas ludibriou 

a sociedade ao justificar que o adiamento estava acontecendo devido à complexidade e 

abrangência do conteúdo da Resolução de 2015, quando, na verdade, foi uma maneira de não 

executar sua implantação ao tempo que novas diretrizes eram pensadas, o que resultou, 

portanto, nas DCNs instituídas em 2019 (Bazzo; Scheibe, 2019; Nogueira; Borges, 2021). 

 Então, a partir disso, foi possível alcançarem uma regulamentação que atendesse aos 

interesses neoliberais e, consequentemente, à tentativa de silenciar a sociedade. De acordo com 
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Bazzo e Scheibe (2019, p. 681), a BNC-Formação revela “uma estratégia que busca entregar à 

sociedade professores capazes de fornecer às empresas e ao sistema econômico indivíduos 

educados não para resistir à cassação dos seus direitos, mas sim para atender a uma ordem que 

preserve o sistema e suas desigualdades”. 

 Como resultado do exposto, temos uma formação continuada que busca atender a essa 

estratégia, afinal, o que se busca são professores com essa mentalidade, para que a sociedade 

também esteja alinhada ao que é pregado pelo capitalismo: um sistema educacional baseado 

apenas numa lógica do mercado. Entretanto, é preciso que a comunidade acadêmica e o 

professorado continuem combatendo publicamente as DCNs de 2019 e a BNC-Formação, como 

fizeram inúmeras associações, confederações, fóruns, entre outros, ao publicarem uma nota em 

defesa da Resolução nº 2/2015. Nela, explicitou-se que a proposta de reformulação apresentou 

proposições que: 

destroem as políticas já instituídas; desconsideram a produção e o pensamento 

educacional brasileiro ao retomarem concepções ultrapassadas como a 

pedagogia das competências; apresentam uma visão restrita e instrumental de 

docência e negativa dos professores; descaracterizam os núcleos formativos, 

a formação pedagógica e a segunda licenciatura; ignoram a diversidade 

nacional, a autonomia pedagógica das instituições formadoras e sua relação 

com a educação básica; relativizam a importância dos estágios 

supervisionados retrocedendo, desse modo, nos avanços que a área alcançou 

com a Resolução 02/2015. Repudiamos, também a proposta de 

institucionalização de institutos superiores de educação, assim como a 

proposição de referenciais docentes de caráter meritocrático para a 

valorização do professor (formação, carreira, salário e condições de trabalho), 

entre tantas outras impropriedades (Anped, 2019, p. 1). 

 Desse modo, a fim de corroborar com o que já foi demonstrado, vale destacar que não 

é necessária uma análise aprofundada para perceber as diferenças entre as duas Resoluções, 

principalmente no que se refere à formação continuada. Como supracitado, enquanto a 

Resolução nº 2/2015 possui dois capítulos8 que tratam diretamente da FCP, além de citá-la ao 

longo de todo o documento, a Resolução nº 2/2019 refere-se ao termo “formação continuada” 

em apenas quatro momentos, superficialmente (Brasil, 2015a; Brasil, 2020). Com isso, fica 

evidente a minimização e a intenção de sucateamento da formação continuada de professores 

no Brasil. 

 Assim, é possível perceber o que foi perdido com a revogação da Resolução nº 2/2015 

e o quanto ainda é possível perder com a instituição da Resolução nº 2/2019. Portanto, devemos 

 
8
 Capítulo III - Do(a) egresso(a) da formação inicial e continuada; e Capítulo VI - Da formação 

continuada dos profissionais do magistério 
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refletir que, apesar de um novo governo no ano de 2023, com ideais diferentes do anterior, a 

luta está apenas começando. Ainda há muito para ser conquistado e reconquistado por nós. 

 Pensando nisso, buscamos os dados referentes ao grau de formação dos professores dos 

anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) e do ensino médio da Bahia. Entretanto, 

somente informações a partir do ano de 2007 foram encontradas, as quais, ainda assim, 

demonstram um alto percentual de educadores que não eram licenciados em suas respectivas 

áreas (Tabela 1 e Tabela 2). 

Tabela 1 - Número de docentes no ensino fundamental, grau de formação e dependência 

administrativa, Bahia, 2007 

 

Fonte: Bahia (2009, p. 31). 

Tabela 2 - Número de docentes no ensino médio, grau de formação e dependência administrativa, 

Bahia, 2007 

 

Fonte: Bahia (2009, p. 33). 

A partir da Tabela 1, percebemos que, no que se trata dos anos finais do ensino 

fundamental, somente 48,7% do professorado tinha formação em nível superior. Com os 

docentes do ensino médio a situação é mais amena, tendo em vista que 74% possuíam formação 

na educação superior (Tabela 2). Contudo, vale ressaltar que, dentre estes, há aqueles que 

atuavam como professores, mas tinham formação em bacharelados (6,6%), ou seja, não eram 

licenciados. 
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Diante dos respectivos dados, evidencia-se e se torna compreensível o foco maior dado 

à formação inicial, no início dos anos 2000, já que havia um grande contingente de professores 

sem formação em nível superior, além dos que já eram graduados sem licenciatura, o que não 

garantia o conhecimento pedagógico na formação. Dessa forma, percebe-se o longo trajeto 

percorrido para sanar essa lacuna na educação brasileira, visto que a formação somente no 

magistério – um cenário presente naquela época – não é suficiente para que alcancemos 

resultados positivos, no que se refere a uma educação crítica. 

Nessa perspectiva, buscamos também os dados referentes ao nível de formação dos 

professores de Feira de Santana, tratando dos anos finais do ensino fundamental e do ensino 

médio, disponíveis nos Planos Municipais de Educação (PMEs) aprovados, respectivamente, 

em 2012 e 2016 (Tabela 3, Tabela 4 e Tabela 5).  

A partir das respectivas tabelas, percebemos, assim como na análise das Tabelas 1 e 2, 

que uma parcela do professorado ainda não possuía formação em nível superior, apesar de 

serem dados de 2010 e 2014, ou seja, significativamente recentes. Nas Tabelas 3 e 4, é possível 

visualizar, inclusive, que boa parte desses professores possuíam formação apenas no ensino 

médio. Ainda, na Tabela 3, observamos que dois (um na rede municipal e outro na rede 

estadual) não alcançaram essa etapa, ou seja, só havia cursado até o ensino fundamental, o que 

se mostra como uma problemática para a prática desenvolvida em sala de aula. 

Tabela 3 - Funções docentes por nível de formação e modalidade de ensino (rede pública), em Feira de 

Santana, 2010 

Anos finais do ensino fundamental 

Rede 

Nível de formação 

Sem ensino 

médio 

Com ensino 

médio 
Magistério 

Graduado 

em 

licenciatura 

Total 

Estadual 1 190 14 1157 1362 

Municipal 1 58 51 294 404 

Fonte: Feira de Santana (2012, p. 142). 
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Tabela 4 - Funções docentes por nível de formação, rede e nível de ensino, em Feira de Santana, 2010 

Ensino médio 

Rede 

Nível de formação 

Sem ensino 

médio 

Com ensino 

médio 
Magistério 

Graduado 

em 

licenciatura 

Total 

Estadual 0 105 4 1010 1119 

Municipal 0 0 0 0 0 

Privada 0 0 0 295 295 

Fonte: Feira de Santana (2012, p. 144). 

Tabela 5 - Percentual de funções docentes com curso superior por etapa/modalidade de ensino em 

Feira de Santana, 2014 

Rede 

Percentual de funções docentes com curso superior 

por etapa/modalidade de ensino em Feira de Santana 

Ensino Fundamental (anos finais) Ensino médio 

Urbana 

Federal … 80,0 

Estadual 93,2 95,4 

Municipal 74,5 … 

Privado 67,6 79,2 

Público 89,4 95,0 

Total 84,0 91,9 

Rural 

Estadual 94,1 96,6 

Municipal 85,4 … 

Privado 55,6 … 

Público 88,2 96,6 

Total 86,9 96,6 

Fonte: adaptado de Feira de Santana (2016, p. 101). 

A partir das Tabelas 3, 4 e 5, comparando os levantamentos realizados no ano de 2010 

e 2014, conseguimos perceber que houve uma diminuição no número de professores que 

atuavam sem licenciatura. Desse modo, compreendemos que existe um progresso advindo das 

políticas públicas voltadas para a formação de professores. Contudo, ainda é preciso avançar, 

tendo em vista que alguns dados demonstram um baixo percentual de profissionais licenciados. 
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Retornando a 2001, destacamos a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro, que aprovou o Plano 

Nacional de Educação (PNE). Nesse PNE (2001-2010), apesar de não ter uma atenção muito 

demarcada, a FCP é citada quando se trata da valorização dos profissionais da educação, um de 

seus objetivos. Com isso, afirma-se, no documento, que 

a qualificação do pessoal docente se apresenta hoje como um dos maiores 

desafios para o Plano Nacional de Educação, e o Poder Público precisa se 

dedicar, prioritariamente à solução deste problema. A implementação de 

políticas públicas de formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação é uma condição e um meio para o avanço científico e tecnológico 

em nossa sociedade e, portanto, para o desenvolvimento do País, uma vez que 

a produção do conhecimento e a criação de novas tecnologias dependem do 

nível e da qualidade da formação das pessoas (Brasil, 2001, p. 64).  

Entretanto, em sua primeira meta, refere-se à organização de “um sistema integrado de 

informações, em parceria com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a 

política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força 

de trabalho” (Brasil, 2001, p. 49). Acerca disso, podemos observar uma grande movimentação 

da parceria público/privada, tendo em vista que o governo do então presidente Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) tinha como objetivo uma reforma da educação com um viés 

eminentemente neoliberal (Melo; Moura, 2017).  

A partir do tópico dez do documento, o debate acerca da FCP se expande. Inicialmente, 

aparece como um dos princípios para o desenvolvimento da valorização da classe, que inclui: 

“a formação profissional inicial; as condições de trabalho, salário e carreira; a formação 

continuada” (Brasil, 2001, p. 61). 

Além disso, algo que merece destaque é o que estabelece ao citar que “há que se prever 

na carreira sistemas de ingresso, promoção e afastamentos periódicos para estudos que levem 

em conta as condições de trabalho e de formação continuada” (Brasil, 2001, p. 64). Assim, 

enfatizamos que esse é um dos documentos que regulariza o afastamento de profissionais da 

educação para formações continuadas, porém, não é algo sempre efetivado na prática.  

Essa é uma situação que ocorre, inclusive, na rede municipal de Feira de Santana – 

município em que esta pesquisa foi desenvolvida – e que é relatada por inúmeros professores 

que são impedidos ou prejudicados quando decidem ingressar em especializações, mestrados 

ou doutorados. Contudo, é uma situação contrária ao que está posto na legislação, portanto, 

ilegal, tendo em vista que a Lei Complementar Municipal nº 01/94, que dispõe sobre o plano 

de carreira dos servidores de Feira de Santana, assegura a concessão de licença para que estes 

possam ingressar na pós-graduação (Feira de Santana, 1994).  



42 

 

É possível demonstrar, a partir de publicações realizadas pela Associação dos 

Professores Licenciados do Brasil de Feira de Santana (APLB Feira), que professores precisam 

recorrer à justiça para conseguirem a concessão da licença. Um exemplo dessa situação foi 

divulgado em 21 de março de 2023, ao tratar que o jurídico da APLB Feira ganhou mais uma 

ação voltada à autorização de licença, o que expressa ser uma situação recorrente (APLB, 2023). 

Diante disso, sabendo que o afastamento é uma medida legal, deve ser, 

indiscutivelmente, seguido e respeitado, tendo em vista a importância da FCP para o âmbito 

educacional. Nesse contexto, o Plano de 2001 cita que a “formação continuada assume 

particular importância, em decorrência do avanço científico e tecnológico e de exigência de um 

nível de conhecimentos sempre mais amplos e profundos na sociedade moderna” (Brasil, 2001, 

p. 64, grifo do autor). Ainda, o documento apresenta que a FCP: pode ser feita na modalidade 

EaD, sendo realizada com uma parte presencial; deve ser garantida pelas secretarias municipais 

e estaduais, em parceria com as IES; e deve ser fortalecida com programas diversificados, 

objetivando a melhoria do desempenho da função (Brasil, 2001). 

Nesse sentido, vale ressaltar, também, a implementação da Rede Nacional de Formação 

Continuada, em 2005, visando à institucionalização da formação continuada nas universidades 

e outros órgãos educacionais, considerando que é um elemento fundamental para a melhoria da 

qualidade da educação básica. Para isso, a Rede “conta com a participação dos Centros de 

Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, com os sistemas de ensino público e a participação 

e coordenação da SEB/MEC9” (Brasil, 2005b, p. 22). 

Temos, também, a aprovação de outro Plano Nacional de Educação, dessa vez pela Lei 

nº 13.005, de 25 de junho de 2014, com vigência de dez anos, finalizando, portanto, em 2024. 

Para cumprimento durante o período, o PNE estabeleceu vinte metas e dez diretrizes para a 

educação brasileira. No que se refere às diretrizes, são elas: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 

e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

 
9 Secretaria de Educação Básica/Ministério da Educação (SEB/MEC). 
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X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental (Brasil, 2014, art. 2º). 

 As diretrizes não apresentam explicitamente uma relação com a formação continuada 

de professores, mas podemos percebê-la de forma implícita, por exemplo, no ponto IX, que 

trata da valorização dos profissionais da educação. Contudo, a FCP tem uma atenção especial 

na Meta 16 – uma das vinte metas estabelecidas no Plano –, que objetiva 

formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 

da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos 

(as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área 

de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino (Brasil, 2014, p. 15). 

A fim de monitorar os resultados da Meta 16, foram definidos dois indicadores, que 

compreendem o período de 2013 a 2021; são eles: o indicador 16A, que foca no percentual de 

professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu; e o indicador 

16B, que é voltado para o percentual de professores da educação básica que realizaram cursos 

de formação continuada (Brasil, 2022a). 

Primeiramente, é válido destacar que o Gráfico 1, bem como os demais retirados do 

Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação de 2022 – 

documento usado para essa análise sobre o PNE – possuem um recorte histórico entre 2013 e 

2021. Com isso, compreendemos que o período escolhido diz respeito ao ano anterior à 

publicação do PNE (2014-2024) – o ano de 2013 – e ao ano anterior à confecção do documento, 

referindo-se, então, ao ano de 2021. 

Gráfico 1 - Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto 

sensu, por modalidade - Brasil - 2013-2021 

 

Fonte: Brasil (2022a, p. 345). 
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Nessa perspectiva, conforme último monitoramento do PNE, realizado em 2021, o 

percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu é 

de 44,7%, e aqueles que realizaram cursos de formação continuada em sua área de atuação 

somam 40% (Brasil, 2022a), o que é um pequeno percentual, tendo em vista a grande 

quantidade de cursos de pós-graduação, principalmente lato sensu em instituições privadas e 

EaD. Desse modo, percebe-se o reflexo da defasagem profissional, pois a FCP não é incentivada 

nas redes de ensino (Davis; Nunes; Almeida; Silva; Souza, 2011). Ainda, observando esses 

dados, analisamos que um objetivo está mais próximo do esperado até 2024, enquanto o outro 

está aquém do desejado, tendo em vista que o prazo já será findado. 

A partir do Gráfico 1, é possível observar que a progressão do número de profissionais 

da educação com pós-graduação vem aumentando lentamente, ano após ano. Ainda, analisamos 

que o percentual de professores da educação básica mestres e doutores é muito baixo, ou seja, 

as taxas mais altas estão relacionadas às especializações. Nisso, percebe-se a configuração de 

um cenário de falta de incentivo e desvalorização para os cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Entretanto, ainda assim, o número de docentes sem pós-graduação diminuiu em mais de 14% 

nesses nove anos analisados. 

Ainda, é importante destacar que, “considerando o percentual para o Brasil (44,7%), as 

regiões Norte, Nordeste e Sudeste apresentaram valores inferiores à média nacional” (Brasil, 

2022a, p. 346). Apesar disso, a Bahia aparece em terceiro lugar com o melhor percentual do 

Nordeste, com 45,7% dos professores já pós-graduados. Sabemos que é um número que ainda 

precisa ser melhorado e, para isso, é necessário que as políticas públicas voltadas à formação 

continuada se efetivem, de fato, na realidade desses profissionais; contudo, diante do cenário, 

é um dado a ser comemorado pela população baiana. 

 No que diz respeito aos professores que realizaram cursos de formação continuada, dado 

monitorado de acordo com o Indicador 16B, “agrega apenas os professores em regência de 

classe, uma vez que o Censo da Educação Básica não coleta informações referentes à formação 

continuada do conjunto de profissionais” (Brasil, 2022a, p. 350). Nesse sentido, a fim de seguir 

a análise acerca dos dados dispostos no Relatório de Monitoramento, vale destacar que não 

apresentam um conceito robusto do que compreendem por FCP, entretanto, afirmam que “são 

considerados cursos de formação continuada aqueles com carga horária mínima de 80 horas” 

(Brasil, 2022a, p. 536).  

Posto disso, podemos observar, no Gráfico 2, qual a evolução desse contexto. 
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Gráfico 2 - Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de formação 

continuada - Brasil - 2013-2021 

 

Fonte: Brasil (2022a, p. 350). 

Com o Gráfico 2, percebemos que há um crescimento de 9,4% entre 2013 e 2021. Ainda, 

de acordo com o último Relatório de Monitoramento, entre 2014 e 2015 ocorreu o menor índice 

na série histórica apresentada – desconsiderando o ano inicial –, advindo de um decrescimento. 

Também foi observada uma diminuição de 0,1% entre 2020 e 2021 (Brasil, 2022a). 

Ao analisar esses dados, é importante abordar, conjuntamente, os resultados referentes 

à FCP monitorados a partir do que foi disposto no PNE (2001-2010), os quais estão 

apresentados no documento Avaliação do Plano Nacional de Educação 2001-2008 (volume 3). 

Tendo isso em vista, identificamos quatro metas que tratam do tema, para que possamos expor 

os respectivos resultados. 

A meta 16 objetivou promover “a oferta [...] de cursos de especialização voltados para 

a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para a educação 

especial, a gestão escolar, a formação de jovens e adultos e a educação infantil” (Brasil, 2009a, 

p. 636). Porém, o monitoramento não apresentou nenhum resultado a respeito. 

Sobre a avaliação do cumprimento da meta, o documento indica que “apesar da falta de 

indicadores sistemáticos a respeito dessa meta, dada a natureza de cada um, nos últimos anos, 

a oferta de cursos de especialização no País aumentou significativamente nas IES públicas e, 

especialmente, nas particulares” (Brasil, 2009a, p. 637). Com isso, apresenta-se uma 

contradição entre o que é exposto pelos indicadores e o que o texto avaliativo explica. 

Ainda, no que se trata da Meta 16, as estratégias para alcançá-la são as seguintes: 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a 
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respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de 

forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da 

educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições 

formadoras e processos de certificação das atividades formativas; 

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso 

a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em 

Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores 

e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção 

do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 

professores e das professoras da educação básica, disponibilizando 

gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive 

aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores 

e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas 

públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 

Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de 

disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério 

público (Brasil, 2014, p. 15). 

 Diante das estratégias, que são de suma importância para o alcance do que foi 

estabelecido pela Meta 16, o ponto 16.5 merece destaque, visto que essa não foi a realidade dos 

PPGs nos últimos anos, abrindo, então, essa lacuna no cumprimento do que foi proposto em 

2014, por meio do Plano. Para confirmar essa afirmativa, apresentamos a informação do 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-SN), na qual 

explica-se que, “somente em 2019, mais de 12 mil bolsas de mestrado e doutorado foram 

extintas. No ano passado, o governo Bolsonaro cortou 87% do orçamento do CNPq10 e 50% do 

orçamento da Capes previstos para 2020” (Andes, 2020, p. 2, grifo nosso). 

A meta 22 também se refere à FCP já que objetiva “garantir [...] que os sistemas 

estaduais e municipais de ensino mantenham programas de formação continuada de professores 

alfabetizadores, contando com a parceria das instituições de ensino superior sediadas nas 

respectivas áreas geográficas” (Brasil, 2009a, p. 648). Entretanto, assim como a meta 16, não 

apresenta nenhum resultado. 

Nesse caso, é importante observar que a meta é voltada apenas para professores 

alfabetizadores, não abarcando aqueles que não trabalham diretamente com a alfabetização. 

Além disso, em seu texto acerca da avaliação da meta, também é demonstrado algo contrário 

ao que mostra o desempenho do indicador, pois afirma-se que “a ação do MEC, em articulação 

com os sistemas de ensino, tem contribuído para o cumprimento da meta, ainda que alguns 

 
10 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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sistemas de ensino não mantenham programas sistemáticos de formação continuada de 

professores alfabetizadores [...]” (Brasil, 2009a, p. 649). 

A meta 23 visava a “ampliar a oferta de cursos de mestrado e doutorado na área 

educacional e desenvolver a pesquisa neste campo” (Brasil, 2009a, p. 650). Esta, ao contrário 

das outras duas apresentadas anteriormente, expõe resultados significativos (Figura 2), tendo 

em vista que, nesse momento, a formação inicial de professores estava no foco das atenções, o 

que deixava a formação continuada em segundo plano. 

Figura 2 - Indicadores que contribuem para o monitoramento da meta 23 

 

Fonte: Brasil (2009a, p. 650). 

A partir da Figura 2, é possível analisar que houve um considerável aumento, tanto no 

número de alunos matriculados em cursos de mestrado e doutorado na área de educação quanto 

na quantidade de PPGs na mesma área. Desse modo, corrobora com o descrito no texto de 

avaliação do cumprimento da meta, o qual afirma que ela está sendo gradativamente 

implementada, tendo em vista o crescimento nas respectivas taxas. 

Entretanto, é preciso ressaltar que a realidade encontrada nas regiões Norte, Centro-

Oeste e Nordeste é diferente. A análise da meta 23 discorre acerca da falta de atendimento à 

demanda existente por formações stricto sensu, principalmente nas regiões supramencionadas, 

havendo uma concentração no Sul e Sudeste (Brasil, 2009a). 

Contudo, devido aos investimentos do Governo Federal (2003-2010) nas políticas de 

democratização do acesso e na interiorização da universidade pública, os contextos do Norte e 

Nordeste, as regiões mais carentes nesse sentido, apresentaram uma expansão significativa. 

Visto isso, entre 2003 e 2013, o “percentual de crescimento das matrículas na região Nordeste, 

de 94%, correspondeu ao dobro do registrado para o Sudeste e mais do triplo daquele registrado 
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na região Sul” (Brasil, 2017, p. 20). Enquanto isso, a “região Norte teve a segunda maior taxa 

de crescimento (76%) entre as regiões do país” (Brasil, 2017, p. 20). É possível visualizar parte 

destes dados na Tabela 6. 

Tabela 6 - Expansão da educação superior nas universidades federais - por região 

 IFES Campus 

Região 2002 2014 
% de 

crescimento 
2002 2014 

% de 

crescimento 

Norte 8 10 25% 24 56 133% 

Nordeste 12 18 50% 30 90 200% 

Sul 6 11 83% 29 63 117% 

Sudeste 15 19 27% 46 81 76% 

Centro-oeste 4 5 25% 19 31 63% 

Fonte: Brasil (2017, p. 34). 

 Com a Tabela 6, tomando como referência o ano de 2002 e a quantidade de campi 

existentes, temos um aumento de 200% no Nordeste, seguido da região Norte, com crescimento 

de 133%. Diante disso, infere-se que o “esforço do Governo Federal para ampliar a oferta de 

vagas e matrículas na região norte e nordeste fez-se por uma opção política, uma vez que era 

flagrante a assimetria entre essas duas regiões e o restante do país” (Brasil, 2017, p. 34-35).  

Por fim, apresentaremos a meta 24, que buscou “desenvolver programas de pós-

graduação e pesquisa em educação como centro irradiador da formação profissional em 

educação, para todos os níveis e modalidades de ensino” (Brasil, 2009a, p. 652). Porém, não 

foi satisfatória, pois, nos dois indicadores estabelecidos, todos os resultados foram nulos, ou 

seja, não foram expostos no relatório. 

Nessa meta, o que fica aparente é que não houve nenhuma evolução nos dados referentes 

aos dois indicadores explicitados. Todavia, no texto voltado a avaliar o alcance do objetivo, é 

exposto que está acontecendo uma implementação progressiva, o que, mais uma vez, destoa 

dos indicadores.  

Por esse viés, vale analisar que os mestrados profissionais foram reconhecidos pela 

Portaria nº 080, de 16 de dezembro de 1998, da Capes, e passou de 24 cursos, em 1998, para 

225, em 2008, com um crescimento considerado acelerado (Rocha; Oliveira; Jucá; Silva, 2019). 

Nesse sentido, compreende-se que as informações da meta 24 já deveriam estar presentes, tendo 

em vista que é um documento de 2009. 

Dando continuidade ao monitoramento do último PNE vigente, evidenciamos, agora, o 

Gráfico 3, que traz o percentual observado em cada região do Brasil, o que nos possibilita 

compreender o desenvolvimento do Nordeste, em comparação com as outras regiões. 
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Gráfico 3 - Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de formação 

continuada11, por grande região - Brasil - 2013-2021 

 

Fonte: Brasil (2022a, p. 351). 

O Gráfico 3 mostra que o Sul tem grande vantagem, no que se refere aos índices. Em 

seguida, o Nordeste é a segunda região com melhores taxas e a que teve o maior crescimento 

percentual entre as cinco regiões brasileiras, saindo de 26,3%, em 2013 – com o menor 

percentual –, e alcançando 43,6%, em 2021. Salientamos, ainda, que seu pior desempenho foi 

entre os anos de 2020 e 2021, o que pode ser reflexo dos prejuízos causados pela pandemia da 

Covid-19 e do desmonte educacional provocado pelo governo Bolsonaro (Costa, 2021). 

Nesse sentido, é importante abordar as taxas de ingresso em cursos e PPGs em Feira de 

Santana, tendo em vista que foi o local de coleta de dados da nossa pesquisa. Buscamos no 

endereço eletrônico da Secretaria de Educação de Feira de Santana, no Plano Municipal de 

Educação (2011-2021) da cidade, no PME publicado em 2016 pela prefeitura e no Plano 

Estadual de Educação da Bahia (2016-2026). Além disso, procuramos nos indicadores do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e nos Planos 

Nacionais de Pós-graduação (2011-2020) e (2021-2030). Contudo, nada foi encontrado acerca 

dos dados, impossibilitando qualquer análise. 

 
11 São considerados cursos de formação continuada com carga horária mínima de 80 horas, em áreas 

educacionais.  
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 Ainda, apresentaremos o Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que “dispõe sobre a 

Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica” (Brasil, 2016, p. 1). Esta 

foi instituída durante a gestão de Michel Temer, logo após o golpe contra o governo de Dilma 

Rousseff. Dessa forma, por ser implantada em um cenário turbulento, durante o processo de 

impeachment de Dilma – governo que gerou a Política –, foi marcada por “ações e programas 

que retomam a velha política centralizadora e autoritária” (Nogueira; Borges, 2021, p. 15). 

Nesse Decreto, a FCP aparece em alguns momentos, reafirmando pontos que já foram tratados 

em outros documentos, como a garantia da qualidade nos cursos, a articulação entre formação 

inicial e continuada, o entendimento de que é um componente essencial à profissionalização, 

entre outros (Brasil, 2016). 

 Além disso, a legislação apresenta, em seu texto, alguns objetivos dessa política 

específica, são eles: provimento dos sistemas de ensino para formação continuada, quanto a 

quantidade e localidades necessárias; promoção da integração da educação básica com a FCP; 

apoio à oferta e à expansão de cursos de formação continuada pelas IES e sistemas de ensino 

(Brasil, 2016). 

 Ainda, fala-se sobre a união entre governos estaduais, municipais e distrital, com o 

objetivo de implementar e assegurar a oferta de vagas em cursos e programas de pós-graduação. 

Com isso, percebemos que o documento retoma questões já abordadas e, nessa perspectiva, 

retira do Estado a responsabilidade central em prover pelo ensino superior, como aborda a LDB. 

Contudo, é um Decreto implementado tendo como base algumas leis, como a Lei nº 

10.172/2001, além de considerar, também, as Metas 15 e 16 do PNE (2014-2024), o que 

justifica a ratificação de alguns apontamentos. 

Nesse sentido, é válido analisar que a desvalorização docente, principalmente no que se 

trata da formação inicial e continuada, vem sendo alvo de discussões há muito tempo. Essa 

situação ocorre devido à sua importância para o desenvolvimento do país, em todos os quesitos, 

o que pode ser exemplificado pelo fato de, em 2006, os professores representarem o terceiro 

maior grupo de profissionais no Brasil. Assim, percebe-se que possuem expressivo impacto na 

economia nacional, tornando-se uma situação contraditória quando se observa a alocação 

insuficiente de recursos para o setor educacional através do percentual do Produto Interno Bruto 

(PIB) destinado a esse financiamento, bem como as consequências diretas desse prejuízo para 

as “condições de trabalho, formação, remuneração e carreira docente” (Gatti; Barretto; Afonso 

André, 2011, p. 32).  

Diante do respectivo cenário, torna-se evidente a divergência entre o papel que o 

professorado desempenha em prol da comunidade escolar e, consequentemente, da sociedade 
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como um todo e o sucateamento que a classe vive. Com isso, não é apenas o setor educacional 

que se prejudica, mas também aqueles que dependem desse sistema para melhoria de qualidade 

de vida, principalmente os grupos mais desfavorecidos da sociedade.  

Dessa maneira, compreende-se a necessidade de que sejam empregados mais recursos 

para a educação pública, conforme o que foi proposto pela Meta 20 do PNE, a qual dispõe a 

necessidade de ampliação do investimento público em educação pública, em busca de alcançar, 

até 2019, no mínimo 7% do PIB e, até 2024, o equivalente a 10%. No entanto, tendo em vista 

o momento atual da escrita – 2024 –, o percentual investido ainda não alcançou nenhum dos 

dois objetivos impostos.  

 Diante isso, é preciso compreender, ainda que superficialmente, como funciona a 

destinação de recursos para a Educação. Desse modo, destacamos que, após a promulgação da 

LDB, foi instituído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef), pela Emenda Constitucional nº 14/1996, e regulamentado 

pela Lei nº 9.424/1996 e pelo Decreto nº 2.264/1997. A legislação acerca do Fundef, entre 

outras questões, assegurava que seus recursos seriam “aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental público, e na valorização de seu Magistério” (Brasil, 

1996b, art. 2º). 

 Nesse sentido, a Lei nº 9.424/1996 também deixava explícito que ao menos 60% do 

Fundo seria destinado à remuneração dos profissionais do magistério que estivessem em 

exercício no ensino fundamental público. Contudo, afirmava ainda que, “nos primeiros cinco 

anos, a contar da publicação desta Lei, [...] [seria] permitida a aplicação de parte dos recursos 

da parcela de 60% (sessenta por cento), prevista neste artigo, na capacitação de professores 

leigos12” (Brasil, 1996b, art. 7º, grifo nosso). 

 Dez anos após a criação do Fundef, foi implementado o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), por meio da Medida Provisória nº 339/2006, sendo sancionada pela Lei nº 

11.494/2007. A partir do próprio nome já se observa diferenças, pois, enquanto o Fundef tratava 

apenas do ensino fundamental, o Fundeb abrange toda a educação básica, o que representa uma 

expansão no alcance e impacto do Fundo de Manutenção. Além disso, aumentou-se os recursos 

destinados à educação básica, de modo que influencia, consequentemente, na valorização dos 

profissionais da educação e na melhor distribuição dessas verbas, por exemplo. 

 
12 São denominados professores leigos aqueles que estão em exercício, mas não têm formação em nível 

superior como licenciados. 
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Vale abrir um espaço para explicar que, após a substituição do Fundef pelo Fundeb, foi 

compreendido, por decisão judicial, que entre 1998 e 2006 houve um repasse, do Fundo para 

os municípios, em valor inferior ao estabelecido, o que ocasionou a judicialização do caso. Com 

isso, em 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a União deveria indenizar os 

entes prejudicados, o que seria feito por meio de precatórios13 (APLB, 2022).  

No entanto, em Feira de Santana, a situação se tornou pauta de diversas reivindicações 

dos trabalhadores da educação da rede municipal, visto que os pagamentos na cidade não foram 

realizados até o momento da nossa escrita, sendo 60% dos professores14 e 40% da educação em 

geral. Destacamos que o valor está preservado em conta, mas, ainda assim, não foi repassado 

para os reais donos (Feira de Santana, 2022a).  

Com isso, o fato se caracteriza como mais uma demonstração do descaso com a classe 

de professores de Feira de Santana, juntando-se à dificuldade, já relatada nesse texto, de 

conseguirem suas licenças para cursarem a pós-graduação. Dessa forma, ao contrário do que se 

espera da gestão municipal no que diz respeito à educação na cidade, não há incentivo para a 

formação continuada de professores, principalmente quando se trata de cursos de pós-graduação 

stricto sensu, o que pode ser exemplificado com a quantidade de concessões de licença 

remunerada com esse intuito, que foram somente três, entre 2019 e 2024, conforme pesquisa15 

realizada no Diário Oficial do Município de Feira de Santana.  

Dando prosseguimento no que diz respeito ao Fundeb, a partir desse novo Fundo, ficou 

exposto que os estados, o DF e os municípios deveriam implantar Planos de Carreira que 

contemplassem “capacitação profissional especialmente voltada à formação continuada com 

vistas na melhoria da qualidade do ensino” (Brasil, 2007a, art. 40). Desse modo, apesar de não 

haver muitos detalhes acerca do desenvolvimento de capacitação profissional para esses 

professores, foi um ponto abordado na legislação dos dois Fundos supracitados. Sobre eles, 

Gatti, Barretto e Afonso André (2011, p. 33) dissertam: 

Em razão de sua concepção e racionalidade, esses fundos também foram 

responsáveis pela criação de condições institucionais básicas para a 

construção de políticas mais equânimes de valorização do magistério, ao 

potencializar o provimento de recursos de que essas necessitam para a sua 

concretização e contribuir para a própria estruturação do espaço político 

requerido nas redes de ensino para o desenvolvimento profissional dos 

 
13 Precatórios são “títulos que reconhecem dívidas de sentenças transitadas em julgado contra a 

administração pública” (Feira de Santana, 2022b, p. 2). 
14 Ressaltamos que nos referimos aos professores da rede municipal, tendo em vista que os da rede 

estadual receberam os respectivos valores. 
15 A pesquisa foi realizada por meio do mecanismo de busca do Diário Oficial Eletrônico, utilizando a 

palavra-chave “pós-graduação”. Assim, foram encontrados nove resultados, porém, dentre eles, 

apenas três se referiam à licença remunerada para frequência em cursos de pós-graduação. 
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docentes. Esses fundos também alicerçaram nos estados e nos municípios as 

bases para o incremento de políticas de ampla envergadura de formação em 

serviço de docentes, entendidas como um direito dos profissionais da 

educação e como uma condição indispensável ao exercício da profissão. 

 Conforme o exposto, é possível perceber que, naquele momento, a implantação do 

Fundef e do Fundeb foi de grande relevância para o processo de desenvolvimento da formação 

de professores da rede pública de ensino, tendo em vista que, em sua maioria, era constituída 

por professores leigos. Esses educadores, a partir da promulgação da LDB, depararam-se com 

a obrigatoriedade de formação em nível superior, o que mudaria a realidade que viviam naquele 

momento, principalmente para aqueles que já tinham uma trajetória mais antiga em sala de aula. 

No entanto, tiveram o apoio do Fundef, que “tornou possível que [...] novas articulações fossem 

estabelecidas entre as administrações mantenedoras da educação básica e as instituições 

formadoras de professores” (Gatti; Barretto; Afonso André, 2011, p. 34). 

 Contudo, é preciso destacar as ideias que Freitas (2007) desenvolveu acerca das lutas e 

obstáculos encontrados pelos professores em sua formação inicial e continuada. Nessa análise, 

observou-se que a classe continuou prejudicada, mesmo durante o primeiro mandato do 

governo Lula (2003-2005), do qual se esperava maior apropriação de políticas públicas para 

este grupo de profissionais. 

Entretanto, ao analisar esse período inicial, foi possível perceber que diversos embates 

entre as demandas do professorado e as ações do governo ainda permaneceram dando 

continuidade às políticas neoliberais já existentes. Um exemplo disso foi o momento em que se 

passou por uma escassez de educadores, o que, nesta época, foi visto como algo emergencial, e 

não estrutural – como ele realmente se caracterizava (Freitas, 2007). 

Nesse contexto, compreendemos como um problema estrutural, pois não era recente, 

tendo em vista que existia uma defasagem na formação de professores anterior a esse período, 

conforme explicitado por Divonzir Arthur Gusso, em entrevista à revista Nova Escola, em 2007. 

O pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica (Ipea), Divonzir, explica: “começamos 

muito tarde a nos preocupar com a qualidade. Por isso, sofremos com um círculo vicioso que 

começa com a má formação docente e termina com o baixo desempenho dos alunos” (Didonê, 

2007, p. 3).  

Ainda, conforme linha do tempo que apresenta breves considerações sobre a formação 

de professores entre 1930 e 2007, no período de 1950 a 1960, formaram-se 60 mil normalistas, 

no entanto, de cada 100, menos de 25 permaneceram na docência, o que acarretou a contratação 

de professores leigos. Desse modo, posteriormente, devido à exigência de formação em nível 

superior para todos os educadores, foram elencadas resoluções que não auxiliariam na melhoria 
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do cenário e, de forma contrária, trariam maiores problemas no contexto da formação de 

professores, por tamanha flexibilização e aligeiramento (Freitas, 2007). 

 Como exemplo, temos também que, na época, o então presidente da Capes, Jorge 

Guimarães, informou que existiam 150 mil estudantes de pós-graduação, que poderiam atuar 

como docentes em escolas públicas, após treinamento; assim, a Coordenação teve o intuito de 

criar mecanismos para estimulá-los, como uma remuneração (Avancini, 2011). A partir disso, 

compreende-se que, além dessa atitude, outras diversas podem, a princípio, ter sido vistas como 

positivas, diante de um cenário que era preocupante. Porém, as desigualdades educacionais 

continuaram se produzindo e reproduzindo, tendo em vista os prejuízos já citados, 

principalmente aos estudantes-professores – ou seja, aqueles que trabalhavam na educação 

básica e estavam em formação inicial ou continuada. 

 Nesse sentido, vale ressaltar que houve, em 2007, a implementação da Lei nº 11.502, 

com o objetivo de modificar as competências e a estrutura organizacional da Capes. Com esse 

intuito, em seu art. 2º, já demonstrou avanços para a formação dos profissionais da educação, 

afirmando que: 

Art. 2o A Capes subsidiará o Ministério da Educação na formulação de 

políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação de 

profissionais de magistério para a educação básica e superior e para o 

desenvolvimento científico e tecnológico do País. 

§ 1o No âmbito da educação superior, a Capes terá como finalidade subsidiar 

o Ministério da Educação na formulação de políticas para pós-graduação, 

coordenar e avaliar os cursos desse nível e estimular, mediante bolsas de 

estudo, auxílios e outros mecanismos, a formação de recursos humanos 

altamente qualificados para a docência de grau superior, a pesquisa e o 

atendimento da demanda dos setores público e privado. 

§ 2o No âmbito da educação básica, a Capes terá como finalidade induzir e 

fomentar, inclusive em regime de colaboração com os Estados, os Municípios 

e o Distrito Federal e exclusivamente mediante convênios com instituições de 

ensino superior públicas ou privadas, a formação inicial e continuada de 

profissionais de magistério, respeitada a liberdade acadêmica das instituições 

conveniadas, observado, ainda, o seguinte: 

I - na formação inicial de profissionais do magistério, dar-se-á preferência ao 

ensino presencial, conjugado com o uso de recursos e tecnologias de educação 

a distância; 

II - na formação continuada de profissionais do magistério, utilizar-se-ão, 

especialmente, recursos e tecnologias de educação a distância (Brasil, 2007b, 

art. 2º). 

 Percebemos que a educação a distância se faz presente de forma contundente, 

principalmente na formação continuada, a qual é considerada uma opção mais “fácil, rápida e 

barata”, visto que, dispondo de um tempo menor de suas rotinas, os professores conseguiriam 

concluir suas formações e manteriam seus empregos. Entretanto, o que não foi pautado com a 

devida importância foi a defasagem encontrada nesses cursos, pois eram realizados com um 
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caráter tecnicista e mercadológico, reduzindo a formação a um “‘treinamento’, para lidar com 

os complexos processos na formação da infância e da juventude” (Freitas, 2007, p. 1221).  

Cabe ressaltar que essa é uma discussão importante e necessária, que ainda é feita por 

diversos pesquisadores (Alonso, 2014; Arruda; Arruda, 2015; Arruda, 2016; Matias-Pereira, 

2008) e merece atenção. Porém, a temática não assume um lugar de foco na nossa pesquisa, 

devido à sua profundidade. 

 Então, dando continuidade às questões referentes à reconfiguração da Capes, 

destacamos mais uma fala, em entrevista, de Jorge Guimarães, presidente da Coordenação na 

época, ao falar sobre a formação de professores, afirmando que seria “implantado um sistema 

de avaliação dos cursos existentes, nos moldes do que a instituição adota para a pós-graduação” 

(Avancini, 2011, p. 2). Desse modo, percebe-se que a intenção foi transpor os padrões da pós-

graduação para os cursos de licenciatura, o que é levado, consequentemente, para as escolas de 

educação básica, de forma a propagar, cada vez mais, a lógica produtivista presente em muitos 

programas de pós-graduação brasileiros. 

Esse fato está diretamente ligado ao nível de qualidade alcançado pela pós-graduação. 

Além disso, há a cobrança excessiva ao corpo docente e discente, algo demonstrado pelas 

avaliações realizadas, bem como pelas regras estabelecidas em cada instituição e em sistemas 

que acompanham os PPGs, como a obrigatoriedade da produtividade acadêmica cobrada do 

corpo docente de modo periódico. Assim, fica evidente o processo de mercantilização do 

ensino, de modo a retirar, muitas vezes, a subjetividade da pessoa que existe naquele 

profissional, convertendo-o para uma máquina produtivista, que precisa lidar com o tripé 

“ensino, pesquisa e extensão”, carregando, ainda, a obrigatoriedade de orientações, reuniões, 

produções acadêmicas, dentre outras responsabilidades, o que resulta numa carga ainda mais 

excessiva para esses professores. 

 Vale destacar que, quando falamos da reorganização e modificações das atribuições da 

Capes, referimo-nos às funções que antes eram voltadas à qualificação dos professores para a 

educação superior e, após as decisões supracitadas, ficou responsável, de modo geral, pela 

formação de professores. Isso ocorreu, de acordo com Souza (2014), devido às necessidades 

advindas da busca pela qualidade da educação básica, pensando pela lógica do estágio do 

capitalismo brasileiro naquela época. 

Portanto, a partir dessa breve análise acerca das políticas de formação de professores, 

com situações que permearam a trajetória acadêmica de muitos profissionais da educação, 

seguiremos numa discussão mais afunilada, tratando das especificidades elencadas nessa 
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pesquisa – a formação continuada de professores. Logo, devido ao foco principal desse trabalho, 

apresentaremos elementos necessários para um melhor entendimento sobre as políticas de FCP. 

 

3.1 A POLÍTICA PÚBLICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES COMO 

QUESTÃO CENTRAL 

 

Nesta seção, também criamos um infográfico que apresenta, em ordem cronológica, as 

principais políticas públicas referentes à formação inicial e, principalmente, continuada (Figura 

3) – algumas, inclusive, já foram citadas anteriormente. Assim, será possível perceber, mais 

facilmente, como essas ações se deram no decorrer dos anos, visto que, durante o texto, não 

seguimos uma ordem cronológica, optando pelo desenvolvimento das discussões de modo que 

estivessem interligadas para explicar como ocorreram de fato.  

Figura 3 - Políticas públicas de formação de professores apresentadas em ordem cronológica 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023). 

A partir disso, é possível abordar algumas das políticas públicas de formação de 

professores, que foram implementadas e desenvolvidas em maior proporção a partir deste 

período que discorremos brevemente. Inicialmente, citaremos o Sistema Universidade Aberta 

do Brasil (UAB), que foi instituído por meio do Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. A 

UAB é uma política de formação de professores considerada um marco, tendo em vista que, em 

uma única proposta, encontrou-se o aumento na oferta de vagas para cursos superiores e o 

ingresso de educadores que não viam a possibilidade de qualificação (Souza, 2014). 

 Quando instituída, o objetivo da UAB foi “o desenvolvimento da modalidade de 

educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas 

de educação superior no País” (Brasil, 2006, art. 1º). Isso ocorreu, principalmente, voltando-se 
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àqueles que já estavam em exercício na educação básica, mas que não tinham formação em 

nível superior.  

Assim, após atingir esse objetivo, a UAB passou a ser espaço formativo também para 

aqueles que buscam formação continuada, com a inclusão de cursos de pós-graduação lato 

sensu. Na UEFS, por exemplo, há registros de quatro especializações desenvolvidas pelo 

programa: Especialização em Educação Inclusiva, Especialização em Gestão Pública, 

Especialização de Gestão em Saúde e Especialização em Música e Contemporaneidade. 

 Tendo em vista a implementação da UAB e outros programas criados pela Capes ou 

transferidos para ela, obtiveram-se análises e experiências suficientes para que fosse realizada 

uma política de formação de docentes. Então, instituiu-se a Política Nacional de Formação de 

Profissionais do Magistério da Educação Básica, “com a finalidade de organizar [...] a formação 

inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica” 

(Brasil, 2009b, art. 1º). Contudo, esta, em 2016, foi revogada pela Política Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica – citada anteriormente –, aprovada pelo 

Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que, apesar do mesmo objetivo, demonstra estar em 

consonância com o Plano Nacional de Educação (Brasil, 2016). 

 Ainda, por meio da Portaria Normativa nº 09, de 30 de junho de 2009, foi instituído o 

Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica (Parfor), também com a 

finalidade de atender às necessidades da formação inicial dos professores da rede pública de 

educação básica. Diferentemente da UAB, o Parfor não expandiu seus objetivos para a 

formação continuada. 

Tendo em vista sua finalidade, o Parfor apresentou, na época, considerando todo o 

contexto da falta de formação em nível superior dos professores da educação básica, grande 

potencialidade em modificar o cenário. Entretanto, Gatti, Barretto e Afonso André (2011) 

explicam que, assim como em outras propostas, nessa política também houve problemas, 

inclusive semelhantes aos demais, mas frisaram questões referentes à gestão financeira e aos 

aspectos administrativos. 

 Assim, destacamos que, a partir das ações estabelecidas no governo Lula, como a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, foram 

validadas e fortalecidas algumas políticas de formação de professores que já estavam sendo 

difundidas pela Capes. Como exemplos, temos: a UAB, já citada; o Programa Universidade 

Para Todos (Prouni) - que não é voltado especificamente para a formação de professores, mas 

os abrange; o Programa de Consolidação das Licenciaturas (Prodocência); o Pró-Licenciatura; 
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o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid); o Programa Residência 

Pedagógica (PRP), entre outros. 

 Diante disso, afunilando a discussão no que se refere à formação continuada, vale 

destacar que o crescimento das discussões acerca da temática, entre o final do século XX e 

início do século XXI, não é repentino, visto que, ao observar as problemáticas e desafios 

existentes nos currículos e no ensino, houve a necessidade de tornar essa questão mais difundida 

e analisada (Alarcão, 1998; Dourado, 2015; Freitas, 2014; Gatti, 2008, 2021; Gatti; Barretto; 

Afonso André, 2011; Imbernón, 2010; Veiga, 1998). Contudo, existem muitas iniciativas que 

ocorrem como provimento, e não com o viés de aprofundamento ou ampliação, diante de uma 

formação inicial deficitária, que possui, em sua maioria, “currículos fragmentários, estágios 

precários, formação genérica com pouca identidade, parca relação com as redes escolares e seus 

currículos” (Gatti, 2021, p. 13).  

Visto isso, apesar das situações políticas já discutidas na seção anterior, é importante 

destacar que, durante o período do governo Lula (2003-2010),  

a União empreendeu maiores esforços no sentido de viabilizar por todos os 

meios, presencial ou a distância, a elevação do nível de formação dos docentes 

da rede pública, minimizando assim as consequências de tantos retrocessos 

advindos de legislações permissivas que na tentativa de garantir que os 

professores tivessem alguma formação acabaram por instalar uma crise de 

formação no magistério (Dias, 2012, p. 38). 

 Como exemplo disso, temos a Lei nº 11.738, promulgada em 16 de julho de 2008, que 

institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 

educação básica. Em seu art. 2º, parágrafo 4º, afirma-se que “na composição da jornada de 

trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho 

das atividades de interação com os educandos” (Brasil, 2008b, art. 2º). Dessa forma, um terço 

dessa carga horária fica destinada ao planejamento das aulas, correções e formação continuada, 

o que representa uma das ações do governo voltada a fortalecer a FCP, pois era algo ainda mais 

dificultoso em anos anteriores. 

 Ainda, é necessário destacar duas medidas que foram de suma importância para o 

fomento da formação continuada de professores no Brasil, também difundidas durante o 

governo Lula: a ampliação de vagas em universidades, tanto na formação inicial quanto na 

continuada; e o aumento das bolsas de pós-graduação.  

Para compreender melhor essas duas ações, é preciso citar o Decreto de 20 de outubro 

de 2003, que instituiu o “Grupo de Trabalho Interministerial encarregado de analisar a situação 

atual e apresentar plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização 

das Instituições Federais de Ensino Superior” (Brasil, 2003a, p. 1). A partir dele, é engendrada 
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a expansão do ensino superior, objetivando, sobretudo, a ampliação do acesso e permanência 

das classes subalternizadas (Vicente; Dias; Sano, 2018). 

 Nesse sentido, o processo se iniciou com ações voltadas à iniciativa privada, com 

políticas educacionais refletidas em programas como o Prouni, e dando continuidade ao Fundo 

de Financiamento Estudantil (Fies). Além disso, no que diz respeito ao setor público, houve 

maior expansão entre os anos de 2005 e 2007, com a criação da UAB e do Programa de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), os quais desempenharam um 

importante papel para as políticas de formação em nível superior (Gatti; Barretto; Afonso 

André, 2011). 

 No entanto, destacamos que, apesar de avanços serem reconhecidos durante esse 

período, principalmente devido à interiorização das universidades federais, o Reuni foi 

permeado por muitas críticas e resistência. O Programa de Reestruturação tem como uma de 

suas diretrizes a “redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas 

de ingresso, especialmente no período noturno” (Brasil, 2007, art. 2º), demonstrando a 

preocupação com a expansão do número de vagas. Contudo, essa massificação não foi sinônimo 

de universalização do acesso nem de qualidade das formações no que se refere ao tripé “ensino, 

pesquisa e extensão” (Paula, 2009; Vicente; Dias; Sano, 2018).  

 Filardi (2014, p. 579) expõe que o Reuni “é muito mais que um simples programa, pois, 

como pano de fundo para a consolidação destas metas, traz consigo a concretização da inserção 

do Brasil no contexto da mundialização do capital”. Dessa forma, refletimos que esse não é um 

objetivo explícito do programa, porém é uma ação que se materializa, pois foi desenvolvido 

tendo em vista um alto alcance de resultados numéricos, mas sem o devido aprofundamento nas 

ações desempenhadas.  

 Então, apesar dos pontos prejudiciais, inclusive em relação à intensificação do trabalho 

e sobrecarga dos professores, uma retórica institucional muito bem construída conquistou esses 

docentes que participaram do programa (Filardi, 2014). Desse modo, entendemos, como já 

mencionado, que houve, de fato, a concretização de fatores positivos voltados às mudanças nas 

universidades, não sendo algo que existiu somente no discurso. No entanto, “por meio do 

discurso, o governo alcançou mais êxito do que o programa obteve na realidade” (Filardi, 2014, 

p. 580). 
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Além dessas, houve, ainda em 2004, a criação da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (Secad)16, pelo Decreto nº 5.159, de 28 de julho. A Secretaria foi 

pensada através da união da Secretaria de Inclusão Social e da Secretaria Extraordinária de 

Erradicação do Analfabetismo, e tinha como competências: 

I - planejar, orientar, coordenar, fomentar, acompanhar e avaliar, em âmbito 

nacional, a formulação e a implementação de políticas voltadas para a 

alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena, educação 

ambiental, educação do campo e educação em áreas remanescentes de 

quilombos; 

II - planejar, orientar, coordenar, fomentar, acompanhar e avaliar, em âmbito 

nacional, o desenvolvimento de programas e ações que contribuam para a 

diminuição das desigualdades em educação e o aprimoramento da qualidade 

educacional; 

III - propor e incentivar ações de apoio educacional para crianças e 

adolescentes em situações de discriminação e vulnerabilidade social; 

IV - assegurar o acesso aos programas de alfabetização e o direito à 

continuidade de estudos a todo cidadão excluído do sistema educacional, com 

especial atenção àqueles que jamais tiveram iniciação escolar; 

V - subsidiar a formulação de programas para inclusão educacional e para 

alfabetização e educação de jovens e adultos, bem como a definição de 

estratégias e diretrizes técnico-pedagógicas a serem adotadas; 

VI - articular-se com os sistemas de ensino e comunidades indígenas na oferta 

de educação escolar específica e intercultural, respeitadas as diversidades, de 

forma a valorizar suas identidades étnicas, línguas e tecnologias, garantindo o 

acesso a informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 

nacional; 

VII - apoiar os sistemas de ensino na implementação das Diretrizes 

Operacionais da Educação Básica nas Escolas do Campo; 

VIII - apoiar ações de educação nas comunidades remanescentes de 

quilombos, respeitadas suas especificidades; 

 IX - elaborar, difundir e apoiar diretrizes, programas e ações de educação 

ambiental nos sistemas de ensino, com vistas a fortalecer a transversalidade 

do tema e seu impacto; 

X - propor e coordenar ações de cooperação técnica com os diversos sistemas 

de ensino, visando o efetivo desenvolvimento das ações de alfabetização e 

educação de jovens e adultos e de inclusão sócio-educacionais; e 

XI - propor, apoiar, articular e definir critérios para parcerias com 

organizações governamentais e não-governamentais, visando fortalecer o 

desenvolvimento de ações de alfabetização e educação de jovens e adultos e 

de inclusão sócio-educacionais (Brasil, 2004b, art. 29). 

 Assim, é evidente que, a partir do estabelecimento da Secad, o MEC buscava criar e 

ampliar políticas voltadas às maiorias minorizadas, observando questões de classe, gênero e 

raça. Nesse viés, tratou de políticas referentes a temas como: educação para as relações étnico-

raciais; educação quilombola; educação indígena; educação do campo; entre outros. Com isso, 

suas ações estavam diretamente ligadas à formação inicial e continuada de professores. 

 
16 Mais tarde, foi incluído o termo “inclusão” e a Secad passou a se chamar Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi). 
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 Nesse sentido, com a criação da já mencionada UAB, que representou mudanças para o 

processo formativo de educadores, houve também um marco na oferta de cursos de formação 

continuada da Secad. Essa parceria, conforme Carreira (2015, p. 167), “se traduziu na promoção 

de cursos de aperfeiçoamento, especialização e extensão” sobre todos os temas que estavam 

envoltos pela Secad. Ainda, em união com a Secretaria de Educação a Distância (Seed), 

responsável pela coordenação da UAB na época, a Secad instituiu um grupo de IES públicas 

voltado para a formação continuada também nessas temáticas. 

Como dito anteriormente, o período supramencionado (2003-2010) foi marcado pela 

expansão de políticas educacionais no setor público. Visto isso, é possível observar, na Tabela 

10, um aumento de 55 instituições públicas de ensino superior entre os anos de 2002 e 2007, ao 

tempo que nesse mesmo período houve um aumento de 590 instituições privadas, tendo, então, 

uma distribuição de 89% de instituições privadas e 11% de instituições públicas, divididas entre 

municipais (2,7%), estaduais (3,6%) e federais (4,6%). 

Tabela 10 - Evolução do número de instituições, segundo a categoria Administrativa - Brasil - 2002 a 

2007 

 

Fonte: Inep (2009, p. 6). 

 Nessa análise, conforme já mencionado, é possível perceber que, apesar de ter 

privilegiado questões importantes das pautas da educação superior – como a ampliação do 

acesso e melhoria da permanência, buscando maior equidade para as populações desfavorecidas 

–, o governo Lula manteve a tendência de uma educação superior diretamente ligada à lógica 

mercantilista, como já fazia o presidente FHC (Aguiar, 2016; Vicente; Dias; Sano, 2018). 

Exemplo disso foi o aumento dos recursos do Fies e Prouni, o avanço da participação do setor 

privado nas IES, bem como as autorizações de aberturas de mais cursos de graduação nas 

faculdades privadas. 

 De acordo com Carneiro (2006, p. 9), após anos de prejuízos, inclusive às mulheres, 

negros e pobres, a “eleição de um trabalhador para comandar o Brasil constituía a esperança 

[...] dos brasileiros”. Entretanto, o governo deu continuidade ao “modelo neoliberal iniciado 

por Collor e consolidado por FHC” (Carneiro, 2006, p. 9). Tendo isso em vista, entende-se as 

razões da decepção e revolta, principalmente dos movimentos sociais, que aguardavam por uma 
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mudança mais potente, sobretudo, no que se refere ao modelo econômico, o qual, direta e 

indiretamente, influencia na área educacional (Aguiar, 2016; Carneiro, 2006). 

 Contudo, é preciso relembrar os inúmeros ganhos em comparação aos governos 

anteriores, com maior contundência no que se trata das populações mais vulneráveis, como já 

falado anteriormente. No que se refere às políticas públicas educacionais, ocorreu, entre outras 

ações, a defesa ao ensino público superior, com a criação de novas universidades, liberação de 

verbas para bolsas universitárias, promulgação do Estatuto da Igualdade Racial, maior 

contratação de docentes, interiorização e abertura de vagas em IES fora das capitais e regiões 

metropolitanas, e expansão dos campi, além de, em determinado tempo, a preocupação com 

instrumentos de avaliação para garantia de qualidade do sistema educacional. 

 Ainda, vale ressaltar que muitas dessas ações tiveram continuidade e aperfeiçoamento 

durante a presidência de Dilma Rousseff. Então, aqui consideraremos que, apesar dos diversos 

posicionamentos mantidos pelo governo Lula (2003-2010) e, posteriormente, pelo governo 

Dilma (2011-2015), esses tiveram um olhar mais aguçado para as demandas das populações 

historicamente prejudicadas e marginalizadas, permitindo, dessa forma, maior presença dessas 

pessoas em lugares de poder e, consequentemente, maior representatividade, para que aqueles 

que ainda não o alcançaram, consigam perceber que também podem. Visto isso, vale ressaltar 

que esta defesa nos possibilita reafirmar o progresso deste período (2003-2015), mas não nos 

impede de tecer as devidas críticas sobre ele.  

 Nessa perspectiva, faz-se relevante apresentar dados mais atuais no que se refere ao 

número de IES, tendo em vista que essa quantidade reflete, também, no aumento de cursos e 

programas de pós-graduação no país. Com isso, observemos a Tabela 11: 
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iTabela 11 - Evolução do número de instituições de educação superior, por categoria administrativa - 

Brasil - 2014-202017 

 
Fonte: Inep (2022, p. 13). 

 A partir da Tabela 11, observa-se que o crescimento das instituições privadas se 

mantém, exceto nos anos de 2015 (com uma IES a menos comparado ao ano anterior) e 2020 

(com a perda de 153 instituições). Ainda, em comparação entre dados do Censo da Educação 

Superior de 2007 (Tabela 10) e de 2020 (Tabela 11), houve um aumento de 55 IES públicas, o 

que pode justificar o crescimento em 48,6% de programas de pós-graduação stricto sensu, 

passando do número de 3.128, em 2011, para 4.650, em 2020 (Brasil, 2022b). 

 Além disso, vale reforçar que, entre 2003 e 2014 – período permeado por um governo 

considerado de esquerda –, foram criadas 18 universidades públicas federais e houve ampliação 

das existentes com a criação de diversos campi, conforme um balanço realizado pela Secretaria 

de Educação Superior (SESu). A Secretaria buscou analisar as principais políticas e programas 

que possibilitaram o avanço na democratização e expansão da educação superior no referido 

recorte temporal (Brasil, 2017).  

 Entretanto, apesar do crescimento contínuo de IES – exceto no ano de 2020, em que é 

possível inferir que o decréscimo ocorreu devido à pandemia da Covid-19 (Pierro, 2020) –, a 

partir do governo Temer, a formação continuada empreendeu um processo de prejuízos, tendo 

em vista que direitos anteriormente conquistados foram eliminados. Além disso, não se 

empenhou em dar continuidade às políticas públicas educacionais que já vinham sendo 

desenvolvidas (Oliveira; Souza; Perucci, 2018).  

 
17 Ressaltamos que, das oito IES federais criadas em 2020, encontramos informações de seis, sendo 

estas advindas de projetos de lei apresentados em 2016, durante o governo de Dilma Rousseff. Cinco 

das leis foram sancionadas no governo de Michel Temer, em 2018, e a última no governo de Jair 

Bolsonaro, em 2019 (Pacheco, 2022). 
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 Dentre os retrocessos supramencionados, provocados pelo governo Temer, estão: a 

extinção de várias secretarias do Ministério da Educação; bloqueio de novas adesões a 

programas como o Parfor; e interrupção de ações de formação de professores realizadas sob a 

responsabilidade da SEB e da Secadi. Desse modo, ao observar essas e outras ações, além das 

demarcadas pelo governo Bolsonaro, percebemos que, “em nível nacional, a formação 

continuada não tem sido estruturada enquanto política pública” (Nogueira; Borges, 2021, p. 

189).  

Nesse cenário, após a discussão aqui realizada, foi possível compreender os avanços e 

impasses acerca do tema, principalmente os impasses, que ganharam destaque no decorrer do 

texto. Entre eles, percebemos alguns que permearam toda a análise: a desvalorização docente, 

a insuficiência de recursos financeiros destinados à educação e a defasagem, principalmente, 

na formação continuada de professores. 
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4 RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFESSORES: HISTORICIDADE, TEORIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Ainda que em 1850 tenha sido posto fim, oficialmente, ao tráfico negreiro, e com as 

sucessivas leis que abrandavam18 a situação dos escravizados e de seus descendentes – como a 

Lei Eusébio de Queirós (1850)19, Lei do Ventre Livre (1871)20 e a Lei dos Sexagenários 

(1885)21 –, a escravidão perpetuou, legalmente, até a instituição da Lei Áurea, em 1888. 

Contudo, situações análogas à escravidão são realidade ainda hoje na vida de diversas pessoas, 

homens e mulheres, brancos e negros. 

Entretanto, como resultado do racismo estrutural existente no mundo inteiro, inclusive 

no Brasil, é imprescindível evidenciar que brancos não são maioria no que se refere à situação. 

De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP), em 2022, foram 

resgatadas 2.575 pessoas em trabalho análogo à escravidão, sendo 83% negros e 2% indígenas 

(MTP, 2023). 

Além disso, em 2023, o Brasil registrou o maior número de denúncias de trabalho 

escravo e análogo à escravidão da história do país, 3.422 denúncias – 61% a mais que 2022 

(Fraga, 2024). Porém, apesar dessa e de outras provas da bruta existência do racismo, o que é 

exposto nas mídias, em pesquisas e, também, presente no cotidiano de muitos brasileiros, ainda 

se acredita na democracia racial (Dornelles, 2009; Fernandes, 1972), um mito que prega a ideia 

de uma convivência entre negros e não negros sem a presença de desigualdades, afirmando, 

ainda, que todos vivem de forma justa e igualitária no Brasil. 

Dessa forma, o mito da democracia racial só reafirma um imaginário formado em torno 

da ideia de que relações são construídas sem a interferência do racismo estrutural e institucional. 

Porém, na verdade, estão presentes diariamente na vida de pessoas pretas e pardas, num país 

composto em 56% por essas mesmas pessoas (IBGE, 2022).  

Nesse sentido, a fim de uma melhor compreensão, é importante destacar o conceito de 

racismo estrutural, apresentado por Almeida (2019, p. 33), que afirma que “o racismo é uma 

 
18 Termo utilizado por Gomes (2017). Reiteramos que os escravizados e seus filhos permaneceram em 

péssimas condições, mas, em comparação ao período anterior às leis, houve certo ganho, ainda que 

mínimo.  
19

 A Lei nº 581, de 4 de setembro de 1850, estabeleceu medidas para a repressão do tráfico de africanos 

no Império. 
20

 A Lei nº 2.040, de 28 de setembro de 1871, instituiu que a partir da data de sua promulgação, os filhos 

das escravizadas que nascessem seriam considerados livres. 
21

 A Lei nº 3.270, de 28 de setembro de 1885, determinou a libertação dos escravos com mais de 60 

anos.  
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decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo ‘normal’ com que se constituem as 

relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem 

um desarranjo institucional. O racismo é estrutural”.  

Ainda, o mesmo intelectual, após apresentar o conceito de racismo institucional por 

meio de alguns autores, explica que “as instituições são apenas a materialização de uma 

estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus 

componentes orgânicos. Dito de modo mais direto: as instituições são racistas porque a 

sociedade é racista” (Almeida, 2019, p. 31).  

Sendo assim, o autor nos alerta para o fato de que o racismo não se resume a atitudes 

isoladas de determinadas pessoas, estando, portanto, intrínseco às próprias estruturas sociais 

que moldam os diversos âmbitos da sociedade. Consequentemente, também estará enraizado 

nas instituições, de modo que atinge diretamente a trajetória de vida pessoal, acadêmica e 

profissional da comunidade negra, tendo em vista que essas mesmas instituições fazem parte 

de uma sociedade que carrega o racismo como um elemento orgânico para o seu funcionamento. 

Visto isso, ressaltamos que, além do racismo estrutural e institucional, existem o 

racismo individual22, o racismo religioso23, racismo ambiental24, racismo recreativo25, entre 

outros. Por isso, bem como foi proposto no livro “Ensaios sobre Racismos”, utilizaremos, aqui, 

em alguns momentos, o termo “racismos”, o que se caracteriza como uma maneira de destacar 

suas peculiaridades e diversas compreensões acerca das estratégias para seu combate e 

erradicação (Lima, 2019). 

De acordo com o exposto, fica evidente que toda discriminação racial, presenciada ainda 

atualmente, é consequência de um regime escravocrata que foi duramente imposto aos 

africanos. Isso ocorre, inclusive, no que se trata do sistema educacional, tema esse que passou 

por um apagamento no decorrer da história, pela dificuldade em reunir e analisar fontes 

históricas que mostrassem a participação do negro na educação durante o referido período 

(Fonseca, 2007). 

 
22 O racismo individual refere-se a atitudes de indivíduos, de forma que não traz grandes problemas na 

identificação do autor da ação, pois, na maioria das situações, é reprovado veementemente pela 

sociedade (Lima, 2019). 
23 Considera-se um ato de racismo religioso quando as práticas não são motivadas essencialmente pela 

fé – o que seria intolerância religiosa –, mas sim pelo racismo, voltado, principalmente, às religiões 

de matrizes africanas.  
24 O racismo ambiental surgiu por meio da constatação de que a maioria das ameaças ambientais 

decorrentes de atividades humanas atingem, em maior proporção, as populações negra e indígena. 
25 Compreende-se como racismo recreativo, o racismo manifesto em forma de “humor”, com “piadas” 

e “brincadeiras” de cunho racial, em tom depreciativo, voltado às pessoas negras e/ou indígenas. 
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Porém, diversos estudiosos vêm desenvolvendo pesquisas que buscam contribuir para a 

superação dessa falta de informações que gerou lacunas e abordagens expostas por uma única 

perspectiva (Barros, 2005; Cruz, 2005; Fonseca, 2007; Romão, 2005). A partir disso, 

relembramos o que Adichie (2019) explicita quando nos alerta para o perigo de uma história 

única, fato esse que pode ser considerado “um dos aspectos que fazem pensar que alguns povos 

sejam mais sujeitos históricos que outros, dando a estranha impressão de haver povos sem 

história” (Cruz, 2005, p. 23). 

Desse modo, apesar de muito ser dito sobre a inexistência do povo negro nas escolas 

brasileiras, esses pesquisadores mostram a presença da comunidade negra a partir do século 

XVII, com a educação jesuítica (Barros, 2005; Cruz, 2005). Contudo, não podemos deixar de 

evidenciar como esse processo foi marcado por inúmeros mecanismos de exclusão, que 

veremos em seguida, inclusive legalizados por lei, além de possuir como base um quadro de 

desigualdades em comparação à população branca. 

Isso começa a se fazer presente desde o seu início, quando a menor quantidade de 

crianças atendidas pelos jesuítas era representada, justamente, por crianças negras. Essas, 

mesmo presentes neste espaço – ainda que em um contingente reduzido – “nasciam marcadas 

pela maldição social da escravidão e estavam submetidas a um processo brutal de aculturação 

gerada pela visão cristã de mundo” (Ferreira Júnior; Bittar, 1999, p. 473). 

Como destacado por Gonçalves e Silva (2000), os escravizados eram impedidos de 

aprender o que deveria ser função primordial numa escola, a leitura e a escrita, de modo que 

isso era concedido apenas àqueles que tinham o “privilégio” de terem padres jesuítas como 

senhores. Assim, os filhos dos escravizados recebiam lições de catecismo e aprendiam as 

primeiras letras, sendo impossibilitados de acessar conhecimentos de maiores instruções. Então, 

fica evidente que o único objetivo era controlá-los, o que só contribuía com o aumento das 

desigualdades. 

Esta situação se agravou quando a primeira Constituição Brasileira foi outorgada, em 

25 de março de 1824, em que se formalizou a negação de direitos básicos à população negra. 

Entre as questões, estava o direito à educação, garantida pela Constituição de 1824 da seguinte 

maneira: “A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos” (Brasil, 1824, art. 179). 

Entretanto, os escravizados não nascidos no Brasil e que não eram filho de brasileiros eram 

considerados estrangeiros, portanto, eram-lhes negados os direitos à educação (Silva, 2012). 

Ademais, nos anos de 1854 e 1878, foram promulgados decretos que proibiam 

escravizados de frequentarem as escolas. Um destes foi o Decreto nº 1.331-A, de 17 de fevereiro 

de 1854, que diz, em seu art. 69: 
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Não serão admittidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas: 

§ 1º Os meninos que padecerem molestias contagiosas. 

§ 2º Os que não tiverem sido vaccinados. 

§ 3º Os escravos (Brasil, 1854, art. 69, grifo nosso). 

Além desse, houve a publicação do Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, que 

criou cursos noturnos para estudantes negros livres e libertos acima de quatorze anos, 

estabelecendo, assim, uma única forma de esses homens estudarem. Isso se deu, no entanto, 

devido aos interesses do Estado referentes à produção e formação de mão de obra barata, tendo 

em vista que esses homens eram a “força de trabalho” que precisavam para lidar com os 

trabalhos considerados subalternos. Conforme o exposto, percebemos que durante muito tempo 

a população negra foi impedida e/ou dificultada de ocupar âmbitos educacionais. 

A partir dessa trajetória legislativa, fica ainda mais evidente a história de exclusão vivida 

pela população negra. Com isso, percebe-se como o Estado negava direitos que deveriam ser 

básicos a todos os cidadãos com base no critério racial, contribuindo, dessa forma, para a 

constituição das bases da desigualdade educacional brasileira, que, desde então, vinha 

ocorrendo de modo sistematizado, privilegiando grupos sociais específicos. 

Diante do respectivo contexto, entendemos que durante muito tempo a comunidade 

negra foi, ostensivamente, impossibilitada de progredir em sua vida escolar e acadêmica. 

Assim, depararam-se com políticas que, além de negarem direitos educacionais básicos, 

perpetuaram os racismos que, ainda hoje, afetam a população. Por esse viés, refletimos sobre a 

necessidade de compreender esse passado, para que consigamos notar e combater, de fato, as 

diversas formas de racismo que continuam comprometendo a progressão educacional dessa 

parcela da sociedade. 

Contudo, abriremos parênteses para refletirmos acerca da condição da mulher negra 

nesta dinâmica, pois, assim como os homens escravizados, obtiveram seus direitos educacionais 

tardiamente, tendo em vista que “a preocupação era que as mulheres soubessem cuidar do lar e 

pudessem aparecer em público sem causar vergonha ao marido ou aos pais” (Fernandes, 2019, 

p. 4). Além disso, quando passaram a acessar a educação, não podiam dar continuidade ao 

ensino secundário, visto que seu objetivo era preparar apenas homens para o ensino superior 

(Fernandes, 2019).  

Então, percebemos a importância das lutas constantes do Movimento Feminista Negro, 

que propaga, além de discussões de viés racial, aquelas que abarquem a interseccionalidade, 

inclusive no que se refere a ser mulher preta num país racista, machista e patriarcal. Como 

afirma González (2020, p. 58): “ser negra e mulher no Brasil [...] é ser objeto de tripla 
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discriminação, uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no 

nível mais alto de opressão”.  

Nesse sentido, Akotirene (2019, p. 16) explica que,  

Contrariando o que está posto, o projeto feminista negro, desde sua fundação, 

trabalha o marcador racial para superar estereótipos de gênero, privilégios de 

classe e cisheteronormatividades articuladas em nível global. Indistintamente, 

seus movimentos vão, desde onde estejam as populações de cor acidentadas 

pela modernidade colonialista até a encruzilhada, buscar alimento analítico 

para a fome histórica de justiça. 

Desse modo, ressaltamos que, além das questões de raça e gênero, há muitas outras que 

colocam a mulher negra num papel de base na estrutura da dinâmica societal, como a 

sexualidade, as deficiências, as questões trabalhistas, a maternidade, a classe, dentre outras. 

Nesse cenário, é preciso que sejam realizadas discussões interseccionais que abordem todas 

essas problemáticas vividas por mulheres negras em suas subjetividades, de modo que 

contribuam para o desenvolvimento de políticas públicas efetivas, inclusive visando à ascensão 

dessas mulheres.  

Retomando a discussão referente às questões educacionais da época, destacamos que 

estudos identificaram a presença de pessoas negras livres/libertas nas escolas, a partir de listas 

de frequência que, até o ano de 1835, apresentavam a categoria “cor/raça” relacionada ao nome 

de cada um dos estudantes (Fonseca, 2007). Tendo isso em vista, é possível compreender que, 

mesmo com a existência desses corpos em tais locais, manteve-se uma “educação de cunho 

disciplinar pautado por uma prática educativa de perspectivas etnocêntricas, de valorização da 

cultura europeia e desqualificação das outras culturas ditas inferiores” (Silva, 2012, p. 28). 

Além disso, houve, também, uma parte da tradição oral trazida pelos africanos e, ainda, 

a escrita e leitura árabe, através dos negros malês26. Também, devido ao trabalho destinado a 

alguns escravizados – como, dentre outras situações, a transportação de documentos e bilhetes 

para as cidades e o contato com as matrículas que carregavam consigo para controle fiscal –, a 

aproximação com a escrita e, consequentemente, com a leitura foi facilitada (Cunha, 2004). 

Para finalizar o que se refere ao acesso à educação pela população negra durante o 

período colonial, é preciso relembrar a existência das irmandades religiosas, que foram espaços 

constituídos a fim de que os negros tivessem “a oportunidade de recriar lugares onde fossem 

protagonistas da sua ação, apesar da sua dominação dentro de uma sociedade escravocrata” 

(Cunha, 2004, p. 16). Pensando nisso, eram desenvolvidas escolas que, apesar de se 

 
26 O termo malê foi designado aos negros muçulmanos. Os muçulmanos são indivíduos que aderem ao 

Islã, religião monoteísta centrada na vida e que segue os mandamentos de Maomé. 
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diferenciarem pouco das escolas da época, tinham o objetivo de uma educação voltada às 

crianças negras órfãs e filhos daqueles que já haviam falecido como indigentes (Cunha, 2004). 

Essa foi uma das diversas formas de resistência organizadas pela população negra, a fim 

de mostrar para a sociedade que não estavam conformados com sua condição enquanto 

escravizados. Com isso, devemos refletir que a luta inicia muito antes de um Movimento Negro 

organizado e institucionalizado, mas, ainda no continente africano, com as resistências e fugas 

realizadas, e no Brasil, com suicídios, rebeliões27 e formações de quilombos. 

Contudo, começam a surgir organizações de viés político-social, liderados e compostos, 

em sua maioria, por intelectuais negros que tinham como objetivo refletir e discutir acerca da 

situação em que seu povo estava posto. Assim, de acordo com Domingues (2007), no que se 

refere ao Movimento Negro Brasileiro (MNB), foi dividido da seguinte maneira: primeira fase 

do Movimento Negro organizado na República (1889-1937): da Primeira República ao Estado 

Novo; segunda fase do Movimento Negro organizado na República (1945-1964): da Segunda 

República à ditadura militar; terceira fase do Movimento Negro organizado na República 

(1978-2000): do início do processo de redemocratização à República Nova; quarta fase do 

Movimento Negro organizado na República (2000-?): uma hipótese interpretativa28. 

Durante todo esse percurso foram criados grêmios, clubes e associações, algumas 

formadas exclusivamente por mulheres, como: a Irmandade da Boa Morte29, em Cachoeira; 

Sociedade de Socorros Mútuos Princesa do Sul (1908), em Pelotas; e a Sociedade Brinco das 

Princesas (1925), em São Paulo. Ainda, durante a primeira fase do MNB, inicia-se a chamada 

“imprensa negra”, como uma fonte potente para informar a comunidade negra sobre situações 

de seu interesse que não apareciam em outros locais e, também, de denúncia do racismo 

presente nos diversos âmbitos da sociedade (Domingues, 2007). 

 
27 Estas situações são bem retratadas na produção cinematográfica “Amistad”, de 1997, dirigido por 

Steve Spielberg, com roteiro de David Franzoni. O filme foi baseado em fatos, contando a história 

de africanos escravizados a bordo do navio La Amistad, em 1839, de modo a retratar toda a luta e 

resistência desse grupo, o que foi permeado por cenas lastimáveis. 
28 Não há uma finalização, segundo Domingues (2007), da quarta fase do MNB, que inicia no ano 2000. 

Sobre isso, vale ressaltar que seu texto é de 2007 e, neste momento, ele explica que “é precoce 

decretar que a agitação do hip-hop sela uma ruptura na plataforma do movimento negro” 

(Domingues, 2007, p. 120). Para ficar mais compreensível, destacamos que o autor relaciona a quarta 

fase ao movimento hip-hop, o qual é caracterizado por ele como “um movimento cultural inovador, 

[...] um movimento popular, que fala a linguagem da periferia, rompendo com o discurso 

vanguardista das entidades negras tradicionais (Domingues, 2007, p. 119). 
29 Os primeiros indícios do grupo ocorreram em Salvador, em 1810. Porém, ele foi extinto da cidade, 

devido às perseguições. Por isso, as fundadoras migraram para Cachoeira, dando continuidade à 

Irmandade em Cachoeira, em 1840, conforme Valmir Pereira, produtor rural que trabalho no grupo 

há 24 anos (Fernandes; Rodrigues, 2019).  
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Em 1931, com a fundação da Frente Negra Brasileira (FNB), há um avanço expressivo 

para a população negra, inclusive no que se refere à educação, visto que esta foi considerada a 

entidade negra mais importante do país. A FNB, apesar de ter iniciado em São Paulo, 

transformou-se em uma articulação nacionalmente reconhecida. Desse modo, a partir de seus 

diversos departamentos, criou cursos de alfabetização e escola, além da grande dedicação à 

“integração dos negros na vida social, política e cultural, denunciando as formas de 

discriminação racial existentes na sociedade brasileira daquele período” (Gomes, 2017, p. 30). 

Nessa perspectiva, é preciso enfatizar o importante papel da fundação do Teatro 

Experimental do Negro (TEN), em 1944, no Rio de Janeiro. O TEN demonstrou sua relevância, 

não só para o meio artístico, mas para questões políticas e educacionais também, pois 

a proposta original era formar um grupo teatral constituído apenas por atores 

negros, mas progressivamente o TEN adquiriu um caráter mais amplo: 

publicou o jornal Quilombo, passou a oferecer curso de alfabetização, de corte 

e costura; fundou o Instituto Nacional do Negro, o Museu do Negro; organizou 

o I Congresso do Negro Brasileiro; promoveu a eleição da Rainha da Mulata 

e da Boneca de Pixe; tempo depois, realizou o concurso de artes plásticas que 

teve como tema Cristo Negro, com repercussão na opinião pública. 

Defendendo os direitos civis dos negros na qualidade de direitos humanos, o 

TEN propugnava a criação de uma legislação antidiscriminatória para o país 

(Domingues, 2007, p. 109). 

 Contudo, é instaurado, em 1964, o histórico golpe militar. Após o reestabelecimento da 

população negra diante do que já havia ocorrido com a queda da ditadura varguista (1937-1945) 

e com as diversas conquistas alcançadas no que se trata das organizações formadas pelo povo 

negro, foram, mais uma vez, desmobilizados. Com isso, apesar de permanecerem, ainda que 

sob perigo, com inúmeras formas de lutas e protestos, e mesmo com tamanha experiência dessas 

organizações, o MNB ficou praticamente isolado nesta época, pois não podia contar, 

efetivamente, com o auxílio das forças políticas. 

 Como consequência, somente no final da década de 1970, houve uma reorganização do 

Movimento Negro, com ênfase nos movimentos sindicais e estudantis, a partir de uma 

expressividade maior da imprensa negra e da criação de grupos, centros e institutos. Entretanto, 

como explica Domingues (2007, p. 112), “além de fragmentadas, não tinham um sentido 

político de enfrentamento com o regime”.  

Por isso, em 18 de junho de 1978, visando à necessidade de maior articulação, foi criado 

o Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial (MUCDR). Este foi alterado em 

seguida, no dia 23 de julho, para “Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial” 

(MNUCDR), que foi substituído, novamente, em 1979, por “Movimento Negro Unificado” 
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(MNU) – nome que permanece até hoje –, pois, tendo em vista que sua luta prioritária era contra 

a discriminação racial, foi possível simplificá-lo (Domingues, 2007; Gomes, 2017). 

 Nesse momento, o MNU objetivou o fortalecimento político do Movimento Negro e, 

dentre suas reivindicações, estava a luta pela introdução, nos currículos escolares, da história 

da África e do negro no Brasil. Além disso, mostra a importância das pautas “educação” e 

“trabalho” para o combate do racismo, sendo considerada, inclusive, como uma das principais 

organizações responsáveis “pela formação de uma geração de intelectuais negros que se 

tornaram referência acadêmica na pesquisa sobre relações étnico-raciais no Brasil” (Gomes, 

2017, p. 32). 

 Desse modo, diante do breve percurso histórico da criação e estabelecimento do 

Movimento Negro, fica evidente o quanto essa organização foi imprescindível para o progresso 

da educação, não somente para a população negra, mas para toda a sociedade interna e externa 

às escolas e universidades. Isso, pois compreendiam que, para alcançar vitórias nos diversos 

âmbitos de vida do povo negro, necessitavam-se de mudanças que iniciassem na educação.  

Com isso, de acordo com Gomes (2017, p. 32), “a partir dos anos de 1980, com o 

processo de reabertura política e redemocratização do país”, ocorre a expansão gradativa da 

Pós-graduação em Educação. Assim, militantes do Movimento conseguiram cursar mestrados 

e doutorados, além de especializações, voltados a diversos temas que discutem o racismo 

propagado nos ambientes educacionais, currículos e livros didáticos (Gomes, 2017). Com isso, 

engajaram-se não somente na referida temática, como em outras diversas, contribuindo para 

inúmeras áreas que são, inclusive, negadas para essas pessoas ainda nos dias atuais, o que 

ocasionou o apagamento de trajetórias importantes para o estabelecimento de conceitos, teorias, 

materiais, projetos, inovações, dentre outras atividades.  

Na década de 1990, após duas décadas de Ditadura Militar, o cenário dos movimentos 

sociais mudou, o que os possibilitou criar uma mobilização ainda maior em prol de suas pautas. 

Para o MNB, essas mudanças foram cruciais, pois “a raça ganhou outra centralidade na 

sociedade brasileira e nas políticas de Estado” (Gomes, 2017, p. 33). Exemplo disso foi a 

realização, em Brasília, no dia 20 de novembro de 1995, da Marcha Nacional Zumbi dos 

Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, que estimou a presença de 30 mil pessoas, 

propagando, assim, um destaque nacional, nunca visto antes, à temática racial (Lima, 2010). 

 A Marcha aconteceu, inicialmente, como uma estratégia do Movimento Negro, com o 

objetivo de mudar as atenções do dia 13 de maio (Dia da Abolição da Escravatura no Brasil) 

para o dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra). Contudo, no fim, o evento formalizou 

a entrega da proposta do Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial ao então 
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presidente Fernando Henrique Cardoso. Esse documento, segundo Figueiredo (2006, p. 2), fazia 

“a denúncia do racismo brasileiro, defendendo a inclusão da população negra na sociedade e 

propondo políticas públicas de superação da desigualdade racial”, possuindo, também, 

reivindicações referentes à saúde, mercado de trabalho, educação, religião, terra, violência, 

informação, cultura e comunicação.  

 Visto isso, vale destacar que, juntamente com a Marcha Zumbi dos Palmares, a 

Conferência de Durban, em 2001, foi um acontecimento de peso para as mudanças acerca das 

questões raciais, pois os dois momentos foram essenciais para ações que desencadearam uma 

maior aproximação entre o Movimento Negro e o Estado brasileiro (Lima, 2010). Podemos 

citar como exemplo a criação, por decreto presidencial, do Grupo de Trabalho Interministerial 

para a Valorização da População Negra (GTI), que ocorreu no mesmo dia da Marcha de Zumbi. 

Além dessa, houve outras ações efetivadas ainda durante o governo FHC, como o 

lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), em 1996, em que o governo 

assumiu o compromisso de desenvolver e concretizar estratégias de combate às desigualdades 

raciais por meio de políticas públicas. Porém, no dia 13 de maio de 2002, mesmo com o 

primeiro PNDH ainda em andamento, o governo divulgou o PNDH II, com algumas metas 

acrescentadas. Também, nesta mesma data, foi lançado o Programa Nacional de Ações 

Afirmativas, que contemplou, entre outras demandas, a inclusão de afrodescendentes, mulheres 

e PcDs no preenchimento de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) 

(Brasil, 2002b). 

Percebe-se que, durante o governo FHC, muitas iniciativas foram reflexo da 

Conferência de Durban, ou seja, a fim de atender às demandas lá expostas. Algumas dessas 

medidas são: 

a) a criação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação; 

b) a criação do Programa Diversidade na Universidade; 

c) a criação do Programa Brasil, Gênero e Raça, do Ministério do Trabalho; 

d) a instituição de ações afirmativas nos Ministérios da Justiça, do Desenvolvimento 

Agrário e das Relações Exteriores. 

A partir desse rápido apanhado no recorte temporal do governo FHC (1995-2002), 

embasado em Lima (2010), é possível visualizar os ganhos obtidos em comparação aos anos 

anteriores, que foram permeados por um processo de desmobilização e silenciamento dos 

movimentos. Entretanto, de acordo com Lima (2010, p. 82, grifo nosso),  

embora seja possível afirmar que no governo Fernando Henrique Cardoso já 

havia iniciativas federais voltadas à população negra, a análise dos 
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documentos do período revela que a estratégia discursiva e a política deste 

governo foi promover o reconhecimento sem investimentos no aspecto 

redistributivo, embora a desigualdade racial fosse a principal justificativa para 

as políticas de valorização da população negra [...]. As ações afirmativas que 

ocorreram na gestão FHC foram tímidas e posteriores a Durban. 

 Contudo, a partir de 2003, com o início do governo Lula, mudanças mais concretas e 

aprofundadas foram alcançadas, voltadas, principalmente, à relação do Movimento Negro com 

o Estado, além da condução das políticas públicas de viés racial. Com isso, “o movimento negro 

passa a ser um ator envolvido na formulação de políticas, ocupando cargos e como representante 

da sociedade civil nos espaços de controle social instituídos pelo governo Lula” (Lima, 2010, 

p. 82). 

 Já em março de 2003, foi criada a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir)30, tendo como parte de sua estrutura o Conselho Nacional de Participação da Igualdade 

Racial (CNPIR), que objetivava desenvolver políticas de promoção da igualdade racial. A partir 

disso, é importante destacar o que é colocado por Lima (2010) quando explica que, tendo em 

vista uma sistematização das ações do governo Lula31, houve três grupos das políticas 

desenvolvidas, que foram: o das medidas de caráter repressivo, a fim de combater crimes de 

viés racista; o das demandas por reconhecimento com intuito valorativo/identitário, a fim de 

reconhecer e valorizar a cultura negra; e o das questões de reconhecimento com a intenção de 

redistribuir. 

 As ações e programas executados nesse período são muitos e envolvem diversas áreas, 

entre elas a educação, saúde, mercado de trabalho e remanescentes de quilombos. Com isso, 

focaremos nas políticas voltadas para a educação (Quadro 2), tendo em vista que é a base para 

o nosso estudo, e devido ao destaque que esse tema possui diante da militância negra.  

Quadro 2 - Políticas educacionais com recorte racial desenvolvidas durante o governo Lula 
(continua) 

Políticas públicas Ações 

Lei nº 10.639/96 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e as bases 

da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática História e 

Cultura Afro-brasileira. 

 

 
30 A Seppir foi extinta em outubro de 2015, sendo uma das primeiras ações golpistas realizadas pelo 

governo Temer, o que demonstrou o descaso e desprezo do governo com a população negra. 
31 Essa análise foi feita até o ano de 2010. Então, não considera a finalização do período em que o então 

presidente ainda estava no mandato. 
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Quadro 2 - Políticas educacionais com recorte racial desenvolvidas durante o governo Lula 
(continuação) 

Políticas públicas Ações 

Prouni 

Medida Provisória 213, de setembro de 

2004; Projeto de Lei nº 3.582, de 2004; Lei 

nº 11.096, de janeiro de 2005. É um 

programa de bolsas (integral e parcial) para 

a população de baixa renda. Parte das bolsas 

deve ser destinada a estudantes negros e 

indígenas, seguindo a proporção desses 

grupos étnicos na população de cada estado. 

Fies 

Portaria nº 30, de 12 de agosto de 2004. 

Inclui o quesito cor na composição do 

índice de classificação para seleção de 

beneficiários. 

Projeto Gênero e Diversidade na Escola 

Criado em 2004, pela Seppir em conjunto 

com o MEC, a British Council, o Centro 

Latino Americano em Sexualidade e 

Direitos Humanos e a Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Objetivou formar educadores com base nos 

temas gênero, relações raciais e orientação 

sexual. 

Introdução do Recorte Racial no Censo 

Escolar 

Acontece desde 2005, através do 

Seppir/Inep. Com isso, as fichas de 

matrícula de escolas de educação básica 

passam a conter a indicação da cor do aluno, 

autodeclarada pelo próprio aluno com mais 

de 16 anos e pelos pais ou responsáveis, 

para os alunos com menos de 16 anos. 
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Quadro 2 - Políticas educacionais com recorte racial desenvolvidas durante o governo Lula 

(continuação) 

Políticas públicas Ações 

Secadi32 

Criada em julho de 2004. 

Principais programas: 

1. Educação Quilombola: apoio técnico e 

financeiro aos municípios que possuem 

áreas de remanescentes de quilombos). 

2. Programa Diversidade na Universidade - 

Projetos Inovadores de Cursos (PIC): apoio 

a instituições que tenham, pelo menos, um 

ano de experiência na gestão de projetos 

educativos inovadores voltados para grupos 

socialmente desfavorecidos. Para concorrer 

ao financiamento, as instituições devem ter, 

ao menos, 51% de afrodescendentes e/ou 

indígenas entre os alunos matriculados e 

repassar entre 40% e 50% do valor recebido 

para os estudantes, a título de bolsa de 

manutenção. 

3. Conexões de Saberes: apoio a jovens 

universitários de origem popular na 

produção de conhecimentos científicos para 

intervenção em seus territórios de origem. 

Diversas ações na formação de professores 

para os novos conteúdos, seguindo a Lei nº 

10.639. 

4. Tutoria de Ensino Médio: nesta 

experiência, a Secadi ofereceu 720 bolsas 

de permanência para alunos afro-brasileiros 

que estão cursando o ensino médio. 

Instituição da Comissão Técnica Nacional 

de Diversidade para Assuntos 

Relacionados com a Educação dos Afro-

brasileiros (Cadara) 

Ocorreu em 2005, a partir do MEC/Secadi, 

com o objetivo de acompanhar, analisar e 

avaliar as políticas educacionais voltadas 

para o fiel cumprimento do dispositivo da 

Lei nº 10.639. 

 

 

 

  

 
32 A Secretaria foi extinta nos primeiros dias do governo Bolsonaro, representando grande prejuízo para 

o campo educacional. No entanto, o presidente Lula sancionou o Decreto nº 11.342, de 1º de janeiro 

de 2023, aprovando a reestruturação do MEC, a qual, entre outras medidas, refere-se à recriação da 

Secadi. 
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Quadro 2 - Políticas educacionais com recorte racial desenvolvidas durante o governo Lula 

(conclusão) 

Políticas públicas Ações 

FNDE 

Resolução 14, de 28 de abril de 2008. 

Foi criado um Programa de Ações 

Afirmativas para a População Negra nas 

Instituições Federais e Estadual de 

Educação Superior (Uniafro), com o intuito 

de apoiar e incentivar o fortalecimento e a 

institucionalização das atividades nos 

Núcleos de Estudos Afro-brasileiros 

(Neabs) ou grupos correlatos das 

instituições públicas de educação superior. 

Fonte: elaborado pela autora com base em Lima (2010, p. 89). 

 Podemos citar, também, a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

brasileira (Unilab), que se configura como uma autarquia vinculada ao Ministério da Educação, 

com sede em Redenção, Ceará. A Unilab foi criada por meio da Lei nº 12.289, de 20 de julho 

de 2010, sendo instalada em 25 de maio de 2011, com o objetivo de  

ministrar ensino superior, desenvolver pesquisas nas diversas áreas de 

conhecimento e promover a extensão universitária, tendo como missão 

institucional específica formar recursos humanos para contribuir com a 

integração entre o Brasil e os demais países membros da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP), especialmente os países africanos, bem 

como promover o desenvolvimento regional e o intercâmbio cultural, 

científico e educacional (Unilab, [2024], p. 1). 

A partir disso, é possível ressaltar, ainda, o Programa Diversidade na Universidade, 

desenvolvido de 2002 a 2007 – elaborando, entre 2005 e 2008, a linha editorial Educação e 

Diversidade Étnico-racial. Ainda, é preciso dar destaque aos cursos ofertados pelo Uniafro I e 

II e diversas outras ações de formação continuada desenvolvidas pela Secad, como pontuado 

por Gomes (2009, p. 61): 

a) Curso Educação e Africanidades. Realizado em 2006, total 120 horas, com 

26.054 inscritos e realizado nas 27 unidades federadas, em 704 municípios e 

atingindo 4.000 escolas. Segundo a Secad (2008) 6.800 professores da rede 

pública concluíram o curso; foram escolhidos os municípios de região 

metropolitana com maior densidade populacional.  

b) Oficina Cartográfica sobre Geografia Afrobrasileira e Africana, 2005. 

Realização de oito oficinas e exposições cartográficas sobre historiografia 

africana e seus reflexos na formação do território e da população brasileira, 

nas seguintes cidades: Maceió, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Porto Alegre e Brasília. As cidades escolhidas são as capitais com 

maior densidade populacional e incidência de população negra, por região.  

c) Projeto Educadores pela Diversidade, realizado em 2004/2005, 40 horas, na 

modalidade à distância, desenvolvido através de portal e plataforma na 

internet, com 3.121 formandos.  
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d) Curso Educação e Relações Étnico-Raciais, ministrado na UnB, realizado 

em 2005, 120 horas de aulas expositivas, com um total de 240 formandos. 

Além do que já foi apontado, foram desenvolvidas diversas ações, a partir da Secad, em 

prol da comunidade negra e da educação antirracista, focando na implementação da Lei nº 

10.639/2003, das suas diretrizes curriculares nacionais e da Resolução CNE/CP 1/2004. No 

entanto, diante das ações expostas no Quadro 2 e, ainda, as que foram desenvolvidas dentro dos 

respectivos programas, é importante ressaltar que 

não houve ao mesmo tempo um esforço concentrado para a aprovação de uma 

lei federal para a ação afirmativa por parte da base parlamentar de sustentação 

do governo Lula. Ou seja, enquanto o governo de fato promovia várias ações 

no sentido de colocar a igualdade racial na agenda das políticas públicas, não 

assumia politicamente essa bandeira através de sua liderança legislativa (Feres 

Júnior; Daflon; Campos, 2012, p. 405). 

 No período, algumas leis foram discutidas no Congresso, a fim de estabelecer um 

programa federal de ação afirmativa, contudo, foram barradas pela grande oposição, 

principalmente de deputados e senadores do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e 

outros políticos do Partido Democratas. Desse modo, somente em 20 de julho de 2010, próximo 

ao fim do mandato do presidente Lula, foi aprovada a Lei Federal nº 12.288, conhecida como 

“Estatuto da Igualdade Racial”, que garante “à população negra a efetivação da igualdade de 

oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 

discriminação e às demais formas de intolerância étnica” (Brasil, 2010b, art. 1º). 

 Ainda, durante a administração da então presidenta Dilma Rousseff, houve um 

prosseguimento do que já vinha ocorrendo no governo Lula. Inclusive, foi durante seu mandato, 

em agosto de 2012, que a Lei nº 12.711, conhecida como “Lei de Cotas”, foi aprovada, 

instituindo a obrigatoriedade da reserva de vagas para o ingresso de pessoas pretas, pardas, 

indígenas e com deficiência nos cursos de graduação de todas as instituições federais de 

educação superior. Essa conquista foi alcançada após a decisão do STF pela 

constitucionalidade, tanto das cotas raciais quanto do Prouni.  

 A Lei de Cotas é compreendida como uma das maiores vitórias do Movimento Negro 

e, consequentemente, um importante avanço político no campo das ações afirmativas. No 

entanto, as cotas raciais já haviam sido aprovadas em algumas instituições, antes mesmo da 

promulgação da legislação federal, inclusive, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) foi 

uma delas, aprovando-as em 2003, bem como a UEFS, em 2006, a partir da avaliação do pró-

reitor Geraldo Belmonte, um homem negro que se empenhou em desenvolver as políticas de 

ações afirmativas na universidade (Santos; Ferreira, 2022). Ainda assim, para alcançar a sua 

constitucionalidade, houve um processo de muitos debates e embates, constituído por inúmeras 
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instâncias da sociedade, como as instituições de ensino e pesquisa, o governo, a mídia, artistas, 

intelectuais, movimentos sociais, movimento negro, entre outros.  

 Dentre os envolvidos no processo de discussões, uma grande parcela se mostrava 

contrária às cotas, argumentando, muitas vezes, que a implementação da lei não resolveria o 

problema-base, que versa sobre a escola básica. Além desse, outros argumentos surgiram, como 

a possibilidade de menor qualidade no desempenho dos alunos nos respectivos cursos de 

graduação e pós-graduação. Contudo, como afirma Pinheiro (2023, p. 140): “cotas são 

mecanismos políticos de reparação histórica, não são esmola”.  

 Sendo assim, é preciso compreender as cotas raciais como um elemento imprescindível 

para a equidade social, tendo em vista que a população negra não recebe as mesmas 

oportunidades que pessoas brancas, com isso, percorrem caminhos com muito mais obstáculos. 

Desse modo, evidencia-se que os argumentos negativos já postos e aqueles que ainda são 

utilizados são fatores que enfatizam a força do pacto narcísico da branquitude33.  

 Nesse viés, tendo em vista todas as ações supramencionadas, não podemos deixar de 

citar o Parecer CNE/CP nº 003/2004, de 10 de março de 2004, que fundamenta a Resolução nº 

1, de 17 de junho de 2004. A referida Resolução “institui Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana” (Brasil, 2004a, p. 1). 

 Em seu art. 1º, deixa explícito que essas diretrizes valem para as “instituições de ensino, 

que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial, por Instituições que 

desenvolvem programas de formação inicial e continuada de professores” (Brasil, 2004a, p. 1). 

Desse modo, as escolas, institutos, universidades, dentre outros ambientes educacionais, devem 

se apoiar nesta Resolução e nos termos descritos no Parecer nº 3/2004 para incluírem disciplinas 

e atividades curriculares voltadas à ERER e ao que se refere aos afrodescendentes. 

 As referidas ações são reflexos da aprovação da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 

mencionada no Quadro 2. Como já foi dito, ela apresenta a obrigatoriedade da temática História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, no entanto, explicita essa necessidade apenas nos 

“estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares” (Brasil, 2003b, art. 

 
33 Cunhado por Cida Bento e conceituado por ela, em entrevista ao programa Roda Viva, como um 

“pacto não verbalizado, mas que mantém o mesmo segmento – em geral, masculino e branco – nos 

lugares de poder do país, em todo tipo de instituição. Não é um acordo, não é uma coisa combinada 

– [...] não é que as pessoas se encontram às cinco da manhã para combinar –, mas nas diferentes 

instituições a gente tem o mesmo perfil de pessoas liderando [...]. Não são só empresas, são 

organizações públicas, organizações da sociedade civil. Então, esse pacto, ao mesmo tempo que 

fortalece o mesmo grupo – o grupo de iguais –, ele exclui quem não faz parte deste grupo. Então, ele 

é um pacto que sustenta as desigualdades, [...] [que] são tratadas como mérito” (informação verbal). 
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1º). Desse modo, percebemos que a educação infantil e o ensino superior não estão incluídos, 

o que se apresenta como um obstáculo para a luta antirracista, tendo em vista que as discussões 

em questão deveriam alcançar a todos3435. 

 Além disso, mais uma crítica perpassa pelo texto da Lei nº 10.639, quando, em seu art. 

1º, diz que os “conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no 

âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura 

e História Brasileiras” (Brasil, 2003b, art. 1º). Desse modo, fica evidente que as disciplinas não 

mencionadas podem ser esquecidas no que se refere ao tratamento do tema, como matemática, 

física, química, biologia, geografia, entre outras. Ainda, seus respectivos professores ficam 

excluídos de um processo formativo antirracista e, consequentemente, omitem-se das 

discussões, apoiando-se nesse argumento, o que deixa lacunas, mais uma vez, para a abordagem 

das questões raciais em sala de aula. 

 É importante citarmos, também, a Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que, 

novamente, altera a Lei nº 9.394/96, a conhecida LDB, que já foi modificada pela Lei nº 

10.639/03. Esta, sanciona, também para as instituições de ensino fundamental e médio, a 

obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena (Brasil, 2008a). Desse modo, apesar do 

período de cinco anos entre uma lei e a outra, a referida alteração se configura como uma vitória 

para os povos indígenas, que por muito tempo foram esquecidos pelos governantes do país. 

Nessa perspectiva, objetivando orientar e sinalizar os sistemas e instituições de ensino 

que precisariam/precisam se adequar às Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, bem como à 

Resolução nº 1/2004, foi lançado o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, em 2009. Esse documento apresenta diversas ações que 

podem ser desenvolvidas pelas instituições, dentre elas: abordar as discussões em disciplinas, 

desenvolver eventos acadêmicos voltados ao tema, dedicar atenção especial aos cursos de 

formação de professores, e estimular, contribuir e divulgar programas que contribuam para as 

pesquisas na área (Brasil, 2009c).  

 
34 Essa foi uma perspectiva analisada e discutida durante a disciplina “Relações étnico-raciais na escola” 

– mencionada na seção introdutória dessa pesquisa –, ministrada pelo Prof. Dr. Otto Agra, na qual 

realizei o estágio docente. Da mesma forma, outros referenciais e insights aqui desenvolvidos foram 

resultados da experiência com a turma e com o professor. 
35 Mais tarde, com a promulgação da Resolução nº 1, de 2004, isso é alterado através do seu texto, 

explicitando que todos os níveis e modalidades da Educação Brasileira devem ser incluídos (Brasil, 

2004a). Contudo, no texto da Lei nº 10.639/2003, não houve mudanças. 
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Visto isso, corroborando com o proposto pelas Diretrizes para a ERER, o art. 13 da 

Resolução de 2015 evidencia que os cursos de formação de professores devem garantir, nos 

currículos, conteúdos relacionados às diversidades étnico-raciais (Brasil, 2015a). Com isso, 

tornou-se necessária uma política de implantação das novas diretrizes trazidas na Resolução. 

Um exemplo disso é o documento apresentado pelo Departamento de Educação da UEFS, em 

março de 2018, para constituir a proposta de alterações, bem como nortear os cursos de 

licenciatura da universidade. 

Araújo, Mussi e Oliveira (2019) salientaram que as alterações nos currículos dos cursos 

da UEFS não ocorreram a partir de uma decisão imediata, mas por meio de um processo de 

implantação do Fórum das Licenciaturas, para que fosse possível situar um ambiente formal de 

discussões das DCNs. Sendo assim, após diversas discussões, ficou estabelecida a defesa do 

que estava acordado nas DCNs pela Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), pelo Departamento 

de Educação (Dedu) e pelo Fórum das Licenciaturas. 

Com isso, foram eleitos alguns aspectos principais das Diretrizes para serem priorizados 

nas reformas curriculares, para que, após os debates, o trabalho dos cursos de licenciatura se 

voltasse para cumprir, principalmente, os princípios estabelecidos nos prazos determinados para 

elaboração do novo PPP36. A partir disso, o componente “Relações Étnico-raciais na Escola” 

foi ofertado como obrigatório pelo Dedu a todas as licenciaturas (UEFS, 2018), alterando um 

cenário presente, por muitos anos, em boa parte dos cursos de formação de professores da 

instituição. No entanto, compreendemos que, apesar do avanço, a inserção da disciplina não 

garante a formação efetiva de professores antirracistas, os quais precisam estar imersos, 

cotidianamente, em formações contínuas que desenvolvam o tema e os provoquem a alterar o 

cenário da educação básica. 

Observando esse contexto, é possível perceber, com o exemplo da UEFS, que, somente 

quinze anos após a promulgação da Lei nº 10.639/03, houve alterações diretas nas matrizes 

curriculares dos cursos que formam professores nesta universidade. Através disso, conseguimos 

refletir que as alterações propostas para a educação básica só começarão a fazer sentido e a 

serem, de fato, efetivas, quando a formação de professores estiver na devida sintonia.  

 
36 Destacamos que, durante o processo, a instituição buscou pensar a formação de professores nos 

aspectos pedagógicos, de forma coletiva e unificada, sem preterir as especificidades de cada área, 

mas voltando-se à certificação de que todos os educadores egressos da UEFS, a partir da 

implementação dos novos currículos, tivessem a garantia de formação em temas considerados 

imprescindíveis e urgentes, como: educação para as relações étnico-raciais; educação inclusiva; 

filosofia, sociologia, políticas e gestão educacional, entre outros. 
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Diante disso, faz-se imprescindível analisarmos os dados referentes ao acesso de 

pessoas negras no ensino superior – de modo geral, observando não apenas os ingressantes em 

licenciaturas –, que vem aumentando no decorrer dos anos, mas ainda não é proporcional à 

população negra do país, a qual é maioria. Então, analisemos os dados do recorte temporal de 

2000 a 2003 (Tabela 12) e, depois, de 2011 a 2020 (Gráfico 4): 

Tabela 12 - Percentual da população da educação superior por cor/raça (2000-2003) 

Cor 
Ano 

2000 2001 2002 2003 

Branco 80,5% 83,7% 76,2% 72,9% 

Negro/preto 2,2% 1,8% 3,1% 3,6% 

Pardo ou 

mulato 
13,6% 11,4% 18,0% 20,5% 

Amarelo (de 

origem 

oriental) 

2,6% 2,1% 2,2% 2,0% 

Indígena (ou 

de origem 

indígena) 

1,1% 0,9% 0,5% 1,0% 

Fonte: elaborado pela autora a partir de MEC (2005, p. 2). 

Gráfico 4 - Evolução dos percentuais de declarações relativas à variável cor/raça do aluno (em relação 

à matrícula em graduações) - Brasil - (2011-2020) 

 

Fonte: Inep (2022, p. 36). 

 Inicialmente, é importante perceber que, na Tabela 12, ainda se utiliza o termo “mulato”, 

que não é mais utilizado por seu viés racista. Também, na mesma tabela, observa-se que as 

categorias “Negro/Preto” e “Pardo ou Mulato” estão separadas, o que é contrário ao 
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estabelecido pelo IBGE, desde o Censo de 1990, quando foi realizada a junção das categorias 

de cor preta e parda, compondo a raça negra37. 

 Nessa perspectiva, seguindo o estabelecido pelo IBGE, ao unir os percentuais das 

categorias “Negro/Preto” e “Pardo ou Mulato”, em 2000, compõe-se um total de 15,8% na 

educação superior, enquanto o percentual de brancos é de 80,5%; ainda, o número relacionado 

à população indígena, é mínimo, com 1,1%. Vale observar que, em 2001, ao invés de 

crescimento nesses números, há um decréscimo, saindo de 15,8% para 13,2% no que se refere 

ao povo negro, e a diminuição de 0,2 pontos percentuais dos povos indígenas.  

Contudo, ressaltamos a questão de prováveis imprecisões nos dados, tendo em vista que, 

na época, uma parcela maior da população não se declarava negra, principalmente os pardos, 

devido às consequências do racismo estrutural. Ainda, Anjos (2013, p. 106) afirma que as 

“diferentes definições de algumas categorias levaram a questionar a validade de análises das 

variações ao longo do tempo dos contingentes populacionais segundo a cor”. 

 Com o Gráfico 4, analisamos que, em 2020, houve um aumento considerável para a 

população negra, pois foram contabilizados em 46% das matrículas em graduações38. Assim, 

entre 2003 e 2020, o aumento foi de 21,9 pontos percentuais, o que ainda precisa ser melhorado, 

tendo em vista que 56% da população se autodeclara preta ou parda (IBGE, 2022)39. Desse 

modo, mesmo sendo maioria populacional, o povo negro continua sendo minoria no ensino 

superior brasileiro. 

 Nesse contexto, compreendemos a importância de discutirmos os dados referentes à 

cor/raça dos professores que compõem o quadro docente das IES brasileiras. Para isso, 

 
37 Conforme Anjos (2013), a alteração se concretiza após grande mobilização do Movimento Negro, 

que entendia que esta separação era um dos motivos do esquecimento e desvalorização da parcela da 

população preta e parda pelas políticas públicas, além de criar, na própria população negra, barreiras, 

principalmente nas questões culturais. “Trata-se também de afirmar uma identidade negra distinta, e 

seus valores e tradições [...] Além disso, interessa demonstrar, com os dados censitários, a relevância 

numérica da população ‘negra’” (Anjos, 2013, p. 112). Visto isso, o Movimento Negro, em 1991, 

permaneceu organizado em prol de desenvolver campanhas que objetivavam auxiliar a população, 

para que não buscassem o “clareamento” da cor ou a negação de sua ascendência. 
38 Não foram contabilizados os alunos matriculados que não declararam cor/raça e os que não possuem 

a informação. 
39 Percebemos, nos dados disponibilizados pelo IBGE, que não aparece a categoria referente aos povos 

indígenas. Buscando a razão para isso, encontramos que “a categoria Total para ‘Cor ou raça’ inclui 

as pessoas que se declaram indígenas, amarelas ou sem declaração” (IBGE, 2022, p. 1). Dessa forma, 

nesta pesquisa, deparamo-nos com a problemática do apagamento da população indígena, visto que 

não foi possível obter dados concretos sobre sua autodeclaração. 
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utilizaremos um levantamento realizado pelo Jornal Estadão40, em 2021, quando se constatou 

que menos de 3% das IES possui o número de professores negros proporcional à quantidade de 

pessoas autodeclaradas negras da cidade em que se localiza (Marques; Hallal, 2021). Desses 

3%, apenas em uma universidade pública há equidade racial41, a Universidade do Estado do 

Amapá (UEAP), que possui 90% do corpo docente composto por pessoas negras, enquanto o 

estado tem uma população preta e parda de 81%. 

 Por esse viés, elencamos algumas informações a respeito do levantamento: 

a) a única instituição com equidade racial em São Paulo é a Faculdade Zumbi dos 

Palmares; 

b) Pernambuco concentra o maior número de universidades com equidade racial; 

c) quatorze estados não têm IES com equidade racial, incluindo a Bahia. 

No entanto, apesar da desigualdade escancarada nos dados, observa-se, no Gráfico 5, 

que houve um aumento de professores negros nas IES brasileiras, passando de 13,2%, em 2012, 

para 16,2%, em 2019. 

Gráfico 5 - Análise do percentual de professores pretos e pardos nas IES brasileiras (2012-2019) 

 

Fonte: Marques e Hallal (2021, p. 11). 

Visto isso, compreendemos que uma das causas pode estar relacionada ao pequeno 

número de pessoas negras que acessam a pós-graduação e que chegam ao doutorado – que é 

exigido pela maioria das universidades públicas, principalmente as federais. Esse fato pode ser 

 
40 Ressaltamos que “o recorte feito pelo Estadão leva em conta as universidades onde ao menos 75% 

dos professores fizeram autodeclaração de raça e que têm mais de 50 docentes. Abrange amostra de 

823 das 2.608 instituições que participaram do Censo” (Marques; Hallal, 2021, p. 4). 
41 Termo utilizado na matéria para se referir às instituições em que a proporção de docentes negros é 

igual ou superior a de habitantes negros na unidade da Federação em que está instalada. 
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comprovado através do Segundo Balanço de 2019 da Capes, o qual afirma que somente 29% 

dos alunos da pós-graduação eram negros.  

Além disso, como abordado por Marques e Hallal (2021), mesmo aqueles que 

conseguem acessar mestrados e doutorados, por exemplo, possuem obstáculos na permanência, 

devido, mais uma vez, ao racismo estrutural e institucional, que contribuem, inclusive, para a 

vulnerabilidade socioeconômica. Por isso, muitas vezes optam por postergar ou abandonar os 

cursos de pós e buscam oportunidades em instituições privadas, visto que, muitas delas, não 

possuem essa obrigatoriedade da qualificação dos docentes (Amorim, 2009). 

Assim, percebemos que ainda há um longo caminho de lutas a ser trilhado, visto que 

todo o cenário da educação superior reflete na educação básica. Nesse sentido, Souza, Santos e 

Eugênio (2015, p. 179) afirmaram que, “apesar da conquista de marcos legais, a escola que a 

população negra conhece ainda é uma escola que tem negado a sua existência, orientada pelo 

esquecimento e pela invisibilidade dessa população”. Apesar de ser um escrito de oito anos 

atrás e compreendermos a existência dos avanços ocorridos durante esse período, entendemos, 

também, como já mencionado, as perdas e retrocessos deixados pelos governos passados. 

Aqui, não podemos deixar de citar o governo Bolsonaro, responsável por diversos dos 

problemas causados à população negra entre 2019 e 2022, principalmente no âmbito 

educacional. Esse momento foi marcado por retirada de direitos das comunidades tradicionais 

brasileiras – indígenas, quilombolas, ribeirinhos, entre outros –, bem como a violência contra 

elas. Além disso, tivemos à frente de órgãos importantes para a execução de políticas públicas 

educacionais e de combate ao racismo gestores que proferiram discursos racistas e violentos 

contra grupos historicamente descriminados. 

Abraham Weitraub, ministro da Educação entre 2019 e 2020, e Sérgio Camargo, 

presidente da Fundação Cultural Palmares entre 2019 e 2022, foram autores das seguintes falas: 

“odeio o termo ‘povos indígenas’”, “acabar com esse negócio de povos e privilégios”, 

“vagabundos do Movimento Negro, essa escória maldita”, “não tenho que apoiar Dia da 

Consciência Negra”. Houve, ainda, a anulação de mandatos indicados por movimentos sociais 

para o Conselho da Igualdade Racial, realizada por Damares, ministra da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos, entre 2019 e 2022. 

Essas são algumas das demonstrações do esvaziamento das políticas públicas voltadas 

à igualdade racial, o que se intensificou com ações desenvolvidas no decorrer de todo o governo 

Bolsonaro. Com isso, elaboraram processos que buscam, a longo prazo, maior ascensão de 

grupos que já estão no poder, bem como o rompimento das pautas e lutas ligadas às relações 

étnico-raciais já construídas (Santos, 2020). 
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No entanto, apesar da finalização desse ciclo em 2023, os racismos continuam presentes 

nas escolas brasileiras e os diversos casos expostos na mídia comprovam isso diariamente. Uma 

tragédia, ocorrida em 27 de março de 2023, demonstra esse fato (Figura 4 e Figura 5).  

Figura 4 - Título de matéria do G1 SP e TV Globo, em 27 de março de 2023 

 

 

 

 

Fonte: G1 (2023b, p. 1). 

Figura 5 - Título de matéria do G1 SP e TV Globo, em 27 de março de 2023 

 

 

 

Fonte: G1 (2023a, p. 1). 

Nesse caso, a professora Elizabete Tenreiro, de 71 anos, uma mulher branca, foi vítima 

do racismo42, como citou a professora Bárbara Carine Pinheiro43. Vale ressaltar que aqui não 

estamos falando do mito propagado denominado como “racismo reverso”, mas do racismo 

propriamente dito, o qual, obviamente, atinge com muito mais força as pessoas negras e 

indígenas, porém, ainda assim, faz vítimas brancas. 

Bárbara Carine completa dizendo: “a gente precisa falar de antirracismo na escola, a 

gente precisa pensar mecanismos de formação educacional para essa juventude, de uma 

perspectiva antirracista”44. Para isso, compreendemos que os educadores precisam estar 

 
42 Fala retirada de vídeo postado por Bárbara Carine, em sua página da rede social Instagram 

(@uma_intelectual_diferentona), em 27 de março de 2023. 
43 Em seu livro “Como ser um educador antirracista”, Bárbara reafirma a autointitulação que utiliza nas 

redes sociais: uma intelectual diferentona; assim, compreende-se como uma intelectual disruptiva, 

de origem favelada. Ainda, apresenta-se como “mulher negra nordestina, de ascendência materna 

quilombola do Mocambo dos negros, nascida e criada em Salvador [...]” (Pinheiro, 2023, p. 19). É 

graduada em Química e Filosofia, mestra e doutora em Ensino de Química. Contudo, apesar dessa 

longa trajetória acadêmica, diz que seu “processo de letramento racial só vem mais tarde, no final do 

[...] doutorado, aos 27 anos” (Pinheiro, 2021, p. 29), quando percebe que em sua memória e em sua 

produção acadêmica só há brancura. A partir disso, mudou todo o percurso intelectual que viria a 

trilhar, passando a integrar coletivos negros e iniciando estudos e leituras de referências negras. 

Assim, após dois anos, passa a escrever artigos sobre a temática, cria disciplinas na graduação 

(Ciência Africana e Afrodiaspórica) e na pós-graduação (Descolonizando saberes: Contribuições da 

Ciência Africana e Afrodiaspórica), inicia o grupo de pesquisa Diversidade e Criticidade nas Ciências 

Naturais e passa a orientar pesquisas na área. É autora de cinco livros que abordam as relações étnico-

raciais e, por fim e não menos importante, é idealizadora, sócia-fundadora e consultora pedagógica 

da Escola Afro-brasileira Maria Felipa, a primeira escola afro-brasileira do Brasil. 
44 Fala retirada do mesmo vídeo citado anteriormente, postado na página @uma_intelectual_diferentona. 
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devidamente preparados, visto que essa postura exige uma formação específica no tocante à 

diversidade racial e étnica, fazendo desse o principal problema, devido às lacunas nos cursos 

de formação.  

Nesse sentido, é imprescindível destacar as ações progressistas desenvolvidas já nos 

primeiros meses de 2023 com o novo governo, tanto para a comunidade negra quanto para os 

povos indígenas. Inicialmente, é possível notar a valorização com a criação do Ministério da 

Igualdade Racial (MIR)45 e do Ministério dos Povos Indígenas (MPI)46. 

A partir disso, diversas práticas foram adotadas, dentre elas, estão:  

a) criação do Programa Aquilomba Brasil; 

b) reserva de, no mínimo, 30% das vagas dos cargos e funções comissionadas no âmbito 

da administração pública federal para pessoas negras; 

c) titulação de terras quilombolas; 

d) criação de grupos de trabalho para elaboração de diretrizes do Novo Programa 

Nacional de Ações Afirmativas, do Plano Juventude Negra Viva, do Plano de Gestão 

do Sítio Arqueológico Cais do Valongo; 

e) enfrentamento ao racismo religioso; 

f) revogação da norma que permitia exploração de madeira em terras indígenas; 

g) aprovação de crédito extraordinário ao MPI; 

h) revogação da medalha Princesa Isabel e criação do Prêmio Luiz Gama; 

i) revogação de regra que proibia homenagens da Fundação Palmares para negros em 

vida. 

 Com isso, é perceptível que há um caminho voltando a ser trilhado por meio de políticas 

públicas, de forma que consigamos fugir de um modelo universalista, que fez e ainda faz crer 

que é a única forma de pensar e existir, como explicita Hooks (2017)47. Isso conduz os alunos 

a um processo de aprendizagem baseado em retalhos de temas, muitas vezes desconectados da 

realidade, inclusive da sua própria. É o que acontece, por exemplo, com a educação pautada em 

modelos eurocêntricos, em que o negro sempre aparece como subordinado, ou seja, inferior aos 

demais, enquanto as pessoas brancas são protagonistas (Prado; Fatima, 2016). 

 
45 Tem como ministra Anielle Franco. 
46 Tem como ministra Sônia Guajajara. 
47 O livro “Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade”, de Bell Hooks, foi publicado 

em 1994, mas lançado no Brasil somente em 2013. 
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Essa discussão vai ao encontro do termo “educação bancária”, cunhado por Freire 

(2022b)48, quando ele expõe um ensino baseado em memorizações, esvaziados, sem sua 

dimensão concreta e de forma alienada e alienante. A partir disso, o autor explica que, na 

concepção bancária da educação, “a única margem de ação que se oferece aos educandos é a 

de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los” (Freire, 2022b, p. 80). Então, completa 

alertando sobre essa ser uma “margem para serem colecionadores ou fichadores das coisas que 

arquivam. No fundo, porém, os grandes arquivados são os homens, nesta (na melhor das 

hipóteses) equivocada concepção ‘bancária’ da educação” (Freire, 2022b, p. 81). 

Desse modo, é preciso pensar outra perspectiva de processo formativo para os 

educadores, para que, assim, seja possível desenvolver uma educação emancipadora e 

libertadora para os estudantes (Freire, 2022a49, 2022b; Hooks, 2017). Sobre isso, tendo em vista 

uma prática libertadora, Hooks (2017, p. 85-86), enviesada nas teorias de Paulo Freire e 

considerando seus estudos e experiências enquanto mulher preta e professora, explica que, 

“quando nossa experiência vivida da teorização está fundamentalmente ligada a processos de 

autorrecuperação, de libertação coletiva, não existe brecha entre a teoria e a prática”. Portanto, 

essa continuará sendo nossa luta: que a teoria e prática antirracistas sejam unidas por um elo, 

de maneira que uma capacite a outra. 

No entanto, é preciso refletir acerca do que Pinheiro (2023, p. 59) expõe quando diz que 

“a perspectiva antirracista tem como eixo central a negação do que o ocidente fez”, visto que o 

antirracismo busca, justamente, fazer o percurso contrário, almejando provar o que foi posto 

por tanto tempo por uma educação eurocentrada. Nesse sentido, aqui entendemos como 

educação antirracista aquela que se impõe, em todas as instâncias, contra os racismos 

propagados na sociedade – inclusive aqueles presentes no chão da escola –, o que significa, 

dentre outros fatores, efetivar mudanças no currículo escolar, nos documentos norteadores, na 

formação de professores, nas práticas pedagógicas, bem como no reconhecimento e valorização 

que devem ocorrer no dia a dia escolar de estudantes negros, transformando e reconstruindo a 

realidade social (Cavalleiro, 2001; Dias; Silva; Silva; Almeida, 2021; Pinheiro, 2023). 

Diante disso, evidencia-se a importância de ir além da educação antirracista, a qual se 

faz imprescindível, tendo em vista o que já foi imposto à população de um modo geral – o 

racismo estrutural e estruturante. Contudo, devemos nutrir os estudantes do que “efetivamente 

 
48 O livro “Pedagogia do Oprimido”, de Paulo Freire, foi publicado em 1968, mas utilizamos a sua 83ª 

edição, de 2022. 
49 O livro “Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa”, de Paulo Freire, foi 

publicado em 1996, mas utilizamos a sua 73ª edição, de 2022. 
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são e não do que não são, mas que disseram [...] como mecanismo de controle social” (Pinheiro, 

2023, p. 59), desenvolvendo, assim, uma educação na lógica do reforço positivo, abrangendo 

elementos da história africana, ancestralidade e precursão em diversas áreas do conhecimento, 

inclusive a Matemática. 

Apesar disso, presenciamos uma matemática compreendida como resultado de uma 

única história e cultura: a europeia. Porém, como descrito por D’Ambrosio (2011, p. 60), em 

“todas as culturas e em todos os tempos, o conhecimento, que é gerado pela necessidade de uma 

resposta a problemas e situações distintas, está subordinado a um contexto natural social e 

cultural”.  

Sendo assim, como exemplo da influência africana na matemática, temos, conforme 

Pinheiro (2023), a perspectiva adotada na Escola Afro-brasileira Maria Felipa, a qual 

compartilha com seus estudantes que a matemática surgiu em África, apresenta o papiro de 

Ahmes – documento datado em 1650 a.C., que possui a solução de 85 problemas matemáticos 

– e o osso de Lebombo e de Ishango, os mais antigos artefatos matemáticos. Além disso, 

abordam a questão das formas geométricas e suas simetrias, que podem ser estudadas a partir 

dos tecidos da costa, dos fractais africanos e das tranças nagô; entre outros elementos que 

demonstram a produção de conhecimento desenvolvida pela população negra há séculos. 

Dessa forma, percebe-se as diversas possibilidades de incluir a cultura africana no 

ensino da matemática, superando a realidade eurocêntrica em que esses conhecimentos são 

postos comumente, demonstrando, com isso, o reforço positivo supracitado. Logo, defendemos 

uma prática pedagógica que seja antirracista, mas também descentralizada e decolonial, 

acreditando que, além do foco na matemática em si, não se pode fugir das discussões sobre atos 

racistas – tanto os implícitos quanto os explícitos –, que, assim como surgem nos outros 

componentes, também se fazem presentes nas aulas de matemática. 

A partir dessa discussão, compreendemos a necessidade da formação continuada de 

professores de matemática pelo viés antirracista, dando condições suficientes para que 

consigam suprir o que não foi desenvolvido ou foi pouco aprofundado na formação inicial. 

Desse modo, busca-se formar professores de matemática que estejam, de fato, engajados na 

luta, ampliando seu olhar, de forma mais atenta e sensível, para as questões raciais que os 

cercam, seja na comunidade escolar ou não.  

Visto isso, devemos analisar que, apesar da importância do papel do professor de 

matemática nesse contexto, o ensino esteve, preponderantemente, alheio às discussões de cunho 

social, político e, inclusive, racial (Silva; Baccar; Pinto, 2021). Isso fica evidente em inúmeros 

contextos, dentre eles, o da pesquisa acadêmica, que dispõe, ainda, de poucos estudos na área, 
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o que é demonstrado, por exemplo, no estudo de Alves-Brito, Silva e Giraldo (2023), que 

encontraram, em um período delimitado de nove anos, apenas seis trabalhos finais que abordam 

ERER, Educação Escolar Indígena (EEI) ou Educação Escolar Quilombola (EEQ), dentre as 

6442 pesquisas encontradas na base de dados do Mestrado Profissional Nacional em 

Matemática. 

Nesse cenário, reafirmamos a necessidade de maior atenção à formação continuada de 

professores, de modo geral, mas aqui focando nos professores de matemática, “uma vez que o 

currículo de formação dos professores vem sendo ineficiente em função de acompanhar os 

avanços verificados nesta área, bem como corrigir a secular exclusão das diferentes culturas 

que compõem a sociedade brasileira” (Pereira, 2013, p. 35). Com isso, objetivando alcançar 

maiores resultados acerca dessa problemática, os Neabs, existentes nas universidades 

brasileiras, destacam-se, muitas vezes, no sentido de democratizar racial e etnicamente a 

educação superior, contribuindo, inclusive, para as formações continuadas, por meio de PPGs, 

concentrando-se na modalidade de extensão e especialização voltadas para as temáticas da 

ERER (Pereira, 2013). 

Portanto, como explicitado por Silva, Baccar e Pinto (2021, p. 332), “é fundamental 

compreendermos o papel da matemática, sobretudo como disciplina escolar, como uma 

ferramenta de distinção, discriminação e exclusão social”. Assim sendo, analisando a 

imprescindibilidade de aproximar a temática “educação antirracista” da formação continuada 

de professores de matemática, podemos contar com o conhecimento já desenvolvido pela 

Educação Matemática Crítica, que propaga, justamente, o conhecimento matemático por meio 

de um viés progressista, crítico e democrático. 
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5 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA E 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA CRÍTICA: ALIADAS NO ENSINO? 

 

 A formação, tanto inicial quanto continuada, de professores de matemática é um tema 

que vem sendo cada vez mais discutido (Brito; Miorim; Ferreira, 2018; Junqueira; Manrique, 

2012; Manrique, 2009; Nacarato, 2006; Veloso, 2017), tendo em vista que os cursos de 

Licenciatura em Matemática são alvos de diversas críticas. Isso ocorre, na maioria das vezes, 

devido às questões referentes aos currículos – com ênfase nas disciplinas específicas – às 

metodologias de ensino, à dicotomia entre as práticas de formação e as práticas de ensino, e no 

que se trata da falta de conexão entre as disciplinas específicas e a formação pedagógica 

(Fiorentini; Oliveira, 2013).  

 Com as lacunas existentes nos cursos de formação inicial, consequentemente existirão 

problemas também na formação continuada. Ramos e Rosalen (2014) explicam que na 

formação continuada para professores de matemática é preciso focar na diferenciação entre a 

matemática acadêmica, científica e escolar, de forma que o professor possua elementos 

suficientes para se direcionar ao objetivo voltado àquele contexto específico, sendo que este 

muda constantemente ao considerar o público-alvo e sua realidade. 

 Pensando nisso, é preciso, na formação continuada, buscar ferramentas e conhecimentos 

que podem ter sido suprimidos ou aparecido superficialmente na formação inicial. No caso dos 

professores que ensinam matemática, é preciso relembrar o que disse Fiorentini (2004, p. 109): 

“saber Matemática para ser matemático não é a mesma coisa que saber Matemática para ser 

professor de Matemática”. Assim, compreendemos que a matemática do licenciado não deve 

ser inferior à matemática do bacharel, mas que, para além de uma formação técnico-formal, 

esses professores precisam de outros conhecimentos, voltados às questões pedagógicas e 

sociais, principalmente.  

Nesse sentido, D’ambrosio (1994 apud Skovsmose, 2000) explica que a matemática faz 

parte de diversas estruturas – tecnológicas, econômicas, políticas etc. – que compõem um lugar 

de poder e, dessa maneira, pode ser utilizada em polos totalmente distintos – maravilhas e 

horrores. Com isso, ressaltamos a necessidade da formação de professores críticos, que 

busquem além do que está posto pela matemática, considerando, também, as experiências 

externas que a cercam (Skovsmose, 2001, 2014). 

Vale observarmos as políticas públicas vigentes e as anteriores, a fim de compreender 

se estão refletindo o referido pensamento. Entre elas, estão: Programa de Desenvolvimento 

Profissional para Professores de Matemática – França; Projeto Oficina para Professores da 
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Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas (Prof-Obmep); Programa Gestão da 

Aprendizagem Escolar (Gestar) II e; Pró-Letramento. 

O Programa de Desenvolvimento Profissional para Professores de Matemática – França 

“ofereceu a professores de Matemática, que concluíram o PROFMAT – Programa de Mestrado 

Profissional em Matemática, a oportunidade de realizarem uma formação continuada de um 

mês no Centre International d'Études Pédagogiques (CIEP)” (Brasil, 2015b, p. 45, grifo do 

autor). Foi implementado em 2013 com a participação de 26 professores de todo o Brasil. Em 

2015, houve informações de que se repetiria (Brasil, 2015b), porém não encontramos mais 

notícias a respeito. 

O Prof-Obmep foi uma “ação vinculada à Olimpíada Brasileira de Matemática das 

Escolas Públicas e está direcionada à atualização de professores do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio das Escolas Públicas” (Brasil, 2015b, p. 76). Não foi um 

programa direcionado somente para os professores de matemática, mas um dos seus objetivos 

traz a especificidade de “estimular e promover o estudo da Matemática entre alunos das escolas 

públicas” (Brasil, 2015b, p. 76). Também não encontramos informações sobre seu período de 

vigência ou se ainda está em funcionamento. No entanto, o setor de contato da Obmep 

respondeu ao e-mail que enviamos informando outro endereço eletrônico em que deveríamos 

buscar informações, do qual não obtivemos resposta. 

O Gestar II “oferece formação continuada em língua portuguesa e matemática aos 

professores dos anos finais (do sexto ao nono ano) do ensino fundamental em exercício nas 

escolas públicas [...] (Brasil, 2018a, p. 1). Além disso, a fim de contribuir para o 

aperfeiçoamento do professor, o programa inclui discussões voltadas às questões prático-

teóricas (Brasil, 2018a). Acerca do funcionamento deste, não são encontradas informações no 

site do MEC, devido a isso, a fim de encontrar notícias, entramos em contato a partir da 

plataforma Fala.BR50, que nos respondeu informando que o programa foi descontinuado. 

Por último, temos o Pró-Letramento, que “é um programa de formação continuada de 

professores das séries iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª série ou 1º ao 5º ano), para 

melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura, escrita e matemática” (Brasil, 2011, p. 1). 

Na página do MEC destinada ao Pró-Letramento há uma lista das universidades parceiras do 

programa. Então, a partir desta, que dispõe de e-mails dos respectivos responsáveis, entramos 

em contato para obter mais informações, mas apenas duas pessoas responderam: uma delas não 

possui mais vínculo com a instituição, pois já está aposentada; e a outra informou que na 

 
50 Plataforma do Governo Federal de ouvidoria e acesso à informação. 
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Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) o programa foi encerrado em 2012. Ainda, 

também a partir da resposta fornecida pela plataforma Fala.BR, recebemos a informação de que 

o programa não está mais em funcionamento. 

Além desses, precisamos ressaltar a importância do Mestrado Profissional em 

Matemática (Profmat) para a formação continuada de professores de matemática. Em sua 

apresentação, fica evidente que o programa  

visa atender prioritariamente professores de Matemática em exercício na 

Educação Básica, especialmente de escolas públicas, que busquem 

aprimoramento em sua formação profissional, com ênfase no domínio 

aprofundado de conteúdo matemático relevante para sua docência (Profmat, 

2021, p. 1). 

 De acordo com as informações expostas no endereço eletrônico, há 106 instituições 

associadas ao Profmat, entre elas, sete estão na Bahia: Universidade Estadual de Feira de 

Santana, Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia (UESB), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do Oeste da 

Bahia (UFOB), Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) e Universidade Federal 

do Vale do São Francisco (Univasf). 

 O Profmat foi recomendado, nos dias 25 a 29 de outubro de 2010, durante a reunião 

realizada pelo Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES) da Capes. Com 

isso, teve seu reconhecimento pelo CNE, através da Portaria nº 1.325, de 22 de setembro de 

2011, a qual foi retificada pela Portaria nº 1.105, de 4 de setembro de 2012. Vale ressaltar que 

há, na UEFS, a instituição em que estamos inseridas, registros de dissertações defendidas desde 

2014 pelo Profmat, o que é um ganho para os professores de matemática da região, 

principalmente aqueles concluintes na própria instituição. 

 Até o ano de 2022, o Profmat/UEFS registrou em seu endereço eletrônico 58 

dissertações defendidas, sendo 2015 e 2021 os anos em que houve menos defesas (quatro em 

cada um). No ano de 2021, isso pode ter ocorrido devido às dificuldades impostas pelo período 

pandêmico vivenciado, no qual houve maior flexibilização dos programas de pós-graduação. 

 Cabe ressaltar, nesse viés, a configuração do Profmat no contexto de professores da 

educação básica que estão, há muito tempo, afastados da universidade. Muitos desses retornam 

ao espaço acadêmico no papel de supervisores do Pibid ou preceptores do Programa Residência 

Pedagógica, por exemplo. Sendo assim, essa articulação possibilita que os professores, além de 

retornarem às IES, mantenham-se nelas por meio da formação continuada em cursos de pós-

graduação, que, no caso dos professores de matemática, pode ser o Profmat. Assim, 
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compreendemos que, mesmo não sendo o principal intuito dos programas citados (Pibid e PRP), 

estes fomentam a FCP. 

 No entanto, apesar de entendermos a importância do programa para esses professores, 

é preciso destacar que o Mestrado Profissional em Matemática promove a valorização 

exagerada do conteúdo matemático específico (Veloso, 2017)51, visto que, como citado 

inicialmente, existem lacunas nos cursos de formação inicial de professores de matemática. 

Dessa maneira, é preciso que, mesmo em cursos de formação continuada focados no 

desenvolvimento do conteúdo puramente matemático, haja a preocupação em formar 

educadores críticos, que, muitas vezes, vêm de uma graduação deficitária.  

Além disso, faz-se necessário lembrar que o mestrado profissional, como no caso do 

Profmat, tem como objetivo a qualificação do professor da educação básica, de modo a tratar 

de conteúdos específicos da sua formação, mas sem esquecer do foco em sua atuação docente, 

a qual deveria abranger, também, a diversidade da sala de aula. Entretanto, como analisado por 

Veloso (2017), ao estudar e discutir diversos documentos52 relacionados ao Profmat, não existe 

essa preocupação.  

 Desse modo, necessita-se que sejam feitas, ainda, maiores reflexões e discussões acerca 

da imprescindibilidade de uma formação pedagógica e didática para aqueles que são professores 

de matemática, objetivando que esta os forme politicamente, com criticidade, e dando ênfase 

aos diversos saberes que se fazem emergentes em nossa sociedade. Como nos diz Gatti (2010, 

p. 1375), é realmente “necessária uma verdadeira revolução nas estruturas institucionais 

formativas e nos currículos da formação”. 

 Dentre os fatores que devem fazer parte dessa revolução citada por Gatti (2010), está a 

temática das relações étnico-raciais, que precisa de mais atenção nas escolas e, 

consequentemente, na formação de professores. Esse é um tema que vem ocupando um espaço 

maior em nossa sociedade, mas que, na prática cotidiana dos cursos de formação de professores, 

principalmente dos professores de matemática, ainda não possui a presença que deveria. Por 

isso, aqui buscamos desenvolver esse tema, propagando a sua necessidade.  

Anteriormente, falamos sobre a busca por uma educação emancipadora e libertadora. 

Essa procura pretende alcançar todas as áreas e todas as pessoas que produzem conhecimento 

 
51 Destaco que, além de ser uma conclusão da autora, Rebeca Nunes Veloso, enquanto pesquisadora do 

tema e mestranda no Profmat da Universidade Federal Rural do Semiárido (Ufersa), é uma percepção 

dos participantes de sua pesquisa, também estudantes do programa. 
52 Veloso (2017) explicita que foram documentos da Sociedade Brasileira de Matemática (SBM), da 

Capes e que outros estavam no endereço eletrônico do próprio Profmat.  
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cotidianamente, nas escolas, faculdades, institutos e universidades – inclusive, a matemática e 

os que a cercam. Porém, não é uma missão fácil introduzir, nas discussões da Educação 

Matemática – que esteve por muito tempo distante destas temáticas –, o arcabouço teórico da 

Educação Matemática Crítica. 

 Ole Skovsmose, precursor dessa nova maneira de pensar o ensino da matemática, 

iniciou seus estudos acerca do tema na década de 1980, na Dinamarca – seu país de origem –, 

mas, ainda na década de 1990, propagou a teoria na Inglaterra, África do Sul, Colômbia e Brasil 

(Bennemann; Allevato, 2012). Nesse sentido, Skovsmose (2014, p. 31) explica que “uma 

preocupação da educação matemática crítica é reconhecer a diversidade de condições nas quais 

o ensino e a aprendizagem de matemática acontecem no mundo” e, com isso, “não repetir a 

atitude tendenciosa que se estabeleceu nos discursos que adotam a sala de aula simplista”. 

 Ao falar sobre a sala de aula, nesse contexto, é preciso refletir sobre qual matemática é 

desenvolvida neste espaço. Seria uma matemática utilizada enquanto instrumento de 

emancipação, principalmente para as parcelas subalternizadas da população? Ou se configura 

como a ciência neutra, perfeita e infalível? Tendo isso em vista, buscamos investigar, nos 

documentos que embasam as formações continuadas frequentadas por professores de 

matemática, a existência dos termos “diversidade”, “criticidade”, “crítica” e “democracia”, os 

quais indicam, mesmo quando a EMC não é diretamente tratada, a possibilidade da quebra desta 

matemática superestimada. 

Como defende Skovsmose (2000, p. 3), “fazer uma crítica da matemática como parte da 

educação matemática é um interesse da educação matemática crítica”. Diante disso, os autores 

Borba e Skovsmose (2001, p. 158), apresentam a ideologia da certeza, compreendida como 

“uma estrutura geral e fundamental de interpretação para um número crescente de questões que 

transformam a matemática em uma ‘linguagem de poder’”. 

Esta inferência é percebida através da perspectiva abordada não só em sala de aula da 

educação básica e do ensino superior, mas também pelos programas televisivos, jornais, nas 

redes sociais e demais ambientes que venham a discutir situações que envolvem a matemática 

(Borba; Skovsmose, 2001). Com isso, percebe-se que é uma ciência entendida pela sociedade 

como algo pronto e acabado, contribuindo para a reafirmação das relações de poder. 

 Visto isso, compreendemos que o objetivo da ampliação de discussões e, 

consequentemente, da aplicação da EMC está para além de contextualizar a matemática para os 

estudantes. É preciso, sim, que os alunos aprendam a partir das situações cotidianas que já 

conhecem, contudo, necessitamos também que os “muros” dessa realidade sejam derrubados e 

que consigam conhecer e conceber a matemática além do que já é real para eles. Assim, “a 
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discussão sobre a matemacia53 volta-se para a questão de como habilitar os alunos a 

responderem a diferentes desafios nas mais diversas circunstâncias” (Skovsmose, 2014, p. 109, 

grifo nosso). 

Ainda, é preciso refletir que, tanto no ensino superior quanto na educação básica, a 

experiência e o conhecimento dos estudantes muitas vezes são esquecidos e quase sempre 

desvalorizados, bem como a forma que a matemática está presente em seus cotidianos, o que 

também gera percalços no desenvolvimento da educação antirracista que aqui buscamos, 

inclusive da referida EMC. Sobre isso, Paulo Freire ressaltou:  

A vida que vira a existência se matematiza. Para mim, e eu volto agora 

a esse ponto, eu acho que uma preocupação fundamental, não apenas 

dos matemáticos mas de todos nós, sobretudo dos educadores, a quem 

cabem certas decifrações do mundo; eu acho que uma das grandes 

preocupações deveria ser essa: a de propor aos jovens estudantes, 

alunos, aos educandos, que antes e ao mesmo tempo em que descobrem 

que 4 por 4 são 16, descobrem também que há uma forma matemática 

de estar no mundo (A entrevista [...], 2022)54. 

Diante desse cenário, recorremos, também, à Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, que 

tem como originadores Theodor Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse. Horkheimer e 

os demais trabalharam no Institut für Sozialforschung55, em Frankfurt; mas ele passou a dirigir 

o Instituto em 1931, quando, em seu discurso inaugural, apontou três temas que caracterizariam 

a Escola de Frankfurt. Entre eles, afirmou haver a necessidade de uma teoria social que 

explicasse o conjunto de mediações que possibilita a “reprodução e transformação da sociedade, 

da economia, da cultura e da consciência (Held, 1980, p. 33 apud Skovsmose, 2001, p. 18). 

A Teoria Crítica emerge como uma fonte de inspiração para a Educação Crítica (EC), 

que, por sua vez, unida à Educação Matemática (EM) foi base teórica para os estudos de 

Skovsmose no desenvolvimento da EMC, no sentido de que, para ele, “existe uma grande 

lacuna entre a EC e a tendência pragmática em EM” (Skovsmose, 2001, p. 29). Então, pensando 

nisso, Skovsmose (2001) entende a imprescindibilidade de integrar as duas concepções, assim, 

explica-as por meio de dois postulados: A e B.  

Conforme Skovsmose (2001, p. 39), o postulado A afirma que “é necessário aumentar 

a interação entre a EM e a EC, se queremos que a EM não se degenere em um dos mais 

 
53

 Skovsmose (2014, p. 106) se embasa em Paulo Freire, quando trata do termo de literacia, então, 

explica que é “possível interpretar a matemacia nas mesmas bases. Assim, matemacia pode ser 

concebida como um modo de ler o mundo por meio de números e gráficos, e de escrevê-lo ao estar 

aberto a mudanças”.  
54 Entrevista cedida por Paulo Freire ao/à educador matemático Ubiratan D’ambrosio e Maria do Carmo 

Domite, exibida no ICME 8, em Sevilha-Espanha, em 1996.  
55 Traduzindo do alemão: Instituto de Pesquisa Social. 
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importantes modos de socialização dos estudantes na sociedade tecnológica”. No mesmo 

sentido, o postulado B diz que “é importante para a EC interagir com assuntos das ciências 

tecnológicas e, entre eles, a EM, para que a EC não seja dominada pelo desenvolvimento 

tecnológico e se torne uma teoria educacional sem importância e sem crítica” (Skovsmose, 

2001, p. 16-17). 

Com estas considerações, vale destacar que, além da Teoria Crítica, Ole Skovsmose teve 

como embasamento teórico os diversos escritos do patrono da educação brasileira, Paulo Freire, 

já citado anteriormente. Desse modo, a partir desta relação e do que já foi exposto sobre a EMC, 

facilita-se a compreensão acerca da importância da Educação Matemática Crítica enquanto 

perspectiva que pode contribuir para a luta antirracista, visto que, por meio do ensino da 

matemática, que não é e nem deve ser neutro, pode-se discutir e problematizar as relações de 

poder existentes na sociedade.  

Nesse processo, salientam-se questões como: a educação baseada no modelo 

eurocêntrico; o apagamento das histórias e culturas africanas e afro-brasileiras; o racismo 

disfarçado de bullying nas escolas; a ausência da branquitude na luta antirracista; a propagação 

de uma democracia racial, que, na verdade, é inexistente; bem como o racismo que estrutura 

nossa sociedade, implícito, muitas vezes, até para aqueles que desenvolveram um letramento 

racial. Ainda, é evidente a falta de representatividade em lugares de poder, inclusive na própria 

matemática (Alves, 2022; Silva, 2016). Com isso, presencia-se, na maioria das experiências, 

um ensino pautado completamente na matemática eurocêntrica, apesar dos inúmeros 

conhecimentos desenvolvidos pelos povos africanos (Pinheiro, 2023). 

Além das problemáticas supracitadas, há muitas outras, presentes não só em ambientes 

educacionais, mas, também, na saúde, no trabalho, no lazer e, inclusive, em seus próprios lares, 

principalmente quando nos referimos a famílias inter-raciais. Estudantes negros vivem, 

diariamente, com os racismos. Por isso, buscamos, neste estudo, contribuir, de certa maneira, 

para o rompimento de muitas concepções já postas, que podem ser modificadas, mesmo que 

pouco a pouco, pela educação e, de modo particular, pela Educação Matemática Crítica. 

Diante disso, pontuaremos algumas reflexões realizadas por Silva56 (2016) quando se 

voltou a compreender como as pesquisas em EM que desenvolvem a questão da equidade se 

posicionam sobre o assunto. Visto isso, ele explica que a razão para a existência, desde a década 

de 80, de diversas pesquisas que abordam o conceito de “equidade” é, justamente, a pequena 

 
56 Faz-se importante ressaltar que Guilherme Henrique Gomes da Silva, em sua tese de doutorado – a 

pesquisa supracitada –, foi orientado pelo Prof. Dr. Ole Skovsmose, o qual possui grande influência 

em nosso estudo. 
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representatividade da comunidade negra e de mulheres em empregos e cursos relacionados com 

a matemática (Silva, 2016). 

Dessa forma, tem-se uma “matemática para poucos”, a qual reflete que, “por questões 

fortemente relacionadas à raça, gênero, classe, etnia, religião e idioma, uma variedade de grupos 

tem sido excluída dos contextos sociais nos quais há predominância da matemática” (Silva, 

2016, p. 179). A partir disso, compreendemos que a educação matemática deve estar 

diretamente relacionada aos contextos e vivências dos grupos minoritários presentes nos 

ambientes educacionais, de forma que será possível utilizar esses conhecimentos em prol da 

superação das desigualdades existentes. 

Nesse viés, Skovsmose (2014, p. 109, grifo do autor) afirma o seguinte: 

Para mim não há uma fórmula simples que, partindo de uma ideia de conteúdo 

matemático que deva ser desenvolvido em um contexto cultural particular, 

leve a uma educação matemática significativa para os alunos daquele 

contexto. Esse fato aplica-se especialmente em grupos considerados 

marginalizados de alguma maneira. É preciso pensar a educação matemática 

a partir dos foregrounds desses alunos e não apenas de seus backgrounds. É 

importante ampliar as oportunidades dos alunos nessa situação. Deve-se levar 

em conta a potencialização que acontece quando alunos marginalizados 

galgam degraus mais altos nas competências e técnicas necessárias para a 

sequência de seus estudos.  

Diante do contexto, observamos que o autor enfatiza não haver uma fórmula para o 

desenvolvimento de uma educação matemática crítica que seja, de fato, significativa e 

propulsora para estudantes, principalmente aqueles que estão em posições desfavoráveis nas 

relações de poder. Desse modo, esta busca pela formação crítica do professorado e, 

consequentemente, do alunado, faz-se urgente, tendo em vista nosso papel – enquanto cidadãos 

– em uma sociedade altamente tecnológica, mas, ao mesmo tempo, desigual e instável. 

Assim, tendo em vista o que está sendo discutido, vale apresentarmos os conceitos de 

background e foreground – sendo o primeiro influenciador do segundo –, que podem ser úteis 

para compreendermos as dificuldades de aprendizagem da matemática, por exemplo, a partir 

da realidade e experiências de vida dos estudantes. Conforme Skovsmose (2014, p. 34), “o 

background da pessoa refere-se a tudo o que ela já viveu, [...] [sendo], de alguma maneira, [...] 

algo que já se cristalizou no passado. (Nem tanto assim, pois as interpretações da experiência 

vivida podem mudar, e, portanto, o background pode mudar)” (Skovsmose, 2014, p. 35).  

Nessa perspectiva, o “foreground de um indivíduo [...] refere-se às oportunidades que 

as condições sociais, políticas, econômicas e culturais proporcionam a ele. [...] Foregrounds 

não são fatos sociais nem podem ser depreendidos de indicadores socioeconômicos”. Dessa 
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forma, evidencia-se a relação entre o foreground de um estudante e o seu aprendizado e, 

consequentemente, desempenho escolar.  

No entanto, podemos nos questionar se há equidade no resultado que advém de uma 

única avaliação que é aplicada em um país extenso e diverso como o Brasil, sem considerar 

elementos externos, como, por exemplo, o foreground dos alunos. Atualmente, para avaliação 

em larga escala relacionada à alfabetização e ao letramento em língua portuguesa e em 

matemática, ocorrem as avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que 

são aplicadas no início e fim do ano letivo, para, posteriormente, apresentar o diagnóstico da 

evolução da aprendizagem dos estudantes.  

Skovsmose (2014) explica que, se o princípio da análise fosse o foreground das crianças 

e jovens, poderia se obter resultados muito diferentes nas pesquisas de desempenho escolar, 

tendo em vista, inclusive, a raça, posição socioeconômica, gênero, cultura, religião, entre outros 

fatores. O autor desenvolve esse raciocínio utilizando a realidade de vida de duas crianças 

nascidas no mesmo dia em 2000 – uma menina negra, filha de uma família pobre da zona rural 

da província de Cabo Oriental e um menino branco, filho de uma família rica da Cidade do 

Cabo –, o que lhe possibilita demonstrar como o background e foreground de ambos podem 

influenciar em seus futuros. 

Diante desse contexto, não precisamos de muitos elementos para evidenciar que o 

foreground da menina negra nascida nesse contexto socioeconômico, naquele momento, 

encontra-se fragilizado, bem como o de qualquer outra criança negra, mesmo que os demais 

fatores se difiram. Contudo, é importante salientar que essa não é uma questão imutável, visto 

que foregrounds são inconsistentes e podem se alterar com o decorrer dos acontecimentos de 

vida (Skovsmose, 2014).  

Desse modo, tendo em vista que os sistemas de avaliação não consideram esses 

indicadores, é preciso que, ao menos, no trabalho realizado em sala de aula haja essa 

preocupação, visto que o aprendizado é proveniente de uma motivação, a qual se forma em seu 

foreground (Biotto Filho, 2015). Consequentemente, se um estudante tem seu foreground 

destruído, sem perspectivas de mudanças, terá pouca ou nenhuma motivação para aprender. 

Por isso, como proposto por Biotto Filho (2015), é preciso que exista o interesse em 

reelaborar esses foregrounds em ambientes educacionais. No nosso caso, ao observar a 

formação continuada de professores de matemática, isso pode ser feito através do 

aprofundamento na Educação Matemática Crítica, objetivando tornar o ensino de matemática 

mais significativo para os alunos, alterando, assim, suas perspectivas de futuro e motivações, 

para que seja possível reconstruir seus foregrounds. Inclusive, a atenção à formação continuada 
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se justifica aqui, justamente por esta não ser uma temática presente na formação inicial dos 

professores de matemática (Souza, 2023). 

Em contrapartida, essa é uma perspectiva que, se não for bem compreendida e 

desenvolvida, pode colocar a matemática em um ideário de mais poder, ao transparecer que os 

estudantes de grupos desfavorecidos necessitam dessa ciência para a ascensão ou, ao menos, 

diminuição de obstáculos. Por isso, é preciso assumir a matemática como uma aliada no 

processo, e não a única forma de vencer barreiras impostas por preconceitos de ordens diversas. 

Dessa forma, Silva (2016, p. 182) reflete que  

as oportunidades de aprendizagem deveriam estar situadas no interior das 

realidades estruturais e sociais dos estudantes marginalizados, contribuindo 

para que os educadores possam questionar certas concepções tradicionais da 

natureza da matemática e também examinar as formas como a matemática tem 

privilegiado alguns grupos e excluído outros. 

 Assim, evidenciamos a imprescindibilidade de uma Educação Matemática Antirracista, 

a qual, além de combater o racismo presente nas estruturas sociais, trabalhará a partir de um 

lugar de positivação, por meio da valorização, autoafirmação, fomento aos projetos das 

comunidades negra e indígena, representatividade, entre outros. Com isso, será possível 

desenvolver a matemática em sala de aula de forma crítica, oportunizando-os a analisar aspectos 

sociais e políticos de seus próprios contextos por meio dela. 

 Portanto, conforme Silva (2016, p. 188), “lidar com a matemática dominante pode 

muitas vezes ser necessário para que os estudantes sejam capazes de analisar o mundo 

criticamente. Em contrapartida, ser capaz de analisar o mundo criticamente pode permitir aos 

estudantes ingressarem na matemática dominante”. Tendo isso em vista, consideramos a EMC 

como aliada, preferencialmente, articulada às políticas de formação continuada de professores, 

não para substituir a educação para as relações étnico-raciais especificamente, mas para 

possibilitar que a matemática seja uma ferramenta utilizada para derrubar obstáculos, 

desmistificar notícias falsas, bem como possibilitar maior criticidade na leitura de mundo 

daqueles que compõem o corpo discente das escolas brasileiras. 
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6 TRILHANDO SABERES A PARTIR DOS PERCURSOS FORMATIVOS DOS 

PROFESSORES DE MATEMÁTICA DE FEIRA DE SANTANA  

 

 Nesta seção, desenvolvemos a discussão acerca dos dados obtidos por meio da aplicação 

do questionário para os professores de matemática das redes municipal e estadual de Feira de 

Santana. A partir destas informações, foi possível compreender como se deu o processo 

formativo dos participantes, bem como investigar como a temática relações étnico-raciais está 

posta nos cursos e programas de formação continuada realizados por eles. Para isso, dividimos 

a análise em quatro subseções, com o objetivo de melhor organizá-la e alcançar o proposto por 

essa pesquisa.  

 

6.1 OS PARTICIPANTES E SUAS TRAJETÓRIAS 

 

 Como já citado anteriormente, os participantes são professores de matemática da rede 

pública de Feira de Santana, tendo em vista que este é o lócus da nossa pesquisa. Dentre os 

professores contatados não houve distinção de tempo de formação ou serviço, por exemplo, 

então, o questionário foi enviado para todos aqueles encontrados que lecionam em escolas da 

rede municipal ou estadual da cidade. 

 Para isso, foi preciso entrar em contato com as respectivas escolas e, assim, alcançar 

esses profissionais. Isso foi realizado por meio do auxílio do NTE 19 e da Secretaria Municipal 

de Educação de Feira de Santana, órgãos que nos disponibilizaram as listas das instituições de 

educação básica que abrangem os anos finais do ensino fundamental e o ensino médio, bem 

como seus respectivos contatos – telefone e/ou e-mail. 

 A partir disso, contatamos cada uma das escolas presentes nas listas, para solicitar que 

nos auxiliassem com o envio do questionário para os professores de matemática da instituição, 

tendo em vista que conseguir acessar diretamente esses profissionais demandaria mais tempo e 

burocracias. Algumas estavam com os números de telefone e/ou e-mails desatualizados e, por 

isso, não foi possível entrar em contato. Então, a divulgação da pesquisa foi realizada também 

através das páginas e grupos, nas redes sociais que os professores tinham acesso, como grupos 

de Whatsapp de gestores e professores das escolas e Instagram de colegas que atuam nas redes. 

 Nesse processo, buscamos informações acerca da quantidade de professores em serviço 

nas duas redes. Contudo, só foi possível obter o dado da rede municipal, que conta com 128 

professores de matemática nas escolas dos anos finais do ensino fundamental, visto que as 

escolas de ensino médio são responsabilidade prioritária do governo do estado. No caso da rede 
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estadual, solicitamos a informação, porém, em um longo processo, todos os setores contatados 

passaram para outro e, no fim, nenhum nos enviou a informação. Além disso, na tentativa de 

encontrar o dado no espaço físico do NTE 19, também não foi obtido.  

Porém, apesar desse número em somente uma das redes, foram obtidas apenas 31 

respostas ao questionário, o que demonstra nossa dificuldade no processo de levantamento de 

dados. Essa é uma questão intrigante, pois o contato foi realizado com a maioria das escolas 

(dentre 66 escolas municipais e estaduais, contatamos 51) e, além disso, o questionário foi 

enviado em grupos de Whatsapp oficiais, tanto das escolas individualmente quanto os gerais 

das próprias redes de ensino.  

Diante disso, vale analisar o exposto por Chaer, Diniz e Ribeiro (2011) quando 

defendem que, em média, apenas 25% dos questionários são respondidos. No entanto, nosso 

percentual de retorno foi abaixo disso. Então, tendo em vista que alcançamos os profissionais, 

questionamo-nos se houve resistência do corpo docente devido ao teor da pesquisa. Ainda, pode 

ser consequência de uma época em que recebemos, constantemente, um determinado volume 

de questionários para responder, o que pode contribuir para que as pessoas escolham não dar 

um retorno, por não conseguirem atender a todos, ou podem, também, escolher quais são 

prioridades. 

Visto isso, apresentaremos aqueles que se dispuseram a participar da pesquisa, 

utilizando os pseudônimos escolhidos e informando os dados obtidos, principalmente no que se 

refere à formação inicial e à atuação profissional. Para isso, construímos o Quadro 3: 

Quadro 3 - Apresentação dos participantes 

(continua) 

Pseudônimo IES 

Modalidade 

que cursou a 

graduação 

Rede em que 

atua 

Disciplina que 

ministra 

My UEFS Presencial Privada 
Matemática; 

Geometria 

Bia UEFS Presencial Estadual Matemática 

ProfM UEFS Presencial Estadual 
Matemática; 

Geometria 

Nino UEFS Presencial Estadual 

Matemática; 

Física; Para além 

dos números 

Callau UEFS Presencial Estadual Matemática 

Dani UEFS Presencial Estadual 
Matemática; 

Geometria 

Maria 1 UEFS Presencial 
Municipal e 

Estadual 

Matemática; 

Geometria; Física 

Lindsey UEFS Presencial Estadual Matemática; Física 

Math UEFS Presencial Estadual Matemática 
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Quadro 3 - Apresentação dos participantes 

(continuação) 

Pseudônimo IES 

Modalidade 

que cursou a 

graduação 

Rede em que 

atua 

Disciplina que 

ministra 

Mãe UNEB Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria 

Tobias UEFS Presencial 
Municipal e 

Privada 

Matemática; 

Geometria; Artes e 

empreendedorismo 

Leona UEFS Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria; Artes 

Lua UEFS Presencial Estadual 
Matemática; 

Geometria 

Bhergwy UEFS Presencial Municipal 

Matemática; 

Identidade e 

Cultura 

Zuza UEFS Presencial Estadual Matemática 

Mona UEFS Presencial Estadual Matemática 

Rit UEFS Presencial 
Municipal e 

Estadual 
Matemática 

Clanas UEFS Presencial Estadual 

Matemática; 

MNR; 

Porcentagens 

Ruth UEFS Presencial Estadual 

Matemática; 

Geometria; 

Química 

LS UEFS Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria; 

Joana UEFS Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria; Inglês 

Dejavu UEFS Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria 

BNog UEFS Presencial Municipal Matemática 

Maria 2 UEFS Presencial 
Municipal e 

Estadual 

Matemática; 

Geometria 

Eduardo Unisa Semipresencial 
Municipal e 

Estadual 

Matemática; 

Geometria 

Pitágoras UEFS Presencial Municipal 
Matemática; 

Geometria 

Erick UEFS Presencial 
Municipal e 

Estadual 
Matemática; Física 

Casa UEFS Presencial Municipal 

Matemática; 

Educação 

Ambiental e 

Sustentabilidade 

Jane Unifacs Semipresencial Municipal 
Matemática; 

Geometria 
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Quadro 3 - Apresentação dos participantes 

(conclusão) 

Pseudônimo IES 

Modalidade 

que cursou a 

graduação 

Rede em que 

atua 

Disciplina que 

ministra 

Richarlyson UEFS Presencial Municipal 

Matemática; 

Geometria; 

Ciências 

Danmat UFBA Presencial Municipal Matemática 

Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 A partir do Quadro 3, percebemos que há prevalência da UEFS como instituição 

formadora desses professores, com exceção de quatro pessoas, dentre as quais duas cursaram a 

graduação na modalidade semipresencial. Também, observamos que grande parte leciona 

Geometria, além da Matemática, contando com alguns que já estão à frente dos itinerários 

formativos propostos pelo Novo Ensino Médio. 

 Além disso, uma das professoras – My – só trabalha na rede privada, então suas 

respostas não serão consideradas na análise, tendo em vista que o foco da pesquisa são os 

profissionais da rede municipal e estadual57. Com isso, farão parte das próximas inferências as 

respostas dos demais 30 professores, visto que todos são licenciados em matemática e atuam 

na rede pública da cidade.  

 Nesse contexto, observando o Gráfico 4, é possível perceber que a maior parte dos 

professores possuem entre 41 e 45 anos, e quatro pessoas são as mais jovens (entre 18 e 25 

anos), ou seja, aqueles que iniciaram na docência a menos tempo, consequentemente. Em 

contrapartida, um dos participantes possui acima de 60 anos – Jane –, mas, apesar disso, sua 

formação em Matemática é recente, finalizada entre 2011 e 2015. Dessa forma, por não existir 

predominância de faixa etária, compreendemos que temos uma rede em processo de renovação, 

o que também se comprova pela realização de concursos e Regime Especial de Direito 

Administrativo (Reda) nos últimos anos. 

  

 
57 Tomamos esse foco nas redes municipal e estadual, pois a educação pública é a fonte da maioria das 

matrículas dos jovens em idade escolar. 
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Gráfico 4 – Faixa etária dos participantes 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Ainda, vale explicitar, a partir do Gráfico 5, que 6,7% dos professores finalizaram o 

curso antes de 1996, estando, provavelmente, a mais tempo em atuação. Além disso, 13,3% 

concluíram entre 1996 e 2000 e 10% finalizaram após 2020, o que implica que a maior parte 

dos professores atuantes na rede foram formados enquanto as DCNs de 2002 estavam em 

vigência, e não as de 2015, a qual provocou maiores mudanças no cenário de formação inicial 

voltada para os temas da diversidade e na formação continuada de professores. Além disso, 

esses são dados que se fazem imprescindíveis, tendo em vista que analisamos a formação 

continuada para ERER desses profissionais, o que está diretamente relacionado ao tempo que 

tiveram para desenvolvê-la.  

Gráfico 5 - Ano de conclusão do curso de Licenciatura em Matemática 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Nessa perspectiva, ao questionar em quais séries eles atuam, obtivemos o maior 

percentual na opção “Anos finais do ensino fundamental”. Com 13%, foram elencados “Ensino 

médio” e “Anos finais do ensino fundamental e EJA”, que só ficam atrás da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), que conta com apenas um professor em atuação (3%) (Gráfico 6).  
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Gráfico 6 – Etapa de ensino que os professores atuam 

 

Fonte: elaboração própria com base nas respostas do questionário (2023). 

 Diante desse cenário, percebemos que não é possível traçar um perfil que prepondera 

dentre os participantes da pesquisa, visto que há certo equilíbrio nas respostas. Em resumo: a 

quantidade de homens e mulheres é praticamente igual, com variedade de idades; a maioria é 

formada pela UEFS, finalizando o curso até 2020; e a maior parte do público se divide em uma 

das redes – ou municipal ou estadual –, ensinando Matemática e Geometria. 

Após conhecermos de forma mais detalhada o perfil dos professores participantes, 

aprofundaremos as análises no que se refere à temática das relações étnico-raciais, tanto na 

formação inicial quanto na formação continuada desses docentes. Por isso, na próxima 

subseção, será possível compreender como o conhecimento se deu – ou não – na trajetória 

acadêmica e profissional desses sujeitos. 

 

6.2 AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E O PROCESSO FORMATIVO: O QUE ESPERAR? 

 

 Para compreender melhor o foco desse estudo, que é a formação continuada para as 

relações étnico-raciais dos professores de matemática, é preciso compreender como esse tema 

foi desenvolvido – caso tenha sido – na formação inicial desses educadores. Diante disso, um 

dos nossos questionamentos buscou investigar se, durante a graduação, cursaram alguma 

disciplina que abordou a temática “relações étnico-raciais”, o que está disposto no Gráfico 7: 

  

37%

13%17%

3%

17%

13%
Anos finais do ensino fundamental

Ensino médio

Anos finais do ensino fundamental e ensino médio

EJA

Anos finais do ensino fundamental, ensino médio e
EJA

Anos finais do ensinos fundamental e EJA
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Gráfico 7 - Presença de disciplina voltada às relações étnico-raciais na graduação dos participantes 

 

Fonte: elaboração própria com base nas respostas do questionário (2023). 

 A partir do Gráfico 7, é possível afirmar que, dentre os 30 participantes, 21 não cursaram 

disciplinas que abordassem o tema, mesmo que parcialmente, tendo em vista que uma das 

opções era descrita como “Sim, em uma disciplina que abordou essa temática parcialmente”. 

Inclusive, essa foi a segunda opção mais escolhida pelos professores, contando com cinco deles 

que estudaram a temática em alguma das disciplinas do curso, tendo a carga horária dividida 

com outro/s assunto/s.  

Com isso, percebemos que apenas nove dos profissionais tiveram acesso à temática por 

meio de disciplinas, durante a formação inicial, pois um deles marcou duas opções em sua 

resposta. Assim, corroboramos o que foi evidenciado na pesquisa de Santos e Araújo (2022), 

na qual é demonstrada uma lacuna no que se trata da educação para as relações étnico-raciais 

na formação inicial dos professores de matemática das IES públicas baianas, incluindo a UEFS, 

que foi o local de formação mais citado pelos profissionais.  

Nessa perspectiva, tendo em vista a defasagem nos cursos de Licenciatura em 

Matemática, as autoras explicam que  

os currículos, em qualquer área de conhecimento, precisam garantir elementos 

da desconstrução do racismo e das diversas formas de preconceito e, para 

tanto, devem se voltar para os que não conhecem a história, cultura e as lutas 

dos povos africanos, além daqueles que crescem ouvindo e aprendendo a 

reproduzir falas e atitudes racistas como se fossem atitudes corretas e normais 

(Santos; Araújo, 2022, p. 8). 

 Tendo em vista os dados supracitados, faz-se necessário, agora, compreender como as 

formações continuadas vêm ocorrendo, considerando que os professores, em sua maioria, 
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iniciaram a atuação profissional com uma base frágil acerca da temática58. Pensando nisso, 

questionamos aos participantes sobre suas participações em formações continuadas voltadas 

para as relações étnico-raciais (Gráfico 8): 

Gráfico 8 - Participação dos professores em formações continuadas com a temática “relações étnico-

raciais” 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Como o Gráfico 8, compreendemos que, apesar de ser um tema que vem sendo cada vez 

mais difundido, tanto pelos ambientes educacionais quanto pelos artísticos e políticos (Gomes, 

2017), parte dos professores ainda permanece vendada em relação a um contato institucional 

com a temática, seja por vontade própria ou por falta de incentivo. Desse modo, Pinheiro (2023, 

p. 78), ao refletir sobre a formação continuada de professores, pela perspectiva antirracista, 

afirma que “esse compromisso formativo continuado precisa ser assumido pela escola, seja 

formando internamente, seja contratando pessoas com expertise prática e teórica no campo”.  

Contudo, evidenciamos que, aqui, não pretendemos direcionar uma culpa única aos 

setores educacionais, às instituições ou aos professores. Porém, é preciso expor que diversos 

são os fatores que podem ocasionar a falta de formação continuada, e quando restringimos 

especialmente à educação para as relações étnico-raciais surgem ainda mais obstáculos 

preocupantes. 

Nessa perspectiva, ressaltamos alguns pontos que Imbernón (2010) apresenta como 

obstáculos para a realização de formações continuadas que precisam ser vencidos. Entre eles, 

destacamos três pontos:  

 
58 Vale pontuar que essa é uma análise focada na formação continuada. Por isso, não investigamos mais 

profundamente as atividades realizadas por esses educadores durante a formação inicial. Dessa 

forma, é possível que tenham desenvolvido um contato maior com a temática de outras maneiras. No 

entanto, compreendemos que o tratamento do tema por meio de disciplinas é a forma mais segura de 

que todos tenham acesso, inclusive, objetivando construir uma base sólida para o enriquecimento de 

práticas pedagógicas antirracistas no momento da atuação profissional.  
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a) “A falta de verbas para atividades de formação coletiva e, principalmente, para a 

formação autônoma nas instituições educacionais” (Imbernón, 2010, p. 35, grifo 

nosso); 

b) “Os horários inadequados, que sobrecarregam e intensificam o trabalho docente” 

(Imbernón, 2010, p. 35, grifo nosso); 

c) “A formação vista unicamente como incentivo salarial ou promocional, e não como 

melhoria da profissão, fato que pode provocar uma burocratização mercantilista da 

formação” (Imbernón, 2010, p. 35, grifo nosso). 

Dessa forma, torna-se evidente que a formação continuada é permeada de desafios. Estes 

podem estar diretamente relacionados à falta de apoio ou incentivos que atendem apenas à 

lógica de mercado, sobrecarga dos profissionais, pouca autonomia das escolas e falta de verba. 

Por isso, entendemos que deve ser algo desejado pelos professores – e por isso também 

precisam buscá-las –, mas não devemos esquecer que os principais responsáveis pela oferta são 

os órgãos e instituições educacionais. 

 A partir do resultado exposto no Gráfico 8 e da análise de outras respostas voltadas à 

percepção dos profissionais acerca da ERER no ensino de matemática, foi possível ordenar as 

três unidades de registro utilizadas em nossa análise – como já explicado na seção metodológica 

desta pesquisa –, seguindo o proposto pelo método análise de conteúdo. Então, são elas: 1) não 

participou de formação continuada que aborde as relações étnico-raciais e acredita que a 

matemática pode ser uma aliada para uma educação antirracista; 2) participou de formação 

continuada que aborde as relações étnico-raciais e acredita que a matemática pode ser uma 

aliada para uma educação antirracista; 3) não participou de formação continuada que aborde as 

relações étnico-raciais e não acredita que a matemática pode ser uma aliada para uma educação 

antirracista. 

 Com as unidades de registro escolhidas e ao observar os materiais utilizados, na fase da 

pré-análise, foi possível avaliar as informações obtidas a partir deste ponto de partida. Desse 

modo, por meio das respostas ao questionário, compreendemos que a maioria se enquadra na 

unidade de registro 1, pois não participaram de formações continuadas para a ERER – a maioria 

deles – e consideram a matemática como uma aliada para uma educação antirracista, tendo em 

vista suas respostas voltadas, principalmente, às últimas indagações que foram feitas, 

relacionando o ensino da matemática e as relações étnico-raciais. 

 Em segundo lugar, temos a unidade de registro 2, que está alinhada com um percentual 

considerável das respostas, tendo em vista que 46,7% dos participantes já participaram de 

formações continuadas voltadas às relações étnico-raciais, os quais representam unanimidade 
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em enxergar o papel da matemática na luta antirracista. Este fator pode ser verificado por meio 

da resposta da professora Ruth, que diz: “A experiência que tive me ajudou a abordar as 

diversas matemáticas que existem dentro de cada contexto cultural e étnico, valorizando mais 

a diversidade em minhas aulas”59.  

 Por último, a unidade de registro 3 é considerada a menos alinhada às respostas, visto 

que apenas um participante60 se enquadra nesta situação, pois, além de nunca ter participado 

de formações continuadas no viés aqui abordado, acredita que a matemática não pode 

contribuir para um ensino antirracista. Nesse cenário, enfatizamos o que Araujo, Ferreira e 

Vieira (2023, p. 85) exploram quando dizem que “a Educação Matemática Antirracista se 

constitui em uma pedagogia progressista e emancipatória que poderá contribuir para intervir 

no mundo e, assim, propor uma educação contextualizada, significativa, que valorize a 

cultura e a identidade da população negra”.  

Assim, o posicionamento deste participante, principalmente, é uma amostra de como 

a matemática ainda é vista como uma ciência distante das questões sociais, nesse caso, de 

raça, fomentando o viés que a coloca num lugar de exclusividade, como um sistema fechado 

e perfeito, conforme apontam Borba e Skovsmose (2001). Por isso, neste trabalho, 

reafirmamos a imprescindibilidade da formação continuada voltada às relações étnico-raciais 

para professores de matemática, tendo em vista que muitos desses não tiveram acesso a uma 

formação inicial que abarcasse essas questões.  

Contudo, apesar da falta de formação inicial na maioria dos casos, percebemos que 

há uma quebra da perpetuação dos ideais que compreendem as questões raciais como 

exclusivas de áreas como História e Sociologia. Entretanto, percebemos que ainda há muito 

o que ser desconstruído, tendo em vista aqueles que estão afastados da temática durante a 

formação continuada, bem como os educadores que, assim como o participante supracitado, 

acreditam que a matemática esteja distante das questões raciais. 

Muitas vezes, o licenciando em matemática até tem contato com estas discussões, 

devido aos professores que se responsabilizam por tratar de temáticas como essa, ainda que 

não esteja em sua ementa. Entretanto, normalmente, são vistas de forma superficial, sem 

aprofundamento ou até mesmo sem conexão com a matemática (Santos; Araújo, 2022). 

 
59 Relato da participante Ruth, obtido por meio de resposta ao questionário realizado no Google Forms, 

no dia 21 de setembro de 2023. 
60 O participante informou ter entre 46 e 50 anos, tendo finalizado o curso de graduação entre 2011 e 

2015, dados esses que podem justificar o posicionamento deste professor, tendo em vista que vem 

de uma geração mais distante do tema. Além disso, sua formação inicial foi embasada pelas DCNs 

de 2002, a qual não propagava o avanço dessas discussões.  
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Inclusive, tendo em vista o período de conclusão de curso do participante categorizado na 

unidade de registro 3 – que ocorreu entre 2011 e 2015, na UEFS –, compreende-se que esse 

fato pode se justificar, ainda, por ele ter cursado somente uma disciplina que abordou a 

temática (parcialmente), Evolução da Matemática, que é uma disciplina obrigatória do curso, 

mas não possui o tema em sua organização curricular. 

Dando continuidade ao exposto no questionário, cabe destacar quais foram os 

contextos das formações para ERER que os professores participaram. Na pergunta anterior 

(Você já participou de alguma formação continuada voltada para as relações étnico-raciais?), 

14 pessoas responderam “Sim”. Consequentemente, nas respostas apresentadas no Gráfico 9, 

também obtivemos as respostas de 14 pessoas, sendo que cinco participantes marcaram duas 

opções. 

Gráfico 9 - Contexto de realização da formação continuada para a ERER 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Em uma das perguntas seguintes, quando questionamos sobre o nome do curso de pós-

graduação, houve respostas como “Administração pública”, “Matemática financeira e 

estatística”, “Finanças Empresariais”. Com isso, percebemos que os participantes trouxeram 

para a pesquisa outras formações, tendo em vista que algumas das citadas não são ao menos 

relacionadas com a Educação Matemática. Visto isso, na subseção seguinte, estas formações 

continuadas serão aprofundadas, buscando investigar se as temáticas “relações étnico-raciais” 

e “Educação Matemática Crítica” estão inclusas e, se sim, como são desenvolvidas. 

 

6.2.1 Como ficam as relações étnico-raciais nesta história? 

 

 Para entender como as relações étnico-raciais se dão na trajetória de pós-graduação dos 

professores de matemática de Feira de Santana, é preciso, primeiramente, conhecer quais foram 
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esses percursos formativos e, posteriormente, buscar como a temática esteve presente no 

processo. Dessa forma, apesar de existirem indícios de que alguns cursos descritos pelos 

professores não tenham tratado do tema, todos serão considerados, para garantirmos que a 

análise foi completa, avaliando, também, a existência da EMC nas discussões, visto que ela 

pode ser considerada uma alternativa para aqueles profissionais que não tiveram contato com a 

ERER, de modo a afirmar sua necessidade para uma formação crítica. 

 No Apêndice B, é possível perceber que o questionário aplicado foi dividido em 

algumas seções, com o intuito de facilitar e tornar mais dinâmico o momento de respondê-lo. 

Então, a seção voltada para a formação continuada de professores para as relações étnico-raciais 

foi dividida em outras duas subseções: a primeira referente à pós-graduação lato sensu e strito 

sensu, e a outra tratava dos demais cursos de FCP. No entanto, os participantes inseriram suas 

experiências de um modo geral, não focando apenas na temática em questão. Por isso, todas as 

formações inseridas foram buscadas e analisadas, ainda que demonstrem, por meio do seu 

nome, distanciamento da temática. 

 Sobre a pós-graduação lato sensu e/ou stricto sensu, questionamos em qual instituição 

foi realizada. Dentre as respostas: 13 pessoas realizaram na UEFS – instituição preponderante 

também na formação inicial; uma na UNEB; uma na UFRB; uma no Instituto Pró Saber; uma 

no Instituto Federal da Bahia (IFBA); uma na Faculdade Católica de Feira de Santana; uma na 

“Unica” – acreditamos que o participante se referiu à Faculdade Única; e uma na Universidade 

do Oeste Paulista (Unoeste). Contudo, algumas respostas foram desconsideradas, como descrito 

a seguir. 

As respostas que ficaram fora da análise foram: “Ainda não fiz”, “Não fiz” e “Não 

lembro”; um dos participantes não informou a instituição, marcando apenas “Outro”; e outro 

não informou o nome do curso. Com isso, excluímos cinco respostas do total de 23, mantendo 

18 cursos de pós-graduação para a análise.  

 Em seguida, questionamos a respeito da modalidade em que esses cursos foram 

realizados, com as opções “Presencial”, “Semipresencial” e “EAD”. Assim, conforme o Gráfico 

10, a modalidade presencial foi a mais acessada pelos participantes. 
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Gráfico 10 - Modalidade em que os cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu foram 

realizados 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Dessa forma, refletimos que, apesar da imensurável oferta de cursos realizados 

semipresencialmente e a distância (Freitas, 2007; Inep, 2009), a maioria dos participantes 

cursaram a pós-graduação presencialmente. Isso, portanto, pode configurar um ponto positivo, 

tendo em vista que a convivência social no processo formativo, com maior acesso aos 

professores, colegas e até mesmo à biblioteca, no ensino presencial (Caetano; Cardoso; 

Miranda; Freitas, 2015), podem contribuir tanto para a formação inicial quanto para a 

continuada.  

 Agora, partiremos para as análises das respostas referentes aos nomes desses cursos, 

pois, a partir disso, unindo à informação da instituição em que foi realizado, investigamos a 

existência ou não das temáticas em questão (Quadro 4). A busca foi feita nos documentos 

norteadores dos cursos, a partir das seguintes palavras-chave: “relação étnico-racial”; “relações 

étnico-raciais”; “racismo”; “raça”; “etnia”; “Educação Matemática Crítica”; “EMC”; 

“Skovsmose”; “diversidade”; “criticidade”; “crítica”; “democracia”. 

Quadro 4 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos de pós-graduação lato sensu e 

stricto sensu 

(continua) 

Nome do curso 

de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Quantidade 

de professores 

que cursaram 

Trata 

das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

Especialização 

em Educação 

matemática 

UEFS/Nemoc Dois Não Não Não 
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Quadro 4 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos de pós-graduação lato sensu e 

stricto sensu 

(continuação) 

Nome do curso 

de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Quantidade 

de professores 

que cursaram 

Trata 

das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

Especialização 

em Metodologia 

do ensino da 

matemática 

Instituto pró 

saber 
Um Não Não Não 

Mestrado 

Profissional em 

Matemática 

UEFS Quatro Não Não Não 

Especialização 

em Ensino de 

Matemática: 

Matemática na 

prática 

IFBA Um Não Não “crítica”61 

Especialização 

em Docência 

em nível 

superior 

Faculdade 

Católica de 

Feira de 

Santana 

Um Não Não “crítica”62 

Especialização 

em Finanças 

Empresariais 

UEFS Um - - - 

Matemática63 UEFS Um Não Não Não 

Metodologia do 

ensino da 

matemática64 

UEFS Um - - - 

Especialização 

em Matemática 
UEFS Um Não Não Não 

Especialização 

em Educação 

financeira com 

neurociência 

para docentes 

Unoeste Um Não Não Não 

 
61 No PPC, ao falar sobre aspectos que devem ser considerados em uma formação permanente, 

descrevem: “O incremento na postura crítica acerca do ato educativo” (IFBA, 2018, p. 7, grifo 

nosso). 
62 No PPC, a palavra “crítica” aparece na ementa da disciplina “Avaliação no Ensino Superior”, trazendo 

a reflexão teórico-crítica acerca da avaliação educacional como uma das temáticas a ser abordada. 
63 A participante não informou se é especialização ou mestrado. Ainda, na pergunta sobre qual formação 

continuada realizou, ela apresentou apenas os cursos ofertados pela escola que trabalha. Contudo, 

como foi realizada na UEFS, podemos concluir que independentemente de ser a Especialização em 

Matemática ou o Profmat, teremos os mesmos resultados. 
64 O participante não informou se é especialização ou mestrado. Ainda, na pergunta sobre qual formação 

continuada realizou, ele não marcou nenhuma das alternativas. 
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Quadro 4 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos de pós-graduação lato sensu e 

stricto sensu 

(conclusão) 

Nome do 

curso de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Quantidade 

de professores 

que cursaram 

Trata 

das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos afins? 

Mestrado 

Acadêmico 

em Educação 

UEFS Um Sim Não 

“relações 

étnico-raciais”, 

“raça”, 

“etnia”, 

“diversidade”, 

“democracia” 

e 

“crítica” 

Administração 

Pública65 
UEFS Um - - - 

Metodologia 

do Ensino de 

Desenho66 

UEFS Um Não Não 
“crítica” e 

“diversidade”67 

Mestrado 

Profissional 

em 

Matemática 

UFRB Um Não Não Não 

Especialização 

em Educação 

Matemática 

com Novas 

Tecnologias 

Instituto 

Mantenedor 

de Ensino 

Superior da 

Bahia 

Um - - - 

Fonte: elaborado própria com base nas respostas ao questionário (2023). 

 A partir do Quadro 4, é possível visualizar que, dos 18 cursos de pós-graduação lato 

sensu ou stricto sensu, apenas um deles trata da temática: o Mestrado em Educação da UEFS, 

mencionado pelo participante Erick. No entanto, é preciso destacar que realizamos uma análise 

no PPG como um todo, tendo em vista que não sabemos em qual linha de pesquisa o professor 

ingressou ou, ao menos, quais disciplinas ele cursou. Por isso, não é possível afirmar quais 

discussões ele, de fato, teve acesso. 

 
65 A participante não informou se é especialização ou mestrado. Ainda, na pergunta sobre qual formação 

continuada realizou, ela não marcou nenhuma das alternativas. 
66 O participante não informou se é especialização ou mestrado. Ainda, na pergunta sobre qual formação 

continuada realizou, ele não marcou nenhuma das alternativas. Visto isso, consideramos que se 

referia à Especialização em Desenho da UEFS. 
67 As palavras aparecem em dois momentos (cada uma) e se encontram desconectadas das temáticas aqui 

propostas. 
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Foi realizada uma busca no site do Mestrado em Educação da UEFS (PPGE/UEFS), no 

qual encontramos uma disciplina denominada “Cultura e Educação” – obrigatória para a Linha 

368 e optativa para as Linhas 169 e 270. Em busca de mais informações, solicitamos o PPC ao 

PPGE, a fim de realizar as seguintes buscas: “relação étnico-racial” (sem resultados); “relações 

étnico-raciais” (um resultado); “racismo” (sem resultados); “raça” (três resultados); “etnia” (um 

resultado); “Educação Matemática Crítica” (sem resultados); “EMC” (sem resultados); 

“Skovsmose” (sem resultados); “diversidade” (treze resultados); “democracia” (quatro 

resultados); “criticidade” (sem resultados); “crítica” (seis resultados). Da mesma forma, apenas 

na Linha 3 encontramos o termo “raça/etnia”, bem como “relações étnico-raciais”, presente em 

sua lista de referências, o que não ocorre nas Linhas 1 e 2. 

Como supracitado, dentre as disciplinas da matriz curricular do curso, ela é a única a 

apresentar, em sua ementa, os termos “raça” e “etnia”, os quais dividem a carga horária com 

outras temáticas também relevantes, como: relações de gênero, identidades socioculturais, 

idade, classe e sexualidade. No entanto, nesse contexto, é possível encontrar um avanço, tendo 

em vista que todos os outros cursos analisados não tratam das relações étnico-raciais ou, ao 

menos, da EMC. 

Além disso, por meio de buscas na Plataforma Sucupira, foi identificado um Projeto 

Interinstitucional, vinculado também à Linha 3, que  

investiga o desenvolvimento de Materiais Curriculares Educativos para 

educação das relações étnico-raciais, baseados na história do racismo 

científico, por meio dos marcos teórico-metodológicos da pesquisa 

colaborativa. Constitui o desdobramento dos estudos oriundos da exposição 

itinerante Ciência, Raça e Literatura, cujo acervo é produzido coletivamente 

por professores e estudantes da UEFS e da UFBA, e apresentada ao público 

desde 2013 (Plataforma Sucupira, 2022, p. 1, grifo nosso). 

Para possibilitar informações mais concretas, pesquisamos também no banco de 

dissertações do Programa, buscando as mesmas palavras-chave – não só no título, mas em todo 

o trabalho. A partir disso, encontramos os seguintes resultados: “relações étnico-raciais” (dois 

resultados); “racismo” (cinco resultados); “raça” (três resultados); “etnia” (um resultado); 

“Educação Matemática Crítica” (um resultado); “Skovsmose” (um resultado); “diversidade” 

(12 resultados); “democracia” (dois resultados); “criticidade” (dois resultados); “crítica” (22 

resultados). Dentre esses, a maioria são estudos vinculadas à Linha 3. Também é importante 

destacar que alguns trabalhos apareceram em mais de uma busca. Desse modo, consideramos 

 
68 Linha 3 – Culturas, diversidade e linguagens. 
69 Linha 1 – Políticas educacionais, movimentos sociais e processos de educação. 
70 Linha 2 – Currículo, formação e práticas pedagógicas. 
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que a questão das relações étnico-raciais não é um tema tão difundido entre as dissertações do 

programa, principalmente quando se trata da matemática. 

Além disso, ao acessar o PPC do PPGE/UEFS e pesquisar pelos mesmos termos citados 

acima, só foram encontrados os registros já descritos, relacionados à disciplina “Cultura e 

Educação” – bem como nas referências associadas também a esse componente. Desse modo, 

compreendemos que, apesar de existir um documento-base do Programa que possui, inclusive, 

uma linha de pesquisa que trata da temática, em nenhum outro momento se fala sobre a questão 

da ERER, ao menos para demonstrar o alinhamento à legislação ou a necessidade de 

desenvolver este tema num curso de pós-graduação voltado, majoritariamente, para professores.  

Sobre o PPGE/UEFS, é importante ressaltar também que na Linha 3 não há nenhum 

professor da área de Matemática. Em todo o Programa, existem quatro professoras licenciadas 

em Matemática, uma delas na Linha 1 e as outras três na Linha 2. Diante disso, evidencia-se, 

ainda mais, o distanciamento entre o tema, que possui certa discussão na referida linha de 

pesquisa, e a Matemática, tendo em vista que os ingressantes que têm interesse em relacionar 

as duas áreas terão dificuldade em encontrar um orientador interessado. 

No que se refere ao Profmat, pesquisamos também em seu banco de dissertações – que 

é organizado a nível nacional. Foram buscadas, por meio dos títulos, as mesmas palavras-chaves 

já mencionadas. Com isso, os resultados voltados à existência das discussões continuaram 

sendo nulos acerca das instituições citadas – UEFS e UFRB –, ou seja, nenhuma das 

dissertações defendidas vinculadas ao Profmat, nessas instituições, trataram das temáticas 

citadas. No entanto, percebemos certo avanço a nível nacional, tendo em vista que houve 

retornos em algumas pesquisas, como: “Educação Matemática Crítica” (cinco resultados); 

“criticidade” (um resultado); “crítica” (30 resultados). 

Ressaltamos que os termos supramencionados foram buscados, igualmente, nos 

materiais encontrados em todos os outros cursos. Entre os documentos analisados, estão:  

a) Profmat – UEFS: matriz curricular, catálogo de disciplinas e banco de dissertações; 

b) Especialização em Educação Matemática – UEFS: estrutura curricular; 

c) Especialização em Ensino de Matemática – IFBA: Projeto Pedagógico do Curso; 

d) Docência em nível superior – Faculdade Católica de Feira de Santana: Plano de 

Curso; 
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e) Especialização em Matemática – UEFS: Projeto Pedagógico do Curso (Resolução 

Consepe 111/2018)71; 

f) Especialização em Educação financeira com neurociência para docentes – Unoeste: 

apresentação do curso e quadro de disciplinas;  

g) Mestrado em Educação – UEFS: Projeto Pedagógico do Curso e banco de 

dissertações; 

h) Metodologia do Ensino da Matemática – Instituto Pró Saber: conteúdo programático 

do curso. 

i) Metodologia em Desenho – UEFS: Projeto Pedagógico do Curso72; 

i) Profmat – UFRB: matriz curricular, catálogo de disciplinas e banco de dissertações. 

Ainda, faz-se necessário salientar que, durante a busca, as informações acerca de alguns 

cursos não foram encontradas. Dentre eles, estão:  

a) Finanças Empresariais – UEFS: realizamos a busca na ferramenta de pesquisa do 

Google, utilizando o nome do curso e da instituição; depois, pesquisamos diretamente 

no site da UEFS, bem como nas páginas dos Colegiados de Matemática e 

Administração, porém, nenhum dado sobre a existência do curso foi encontrado; 

b) Metodologia do ensino da matemática – UEFS: realizamos os mesmos procedimentos 

relatados na alínea “a”, exceto a busca na página do Colegiado de Administração, 

mas nada foi encontrado sobre o curso. Contudo, ao entrar em contato com o 

professor, ele informou que se equivocou no momento de pôr o nome da instituição, 

corrigindo-a para “Uninter”. 

c) Mestrado em Matemática Aplicada à Educação Básica – UEFS: não encontramos 

dados sobre essa pós-graduação na UEFS. Por isso, entramos em contato com a 

professora, a qual esclareceu que estava se referindo ao Profmat/UEFS; 

d) Administração Pública – UEFS: este nome está vinculado apenas a uma graduação 

pela UAB/UEFS, no entanto, é um curso EAD, o que se contrapõe ao que a 

participante traz ao dizer que foi um curso realizado presencialmente. Além disso, 

 
71 A Especialização em Matemática da UEFS, desde 2022, não está em funcionamento, segundo o 

último coordenador em exercício da pós-graduação lato sensu, o qual foi contatado por não 

encontrarmos informações suficientes no site. Ele também enviou o PPC do curso, que não consta 

na página eletrônica. 
72 Não foram encontradas informações sobre ele. No entanto, no site da instituição, existem dados 

voltados ao Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Desenho. Sendo assim, contatamos a 

coordenação, que enviou o Projeto Pedagógico do Curso. 
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mesmo que ela estivesse se referindo a ele, seria desconsiderado, visto que não se 

enquadra como um curso de pós-graduação; 

Após a busca mais aprofundada em alguns casos, nos quais precisamos contatar os 

participantes novamente, ainda ficaram duas lacunas – relacionadas aos cursos nomeados como 

“Finanças Empresariais” e “Administração Pública”. Por isso, buscamos o Currículo Lattes dos 

dois participantes, porém, nenhuma informação foi encontrada.  

Contudo, tendo em vista que alguns dados foram passados de forma equivocada pelos 

professores e essas informações só foram obtidas depois, através de um segundo contato, 

construímos o Quadro 5, a fim de realizar a análise novamente, com os dados corretos. 

Quadro 5 - Correção das informações expostas pelos participantes 

Pseudônimo 

Nome do curso 

de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Trata das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

Clanas 

Especialização 

Metodologia do 

ensino da 

matemática 

Uninter Não Não Não 

Dani 

Especialização 

em Educação 

Matemática com 

Novas 

Tecnologias 

Instituto 

Mantenedor 

de Ensino 

Superior da 

Bahia 

- - - 

Profmat UEFS  Não Não Não 

Maria 2 Profmat UEFS Não Não Não 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Sobre o curso realizado pelo participante Clanas, por não ter informações suficientes no 

site da instituição, contatamos por meio do Whatsapp; assim, obtivemos a grade curricular do 

curso73, na qual foi realizada a pesquisa com as palavras-chave supracitadas e nenhum resultado 

foi encontrado. A participante Dani realizou dois cursos de pós: sobre a especialização, a 

instituição não está em funcionamento, conforme pesquisa no Cadastro Nacional de Cursos e 

Instituições de Educação Superior (Cadastro e-MEC), então, não conseguimos contato; e o 

mestrado realizado (Profmat/UEFS) não aborda nenhuma das temáticas. Por fim, Maria 2, que 

corrigiu uma informação errada inserida no questionário, também não teve acesso às discussões 

no Profmat/UEFS. 

Em suma, tendo em vista todas os dados analisados aqui, temos apenas um curso de 

pós-graduação que aborda a temática das relações étnico-raciais, a qual aparece em apenas uma 

 
73 Mesmo insistindo na solicitação do PPC, a instituição só enviou a grade curricular. 
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das linhas de pesquisa e, consequentemente, em uma de suas disciplinas obrigatórias – que pode 

ser optativa para as outras linhas. Além disso, consideramos o alcance de um resultado 

satisfatório na análise dos cursos, tendo em vista que somente três não foram encontrados. 

Dentre eles, estão: “Finanças Empresariais” e “Administração Pública”, os quais, através do 

próprio nome, não demonstram relação com a área de Educação Matemática ou, ao menos, com 

a ERER. 

A partir do que já foi desenvolvido até aqui, compreendemos que ainda devemos nos 

aprofundar nas informações obtidas, para que seja possível alcançar o proposto nesta pesquisa. 

Tendo isso em vista, buscamos entender se os participantes tiveram contato com outras 

formações continuadas, para além da pós-graduação discutida nesta seção.  

 

6.2.1.1 A situação dos cursos diversos de formação continuada para a ERER 

 

Após os referidos resultados, no que se trata da pós-graduação lato sensu e stricto sensu, 

aplicaremos os mesmos procedimentos para analisar a existência das temáticas em outras 

circunstâncias de formação continuada. Todavia, antes disso, é preciso pontuar que, por se tratar 

de cursos diversos – incluindo palestras, workshops, cursos livres, eventos etc. –, realizados por 

instituições também diversas, o processo de busca se torna mais dificultoso e, por vezes, 

impossibilitado.  

Tendo isso em vista, o Quadro 6, com a mesma estrutura do Quadro 4, analisará a 

existência das temáticas nos cursos diversos de formação continuada. Assim, dentre as 16 

respostas ao questionamento sobre as formações realizadas, quatro foram desconsideradas – 

“Nenhuma”; “Não participei”; “Não tive formação voltada para essa temática”; “Especialização 

em Matemática com Novas Tecnologias”74, pois este espaço foi destinado para as demais 

formações –, restando 12 formações a serem analisadas. 

Quadro 6 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos diversos de pós-graduação 

(continua) 

Pseudônimo 

Nome do 

curso de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Trata das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

ProfM 

Palestra 

Racismo na 

Escola 

- Sim Não - 

 
74 Este curso de pós não foi analisado anteriormente, pois a participante o inseriu no local errado. Com 

isso, não informou a instituição em que foi realizado, impossibilitando que o curso seja analisado. 
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Quadro 6 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos diversos de pós-graduação 

(continuação) 

Pseudônimo 

Nome do 

curso de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Trata das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

Nino 

Curso de 

Relações 

Étnico-raciais e 

Escola 

UEFS Sim Não - 

Palestra 

Racismos na 

Escola 

Eventos Sim Não - 

Callau 
Palestra sobre 

racismo 
- Sim Não - 

Mãe 

Palestra 

Relações 

Étnico-raciais 

na Escola 

- Sim - - 

Tobias 

Um evento 

promovido 

pelo grupo de 

estudantes na 

graduação 

UEFS Sim Não Sim 

Outras 

formações 

sobre a 

comunidade 

Quilombola na 

escola que 

estudo75 pois 

se localiza ao 

redor de várias 

comunidades 

quilombolas 

Escola 

Municipal 

José 

Tavares 

Carneiro 

Sim Não Sim 

Leona 

Não lembro o 

nome, mas o 

tema foi 

“Educação 

Escolar 

Quilombola” e 

teve outro 

sobre 

“Relações 

étnico-raciais 

na escola” 

Escola 

Municipal 

Quilombola 

Luiz 

Pereira dos 

Santos 

Sim Não Não 

 
75 Aparentemente, o intuito do participante foi se referir à escola em que ele trabalha. 
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Quadro 6 - Análise sobre a existência ou não das temáticas nos cursos diversos de pós-graduação 

(conclusão) 

Pseudônimo 

Nome do 

curso de pós-

graduação 

Instituição 

em que o 

curso foi 

realizado 

Trata das 

relações 

étnico-

raciais? 

Trata da 

Educação 

Matemática 

Crítica? 

Trata dos 

termos 

afins? 

Erick 

Formação 

sobre as 

relações étnico-

raciais 

AC 

Coletivo 

promovido 

pela 

Secretaria 

de 

Educação 

Sim Não 

“Criticidade” 

e 

“Democracia” 

Zuza Preconceito - - Não - 

Ruth 

Era sobre 

cultura, 

educação e 

etnias 

- Sim Não - 

Joana 

Como ser um 

educador 

antirracista 

Secretaria 

de 

Educação 

de Feira de 

Santana 

Sim Não - 

Dejavu 

Palestra de 

racismos na 

escola 

Seduc – 

Feira de 

Santana 

Sim Não Não 

Pitágoras 

Palestra sobre 

Racismo 

Secretaria 

de 

Educação 

de Feira de 

Santana 

Sim Não Sim 

Palestra sobre 

relações étnico-

raciais 

Escola 

municipal 

de Feira de 

Santana 

Sim Não Sim 

Palestra sobre 

Racismo 

Escolas 

particulares 
Sim Não Sim 

Eventos sobre 

consciência 

negra 

Escolas 

particulares 
Sim Não Sim 

Fonte: elaboração própria com base nas respostas ao questionário (2023). 

Como realizado anteriormente, buscamos o Currículo Lattes dos professores, tendo em 

vista que alguns não informaram as instituições que ofertaram as respectivas formações. Além 

disso, mesmo com os nomes dos locais, encontrar esses dados é uma tarefa difícil, pois, 

normalmente, não são registrados e organizados em suas próprias plataformas. 
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Diante dessa situação, consideramos tratar das relações étnico-raciais todas as 

formações indicadas que já possuem, em seu próprio nome, a temática. Ainda, no caso da EMC, 

observamos as respostas dos participantes voltadas a essa seção do questionário, tendo em vista 

que muitos disseram nunca ter tido acesso a esse tema ou ter ouvido falar somente na graduação 

e/ou especialização. Também, em busca de mais dados para preenchimento do Quadro 6, 

realizamos alguns procedimentos, conforme explicitado no Quadro 7: 

Quadro 7 - Procedimento para busca de mais informações 

Não possui Lattes e não 

forneceu mais 

informações após 

segundo contato 

Nada foi encontrado no Lattes, 

mas forneceu informações 

após segundo contato 

Nada foi encontrado no 

Lattes e não forneceu 

mais informações após 

segundo contato 

Mãe Tobias76 ProfM 

Zuza Leona Nino 

 Erick Callau 

 Dejavu Ruth 

 Pitágoras Joana 

Fonte: elaboração própria (2024). 

Antes de prosseguir nas considerações, cabe abrir um espaço para explicar que, como 

exposto anteriormente, houve formações promovidas pela UEFS. Inclusive, o professor Tobias 

afirma que uma dessas foi desenvolvida pelo próprio curso de Licenciatura em Matemática, 

tendo os licenciandos do curso como público-alvo, mas abrangendo também professores de 

matemática e de outras áreas. 

Tendo isso em vista, ressaltamos que algumas dessas formações ocorrem na UEFS, 

sendo organizadas, principalmente, pelo Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 

(Neabi) ou por colegiados e departamentos específicos. Quando se trata da ERER, é abordada, 

principalmente, pelos cursos de licenciatura. Por isso, como nosso foco é o curso de 

Licenciatura em Matemática, buscamos no site do curso se havia ocorrido mais alguma 

formação acerca da temática.  

Nesse processo, a única abordagem encontrada foi de uma das lives do Prosa na Rede – 

uma atividade curricular desenvolvida pelo Colegiado de Matemática no período pandêmico, 

que contou com uma série de lives sobre temas diversos –, intitulada “Racismo: raízes históricas 

 
76 O participante esclareceu que as duas formações, apesar de não tratarem da EMC, abordaram assuntos 

relacionados à criticidade e democracia, que são questões afins àquelas que estão sendo discutidas 

aqui. 
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e enfrentamento atual”, mediada pelo Prof. Dr. Josivaldo Pires de Oliveira, da UNEB, e pela 

Profa. Dra. Sandra Nívea Soares de Oliveira, da UEFS. 

Além disso, afirmamos que, a partir de buscas no site institucional da UEFS, 

encontramos formações voltadas à educação para as relações étnico-raciais. Porém, o que não 

podemos concluir é que são cursos acessados, em sua maioria, por professores já formados, 

tendo em vista que o público-alvo são os estudantes da graduação. Dessa forma, apesar de não 

impossibilitarem o acesso desses profissionais, por não serem o foco naquele momento muitas 

vezes a informação sequer os alcança.  

Após esse percurso seguido e percebendo que algumas lacunas ainda permaneciam, 

recorremos à Seduc de Feira de Santana e ao NTE 19, para compreender se essas formações 

existem para todos os professores da rede, qual a periodicidade, a taxa de participação, dentre 

outras informações. Entretanto, nos dois casos não houve o êxito que esperávamos. No NTE 

19, após falar com algumas pessoas, uma das servidoras – que disse ser nova no cargo – me 

informou que não sabia quais formações nessa temática já tinham acontecido, mas que buscaria 

os dados para me enviar. Não disponibilizou nenhuma forma de contato e assegurou que 

mandaria as informações, porém, não chegaram. 

Nas idas à Seduc, as pessoas responsáveis pela formação continuada da educação básica 

não estavam presentes, então, ao falar com uma das responsáveis pela educação infantil, 

tivemos a informação de que aconteceu, nos anos 2022 e 2023, o Encontro de Educação 

Antirracista77 – uma vez em cada ano. Ainda, informou que, em 2024, o evento provavelmente 

acontecerá em setembro, e que se esforçam para que ocorra às terças e quintas, pois são os dias 

em que, segundo ela, mais professores podem estar presentes. Na Secretaria, a funcionária que 

passou as informações solicitou meu contato telefônico – por não poder passar o contato de 

outros servidores –, mas também não me contataram. 

A partir desse cenário, percebemos que, além da pequena quantidade de professores que 

realizaram formações continuadas sob a perspectiva das relações étnico-raciais, estas não 

possuem a devida atenção e organização. Isso ocorre tanto pelas instituições promotoras, que 

não detêm um sistema organizado para apresentação de dados acerca dessas formações, quanto 

pelos educadores, tendo em vista que, em sua maioria, registraram outros contextos formativos 

no Currículo Lattes, mas não houve menção acerca dos eventos aqui expostos. Ainda, durante 

as investigações nos currículos, buscamos identificar formações que poderiam não ter citado no 

questionário, mas também não encontramos. 

 
77 Destacamos que essa formação não foi citada por nenhum dos participantes. 
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Isso pode se justificar pelo fato de o Lattes se caracterizar como uma ferramenta voltada 

à área acadêmica, ambiente em que muitos professores da educação básica não estão inseridos. 

Além disso, também não há essa cobrança em concursos públicos, tendo em vista que a 

participação em eventos normalmente não é contabilizada e cursos são considerados somente 

quando possuem carga horária mínima de 180 horas, como ocorreu no último processo seletivo 

da Secretaria de Educação da Bahia e, também, no concurso para o cargo de professor auxiliar 

da UEFS.  

Diante desse contexto, tornou-se imprescindível ouvir o que as gestoras das escolas 

envolvidas tinham a dizer sobre as formações continuadas realizadas para os respectivos 

profissionais. Então, entramos em contato com elas78 para compreender se essas formações 

existem e como ocorrem. Vale ressaltar que a busca não ocorreu presencialmente devido ao 

período em que foi realizada esta fase da pesquisa, o qual ficou entre as férias das profissionais 

e o retorno do funcionamento da escola – matrícula, Jornada Pedagógica e início de ano letivo. 

Com isso, tendo em vista a grande demanda, algumas informaram a impossibilidade de me 

receber na escola para discorrer melhor sobre os detalhes.  

Observando esse contexto, deduzimos que o baixo retorno das gestoras, pois somente 

quatro delas nos responderam, pode ter ocorrido devido à sobrecarga do início do ano letivo. 

Contudo, ainda assim, apresentaremos as informações obtidas, tendo em vista a importância 

dessas falas e o apoio que deram à nossa pesquisa. 

A Gestora 1 informou que, em 2016 e 2017, houve uma formação mais completa, que 

ocorria mensalmente, voltada às relações étnico-raciais, e tinha como público-alvo tanto os 

educadores quanto a comunidade externa. No entanto, após esse período, acontece uma vez no 

ano, quando ela convida alguém especializado na área para palestrar para os professores, porém, 

sem um cronograma. Ocorreu, pela última vez, em 2023, com um seminário para discutir a 

implementação da Lei nº 10.639 na prática. Dessa forma, observamos que, atualmente, não há 

algo garantido e sistematizado, mas existe uma preocupação da diretora em manter os 

professores em formação. 

A Gestora 2 informou que, na escola, não houve formação com essa temática no período 

em questão – entre os últimos três e cinco anos. Contudo, ocorrem algumas reflexões e 

orientações nas atividades complementares (ACs) escolares, pois, como exposto por ela, “este 

é um dos eixos norteadores do Documento Curricular Referencial da Bahia e deve perpassar o 

 
78 Referimo-nos apenas no feminino, pois todas são mulheres. 
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trabalho do professor durante todo o ano letivo”79. Ela ainda afirma que a “Secretaria de 

Educação promove formações virtuais para os professores sobre diversas temáticas”80. 

Ainda em diálogo com a Gestora 2, ela sugere que seja realizada uma busca no site da 

Secretaria de Educação da Bahia e, principalmente, na aba do Instituto Anísio Teixeira (IAT) – 

responsável pela formação continuada da rede estadual. Porém, essa procura já havia sido 

realizada e nada foi encontrado. Algumas páginas não estão em funcionamento e em outras não 

encontramos formação continuada alguma voltada à temática.  

Por fim, a Gestora 2 explicou que a Secretaria de Educação disponibiliza um documento 

“excelente” com orientações sobre diversas temáticas que devem pautar as ações dos 

profissionais, inclusive, informou que é um documento discutido durante as reuniões. 

Entretanto, afirma que “para que seja trabalhado na prática, depende da disponibilidade do 

professor” e que “há muita negligência por parte dos colegas, que resumem seu trabalho nos 

‘conteúdos’ dos componentes curriculares”81. 

O documento que a diretora cita é o Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB), o “normativo estadual que visa orientar os Sistemas, as Redes e as Instituições de 

Ensino da Educação Básica do Estado, na elaboração dos seus referenciais curriculares e/ou 

organização curricular escolar, por meio dos seus Projetos Políticos Pedagógicos” (Bahia, 2021, 

p. 1). Ele possui dois volumes consolidados e um em processo de consulta pública para 

elaboração e aprimoramento: Volume 1 – Educação Infantil e Ensino Fundamental; Volume 2 

– Ensino Médio; Volume 3 – Modalidades de Ensino (Consulta Pública). 

 O Volume 1 possui um tópico para tratar da educação para as relações étnico-raciais, 

porém, não se aprofunda na questão, o que dificulta a contribuição para a formação continuada 

dos profissionais. O texto apresenta uma contextualização sobre a pluralidade sociocultural 

existente na Bahia e, a partir disso, traz dados que comprovam a desigualdade, exclusão e 

violação de direitos da população negra, informações que poderiam, inclusive, ser uma forma 

de trabalhar o tema nas aulas de Matemática. Diante disso, cita algumas leis que embasam a 

questão e falam que é necessário que os estudantes tenham acesso a essa formação (Bahia, 

2020), mas tudo isso de forma superficial, sem apontar caminhos que auxiliem o professor de 

Matemática sem formação na temática, por exemplo. 

Além disso, no mesmo volume, ao expor o organizador curricular do componente 

curricular História, no ensino fundamental, tem-se duas habilidades, no 7º e 8º ano, em que são 

 
79 Fala da Gestora 2, durante diálogo com a pesquisadora, no dia 31 de janeiro de 2024. 
80 Fala da Gestora 2, durante diálogo com a pesquisadora, no dia 31 de janeiro de 2024. 
81 Falas da Gestora 2, durante diálogo com a pesquisadora, no dia 31 de janeiro de 2024. 
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citadas as questões raciais (Bahia, 2020). Porém, ressaltamos: apesar de enfatizarem que é uma 

temática importante e que deve ser desenvolvida em sala de aula pelos professores, apenas um 

componente conta com a temática em sua organização curricular, somente em dois pontos. 

Assim, não temos sequer outras disciplinas da área de Ciências Humanas que obtiveram essa 

atenção. Matemática, então, que já é comumente afastada de tais discussões, permanece. 

Agora, tratando do Volume 2 – Ensino Médio, possui também uma seção referente à 

educação para as relações étnico-raciais, que traz o mesmo texto apresentado no Volume 1. 

Contudo, há também um tópico denominado “Educação antirracista e ensino da história e 

cultura indígena, africana e afro-brasileira”, no qual se aprofunda um pouco mais a questão das 

leis e sobre a necessidade de que a educação antirracista seja, de fato, efetivada nas escolas. 

Além disso, a temática aparece duas vezes dentre as habilidades estabelecidas para os 

componentes Filosofia, Geografia, História e Sociologia (Brasil, 2022). 

Ainda, no tópico que apresenta a organização curricular da educação integral, “Relações 

étnico-raciais” aparece como um componente curricular, constando no Itinerário Formativo 4 

da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, no 1º e 3º ano do ensino médio. Também há 

o componente “Estações dos Saberes II”, que desenvolve as “vivências e práticas experimentais 

transdisciplinares: identidade, pertencimento com ênfase em relações étnico-raciais” (Bahia, 

2022, p. 442). 

Como é percebido, mais uma vez, a temática não tem nenhuma relação com a 

Matemática. Ademais, apesar de reconhecida como componente curricular, precisa de 

condições e possibilidade para que seja ofertada pelas escolas, o que torna uma situação sem 

alguma garantia também, tendo em vista que pode se escolher ou não determinado itinerário 

formativo. 

Dando continuidade aos diálogos com as diretoras, temos a Gestora 3, a qual informou 

que não há formações para essa temática. Destacou, ainda, que pode ocorrer uma live ou algo 

do tipo, mas que não são, de fato, formações continuadas. Por fim, a Gestora 4 – que não deu 

detalhes sobre – disse que já houve formações sobre a referida temática para os professores. 

Diante do exposto, compreendemos que as instituições de ensino que promovem 

formações voltadas à ERER não possuem informações disponíveis para que seja possível 

analisar como esse tema é desenvolvido com os profissionais, tendo em vista que pode ser 

abordado por diversas vertentes. Então, assim como com os demais dados, também não 

encontramos informações sistematizadas pelas escolas no que se refere a tais formações.  

No entanto, apesar da desorganização e falta de estruturação e periodicidade, por parte 

das instâncias educacionais, essas formações são desenvolvidas por determinadas escolas, como 
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exposto por alguns participantes e pelas gestoras. Porém, ainda há o desinteresse de algumas 

instituições, as quais não abordam a temática, de modo a manter os profissionais sem incentivos 

e alertas sobre essa necessidade. Com isso, percebe-se que há estabelecimentos de educação 

básica que não estão cumprindo o que está disposto no Parecer CNE/CP nº 003/2004, já 

mencionado, pois foi determinada a inclusão da discussão da questão racial nos processos de 

formação continuada, inclusive de docentes do ensino superior (Brasil, 2004c).  

Por esse viés, recordamos o exposto por Freire (2022a, p. 45), que diz: “nenhuma 

formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um lado, do exercício da criticidade 

[...]”. Assim, vale questionarmos: os professores de matemática, considerando seus trajetos 

formativos, têm sido alheios ou conscientes de seu papel enquanto formadores? Pensando nisso, 

finalizaremos nossa análise buscando responder a essa pergunta, tendo em vista o que já foi 

discutido até aqui e o que ainda será observado a partir das conclusões dos participantes. 

 

6.2.2 Professores de matemática e formação continuada para as relações étnico-raciais: 

alheios ou conscientes? 

 

Na última seção do questionário, buscamos estabelecer uma relação entre o percurso 

formativo desses professores e suas práticas pedagógicas, bem como suas experiências em sala 

de aula. O objetivo foi compreender se ambos estão caminhando juntos, ou seja, entendendo 

que ocorrem situações de racismo em sala de aula, necessita-se de formação continuada que 

sane as lacunas existentes na formação inicial desses educadores (Santos; Araújo, 2022), para 

que, assim, consigam lidar com esses contextos e, consequentemente, educar por um viés 

antirracista, considerando, inclusive, um dos princípios do ensino, com base na LDB – a 

consideração da diversidade étnico-racial (Brasil, 1996a).  

 Visto isso, ao questionarmos se os profissionais já presenciaram situações de racismo 

em sala de aula ou em outros ambientes da escola, obtivemos o exposto no Gráfico 11: 
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Gráfico 11 - Respostas ao questionamento “Você já presenciou situações de racismo em sala de aula 

ou em outros ambientes da escola?” 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

O resultado apresentado no Gráfico 8 mostra que 25 professores afirmaram já ter 

presenciado situações de racismo em sala de aula ou em outros locais da escola, enquanto cinco 

confirmaram que nunca presenciaram. Assim sendo, apesar de representar uma pequena 

quantidade de professores, vale questionarmos: é possível estar numa sociedade racista e não 

perceber o racismo na sala de aula? 

Como já mencionado neste trabalho, conforme Almeida (2019), o racismo em nossa 

sociedade, dentre outras formas de manifestação, é compreendido como estrutural e 

institucional. Então, mesmo implícito, muitas vezes, ele está lá, inclusive no âmbito escolar, 

atingindo meninos e meninas negros. No entanto, justamente pela falta de letramento racial, 

passa despercebido pelo olhar de alguns professores, como foi o caso desse pequeno grupo que 

relatou não perceber a presença do racismo, o que ocorre inclusive com os de matemática, que 

já são, comumente, afastados dessas discussões.  

Contudo, é preciso ressaltar que uma parcela significativa dos participantes reconhece 

o racismo em sala de aula. Isso significa, sobretudo, um passo importante para o 

desenvolvimento de ações para a redução das desigualdades étnico-raciais no acesso à 

educação, como proposto pelo PNE (2014-2024) e aconselhado por Ribeiro (2019, p. 21) 

quando afirma que “reconhecer o racismo é a melhor forma de combatê-lo”. 

Com isso, retornamos à defesa de Hooks (2017), que relata sobre professores que a 

inspiraram a transgredir fronteiras que limitam cada aluno, para, dessa forma, aproximar-se de 

cada um deles. Assim, poderíamos, ao menos, vislumbrar um cenário em que esses estudantes 

teriam suas dores percebidas e, principalmente, acolhidas, inclusive aquelas geradas pelos 

racismos. Com isso, tanto aqueles profissionais que não compreendem a existência do racismo 

em sala de aula quanto os que a percebem precisam ultrapassar essa barreira, para que, além da 

percepção, haja a real inclusão dessas histórias e pessoas em sua sala de aula. 
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Buscando compreender se os participantes enxergam a importância das relações étnico-

raciais para suas práticas, obtivemos as seguintes respostas (Gráfico 12): 

Gráfico 12 - Respostas ao questionamento “Enquanto professor de matemática, acredita que a 

formação para as relações étnico-raciais é importante para a sua prática?” 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

 Dessa forma, temos que 27 participantes acreditam que a formação para as relações 

étnico-raciais é importante para a sua prática pedagógica, o que se configura como um avanço 

para a área. No entanto, conforme os resultados da análise, pouco mais da metade desses 

professores não possui essa formação, o que retoma as discussões desenvolvidas anteriormente, 

a respeito da falta de importância e resistência no que se trata da temática, tanto pelas escolas 

quanto pelos próprios profissionais (Silva, 2012).  

 Inclusive, vale refletir também sobre a parcela de três pessoas que acreditam que a 

formação para ERER é parcialmente importante para suas práticas. Nessa perspectiva, podemos 

relacionar esse dado com o questionamento que buscou identificar se os professores acreditam 

na possibilidade de desenvolver o tema nas aulas de matemática, no qual um participante disse 

que não acredita ser algo possível, estando também entre as três pessoas citadas acima.  

 A partir disso, faz-se necessário uma análise do perfil desse professor, conforme o que 

ele informou nas respostas. É um profissional que diz nunca ter participado de uma formação 

continuada voltada às relações étnico-raciais, porém, cursou, durante a graduação, uma 

disciplina que abordou o tema parcialmente. Além disso, não tem certeza se já ouviu falar sobre 

a Educação Matemática Crítica. Nesse viés, afirma que, além de nunca ter presenciado situações 

de racismo no ambiente escolar, não acredita que seja possível desenvolver a temática em suas 

aulas. 

 Com base nesse fato e em outros resultados obtidos, como o percentual ainda existente 

de professores que não tiveram contato algum com a temática ou tiveram de forma superficial, 

temos em evidência a necessidade do desenvolvimento de formações continuadas para as 

relações étnico-raciais no ensino de matemática, pois, com a falta dela, identificamos a carência 
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na abordagem da temática e até mesmo no combate do racismo, visto que a maioria dos 

professores já presenciaram situações de racismo em sala de aula, contudo, tiveram pouco ou 

nenhum contato com o tema. Conforme Pinheiro (2023, p. 145), 

O educador [...] antirracista é, acima de tudo, uma pessoa consciente de si 

dentro dos sistemas de opressão que estruturam a nossa sociedade. Ele/ela é 

aquele sujeito que, em uma sociedade estruturalmente racista, compreende 

que não há como fugir psicologicamente desse mal social se não destruirmos 

o racismo em suas bases. 

 Assim, evidencia-se como essa questão permanece distante da realidade da sala de aula 

de matemática para alguns profissionais, como se o racismo vivenciado pelos estudantes negros 

devesse ser dissociado de suas vivências naquele momento da aula, visto que são manifestações 

que podem acontecer, inclusive, nestes instantes. Um exemplo disso está na fala do professor 

Math, que diz: 

Considero de suma importância a oferta de cursos de aperfeiçoamento sobre 

educação para as relações étnico-raciais, para todo corpo docente das redes de 

ensino. As demandas em sala de aula decorrentes das relações étnico-raciais e 

ou afins surgem a todo momento e são reflexo dos conflitos sobre o tema que 

ocorrem em nossa sociedade, o que corrobora na formação e preparação do 

professor82. 

 Dessa forma, reafirmamos a necessidade de uma formação para a educação das relações 

étnico-raciais, por compreender que não está alcançando todo o professorado e, além disso, por 

concluirmos que há uma defasagem também na formação voltada para a Educação Matemática 

Crítica, perspectiva esta que pode auxiliar no desenvolvimento de práticas antirracistas 

atreladas aos conteúdos matemáticos, apesar de não esgotar a temática. Isso, tendo em vista que 

a EMC objetiva aproximar a matemática das questões sociais emergentes na sociedade, 

compreendendo que não é uma ciência superior nem desconexa da realidade (Skovsmose, 2001, 

2014).  

 O Gráfico 13 prova que a EMC também está distante da formação continuada dos 

professores: 

  

 
82 Resposta do participante Math ao espaço destinado para considerações ou comentários acerca da 

pesquisa e do questionário. 
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Gráfico 13 - Respostas ao questionamento "Você já ouviu falar em Educação Matemática Crítica?" 

 

Fonte: gerado pelo Google Forms com base nas respostas dos participantes (2023). 

Com ele, percebemos que boa parte dos participantes ou não se lembra do assunto e de 

já ter ouvido falar sobre ele ou nunca ouviu falar sobre. Conforme Souza (2023), 20% dos 

professores de Matemática da rede municipal de Feira de Santana tiveram contato com a EMC 

na formação inicial, e apenas 37% na formação continuada, corroborando com os dados 

encontrados na nossa pesquisa. Dessa forma, como apontado por Gatti e Barretto (2009, p. 200), 

“a ideia de formação continuada como aprimoramento profissional foi se deslocando também 

para uma concepção de formação compensatória destinada a preencher lacunas da formação 

inicial”.  

Em contrapartida, percebemos que, ainda na formação continuada, não está havendo 

sequer essa compensação, pois os professores permanecem distanciados da EMC. Um exemplo 

disso é o que ocorre no Profmat, que foi citado como pós-graduação de parte dos professores. 

Apesar de ser um mestrado profissional específico para educadores de matemática, não trata 

em nenhum momento da Educação Matemática Crítica, e, consequentemente, não possui, 

dentre as dissertações defendidas, alguma que desenvolva a temática articulando com a sala de 

aula. 

Nesse viés, podemos observar também os programas Pibid e PRP, que estão cada vez 

mais presentes na educação básica, fato que, de certo modo, aproxima os conhecimentos 

acadêmicos dos professores que estão inseridos nas escolas. No entanto, no que se refere à 

EMC, não é percebida essa troca, mesmo quando os professores retornam à universidade como 

estudantes de pós. 

Assim, analisamos que, ainda que incipiente, existe uma formação para a ERER que 

possibilita certa postura antirracista por parte dos professores em sala de aula. No entanto, isso 

não acontece com a EMC, a qual permanece alheia à formação desses profissionais, o que 

impossibilita que seja uma aliada no processo de desenvolvimento de um ensino de matemática 

mais crítico e, também, vinculado à temática aqui discutida. Diante disso, reafirmamos o que o 
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professor Erick destacou sobre a possibilidade de “[...] caminhar numa perspectiva de 

formação para o desenvolvimento crítico, contribuindo numa leitura de mundo para além 

daquelas estabelecidas de forma hegemônica. Uma formação emancipatória”83. 

Portanto, tendo em vista os dados obtidos a partir das respostas ao questionário, cabe 

inferir que nossos trajetos formativos permanecem, em partes, atrelados à lógica colonial 

que ainda assola o país, pois, além de passarmos por uma formação inicial ausente no que se 

refere à educação antirracista, parte significativa do professorado permanece assim na 

formação continuada, o que ocorre não somente por escolha individual, mas por omissão 

estatal e das respectivas escolas em que cada professor de matemática está inserido. Por esse 

viés, Bento (2022, p. 78) afirma:  

é na organização da instituição, ao longo da história, que se constrói a 

estrutura racista. É na escolha exclusiva de perspectivas teóricas e 

metodológicas eurocêntricas que se manifesta a branquitude. Elementos da 

cultura negra ou indígena, quando presentes no currículo, não são 

reconhecidos como tais ou estão estigmatizados. 

Logo, apesar de compreendermos que houve um avanço no cenário, ao compararmos 

com a formação inicial, denunciamos a urgência dessas alterações, que, inclusive, são previstas 

legalmente, mas, ainda assim, são esquecidas por muitas instituições e por muitos profissionais. 

Contudo, é preciso relembrar que, mais importante que o cumprimento da lei, é formar 

professores tendo como base a educação democrática e crítica, contribuindo para que saibam 

lidar com a diversidade e, principalmente, que consigam educar pela perspectiva antirracista 

um público inserido numa sociedade que tem como base esta mazela social. 

 
83 Resposta do participante Erick ao espaço destinado para falarem sobre as contribuições da Educação 

Matemática Crítica às suas práticas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ÚLTIMOS PASSOS DESTA JORNADA 
 

A fim de encontrar conclusões satisfatórias para este estudo, é preciso retomar que nosso 

objetivo central foi compreender como as discussões referentes às relações étnico-raciais se dão 

na política de formação continuada a partir de cursos e programas que os professores de 

matemática de Feira de Santana participaram. Então, para que fosse possível alcançá-lo, 

elencamos quatro objetivos específicos: 

a) mapear as políticas públicas educacionais vigentes e finalizadas, criadas entre 1996 e 

2022, voltadas à formação de professores e às relações étnico-raciais. 

b) discutir a formação continuada de professores de matemática sob a perspectiva da 

Educação Matemática Crítica; 

c) investigar o processo de formação continuada em educação para as relações étnico-

raciais dos professores de matemática que trabalham na rede pública da educação 

básica de Feira de Santana; 

d) compreender como a temática “educação para as relações étnico-raciais” está posta 

nas legislações e documentos que embasam os cursos e programas de pós-graduação 

realizados pelos professores de matemática de Feira de Santana. 

 Diante disso, ressaltamos que houve sucesso no desenvolvimento dos três primeiros 

objetivos específicos, os quais se constituíram como etapas importantes da pesquisa. No que se 

refere ao primeiro e segundo, tivemos como apoio um grande arcabouço teórico, além da 

legislação e documentos norteadores existentes sobre os assuntos, assim foi possível traçar o 

percurso das políticas públicas já estabelecidas – atuais ou não – voltadas à formação 

continuada de professores e à educação para as relações étnico-raciais, o que foi essencial para 

o desenvolvimento da pesquisa, e sustenta nossa argumentação em defesa de uma FCP que trate 

da ERER. 

 Outrossim, a partir da discussão realizada sob a perspectiva da Educação Matemática 

Crítica, reafirmamos nossa hipótese inicial, a partir dos pesquisadores utilizados (Biotto Filho, 

2015; Borba; Skovsmose, 2001; Silva, 2016; Skovsmose, 2000, 2001, 2014), a qual já 

apresentava a EMC como uma aliada para o tratamento de questões raciais nas aulas de 

matemática, tendo em vista que sua defesa é, exatamente, uma educação matemática 

democrática e emancipatória. Nesse sentido, corroboramos com uma das respostas do 

participante Erick, descrita na seção anterior, bem como da participante Ruth, quem afirma que 

“essas discussões mudaram [...] [seu] olhar enquanto educadora, [...] estimulando a buscar uma 
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prática pedagógica que leve em consideração o contexto social, cultural e a realidade na qual o 

aluno está inserido”84. 

 A fala de Ruth coloca em evidência as discussões já desenvolvidas nessa pesquisa 

acerca da importância dos conhecimentos difundidos pela EMC para o ensino de matemática. 

Contudo, a partir do nosso estudo, percebemos que não há formação suficiente para que os 

docentes consigam desenvolvê-la em suas práticas, tanto na graduação quanto na formação 

continuada, o que dificulta a fomentação de um aprendizado de matemática relacionado às 

questões sociais, culturais, econômicas, raciais etc.  

 Dando continuidade, diante das discussões estabelecidas no referencial teórico, iniciou-

se a etapa voltada à investigação do processo formativo dos participantes da pesquisa, a qual 

foi precedida por diversas ações que buscavam, por fim, alcançar esses profissionais, para que 

aceitassem contribuir para a pesquisa. Desse modo, obtivemos o total de 30 respostas.  

Com isso, assim como exposto na análise deste estudo, vale questionar: será a temática 

da educação para as relações étnico-raciais um motivo para a baixa quantidade de participações 

na referida pesquisa? Essa é uma das perguntas que não terá uma resposta concreta, pois, para 

essa investigação, precisaríamos de uma pesquisa com outro foco. No entanto, vale destacar 

que é uma forte possibilidade.  

Nesse viés, no que se refere ao último objetivo específico, bem como ao objetivo geral, 

deparamo-nos com nosso maior obstáculo, tendo em vista que não foram encontrados dados 

que nos levassem a essas formações que abordam a temática da educação para as relações 

étnico-raciais. Primeiramente, quando focamos na pós-graduação lato sensu e/ou stricto sensu, 

percebemos, evidentemente, uma carência da temática, visto que as formações desse tipo 

realizadas pelos participantes da pesquisa não tratam da questão racial.  

Foi encontrada uma única exceção, no Programa de Pós-graduação em Educação da 

UEFS, o qual possui uma linha de pesquisa e, consequentemente, uma disciplina que aborda o 

tema – apesar de estar dividida com outros assuntos também importantes e densos. No entanto, 

a fim de cumprir com os objetivos propostos aqui, ao aprofundarmos a busca no documento 

regulador do PPGE-UEFS, percebemos que a temática não se configura como destaque. Dessa 

forma, apesar de fazer parte de uma das disciplinas do curso, sua aparição no PPC é tímida, 

pois continua se fazendo presente somente na ementa da disciplina Cultura e Educação, da 

Linha 3. 

 
84 Resposta da participante Ruth ao espaço destinado para falarem sobre as contribuições da Educação 

Matemática Crítica às suas práticas. 
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 Com isso, no único curso de pós-graduação encontrado que aborda a temática, temos 

uma citação breve sobre as relações étnico-raciais. Esse fato nos leva a compreender que, 

mesmo com a existência de políticas de formação continuada para a ERER, a pós-graduação 

que os professores de matemática estão acessando permanece esvaziada de questões 

importantes como a discutida aqui, tendo em vista que são debates distantes dos objetivos 

desses cursos.  

No entanto, enquanto egressa de um curso de graduação da UEFS e mestranda na mesma 

instituição, tive conhecimento e, inclusive, participei, nesta universidade, de formações 

voltadas à educação para as relações étnico-raciais no decorrer do meu percurso acadêmico. 

Então, é possível afirmar que esse é um tema discutido na instituição, de modo geral. Porém, 

como apontado anteriormente, são formações que tem como público-alvo os estudantes de 

graduação, de modo que, muitas vezes, não alcançam os profissionais da educação básica e até 

mesmo os alunos dos cursos de pós-graduação da própria universidade. 

 Ainda, é preciso destacar que houve um número mais expressivo de profissionais que 

participaram das demais formações continuadas que tratam dessa temática – aquelas realizadas 

pelas Secretarias de Educação, NTE, escolas ou até mesmo de forma autônoma pelos 

professores. Uma parcela significativa dos docentes teve contato com alguma formação 

continuada voltada para as relações étnico-raciais, o que pode ter ocorrido através de uma breve 

palestra ou por meio de um curso com uma carga-horária mais elevada. Diante desse cenário, 

precisamos analisar alguns pontos, como: a falta de dados sistematizados acerca dessas 

formações; como algumas formações são só paliativos e têm a necessidade de aprofundamento; 

e acerca dos profissionais que ainda não tiveram contato com a temática. 

Assim, temos o obstáculo já citado anteriormente. A falta de dados nos impossibilitou 

de realizar a análise proposta em nossa questão diretriz, tendo em vista que, além de os 

participantes passarem informações muito superficiais acerca das formações, não havia nada 

registrado e sistematizado pelas instituições promotoras desses momentos formativos. Um 

exemplo disso é a Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, que foi citada como 

organizadora de formações pela maioria dos professores, mas, quando buscamos dados sobre, 

as informações não estão disponíveis ou, de fato, não existem. 

A falta de sistematização e publicização dos dados referentes à formação continuada em 

Feira de Santana foi um empecilho desde a fase inicial da nossa pesquisa, tendo em vista a 

escassez de informações até no quantitativo de ingressantes na pós-graduação das instituições 

do município. Nesse viés, o mesmo acontece com as informações acerca da FCP para as 

relações étnico-raciais, sendo estas realizadas pela Secretaria de Educação Municipal de Feira 
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de Santana, Secretaria de Educação do Estado da Bahia, pelas escolas de educação básica, bem 

como pela UEFS. 

Diante do exposto, faz-se necessário que a presente pesquisa registre essa denúncia. 

Durante o governo Bolsonaro, o Brasil passou por um processo de apagão de dados, inclusive 

no que se trata das informações dos municípios, o que tornou impossível atingir as metas do 

PNE (2014-2024), como apontado pela Agência Senado (2023). Dessa forma, evidenciamos a 

necessidade de que as informações referentes à formação continuada em Feira de Santana, em 

qualquer que seja a instituição organizadora, sejam sistematizadas e publicizadas, para que os 

monitoramentos sejam possíveis, bem como o desenvolvimento de pesquisas como esta.  

Além disso, apesar de contatarmos a maiorias das escolas em que os participantes 

trabalham, poucas retornaram o contato85. Com isso, pretendíamos esclarecer: se essas 

formações aconteciam no ambiente escolar ou não; caso não acontecesse, qual a razão; se os 

professores de matemática participavam, dentre outros questionamentos. Porém, apenas quatro 

gestoras responderam, o que mais uma vez, é um grupo pequeno diante do número de escolas 

envolvidas. 

Nesse processo de diálogo com as diretoras, compreendemos que não há uma cobrança 

na promoção de formações voltadas para a ERER, tendo em vista que algumas escolas fizeram 

há um tempo considerável e não houve uma atualização nos últimos anos, o que impossibilita 

que os profissionais reciclem as informações obtidas e se mantenham ligados a essa temática 

que faz parte do nosso cotidiano. Ainda, caso haja novas contratações na escola, também 

permanecem sem acesso às discussões. 

Ademais, uma das gestoras demonstrou que o corpo docente não se mostra interessado 

em desenvolver um ensino antirracista em sala de aula, pois, conforme sua fala, acontecem 

reflexões sobre o assunto em ACs, visto que é um tema desenvolvido no DCRB, mas os 

professores focam em uma educação conteudista. Desse modo, vale questionar: orientações 

ocorridas em ACs, momento em que diversos assuntos precisam ser pensados e discutidos, são 

suficientes para uma formação continuada antirracista? Esses profissionais estão sendo 

incentivados e formados na perspectiva da educação emancipatória, de forma que se libertem 

de um ensino apenas conteudista? 

Aqui, defendemos que é preciso que exista a autonomia dos professores, tendo em vista 

que compreendam a importância de levar questões emergentes na sociedade para a sala de aula. 

 
85 Como dito anteriormente, acreditamos que o baixo retorno é proveniente do momento de início de 

ano letivo e, consequentemente, da sobrecarga de trabalho. 
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Contudo, afirmamos que a escola, enquanto instituição formadora e parte importante na nossa 

estrutura societal, precisa fornecer elementos que possibilitem o interesse e construam, 

juntamente com os profissionais, esses conhecimentos imprescindíveis (Pinheiro, 2023). Com 

isso, se não são realizadas ações por meio de incentivos do Estado e a partir da autonomia da 

escola, torna-se ainda mais espinhoso o processo de construção de uma educação antirracista. 

É importante dizer, ainda, que a temática das relações étnico-raciais não é rasa, ou seja, 

não é possível construir uma base minimamente concreta de formação com apenas uma palestra, 

que é o que acontece durante a trajetória formativa de muitos profissionais. Visto isso, não 

minimizamos aqui a importância de uma palestra ou um evento com carga horária pequena, 

entretanto, é preciso que as instituições e professores tenham consciência de que não é o 

suficiente. A formação precisa ser contínua e profunda, tendo em vista suas diversas facetas. 

Por fim, compreendemos que o insucesso na resposta da nossa pergunta diretriz provém 

da escassez de dados, o que é consequência da falta de formação continuada para as relações 

étnico-raciais que os professores de matemática da rede pública de Feira de Santana 

participaram, bem como da ausência de sistematização e publicização daquelas que são 

desenvolvidas. Por isso, apenas um programa de pós-graduação recebeu foco na análise, tendo 

em vista que foi o único que aborda a temática, ainda que não seja de forma aprofundada. 

 Portanto, diante dos resultados apresentados, compreendemos que há, de fato, uma 

lacuna na formação dos profissionais da área aqui discutida, o que distancia o ensino de 

matemática de uma educação antirracista, contribuindo para a ideologia da certeza, pensada por 

Borba e Skovsmose (2001). Desse modo, faz-se importante, para pesquisas futuras, a análise 

da formação de profissionais das outras áreas das Ciências Exatas, como física e química.  

Além disso, é possível visualizar a necessidade de uma pesquisa-ação, com a proposta 

de uma formação, específica para professores de matemática, aprofundando o tema das relações 

étnico-raciais no ensino do componente. Com isso, a Educação Matemática Crítica pode e deve 

se fazer presente, de forma que demarque seu papel como aliada para o desenvolvimento de 

uma educação matemática democrática e emancipatória.  
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